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By tardy winter's whistling chill, 

A single leaf which has outlasted 
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RESUMO 

 

 O presente trabalho visa a identificar os possíveis pontos de confluência entre a 

perspectiva soviética para o direito internacional e o tratamento estatal russo aos direitos 

humanos de indivíduos LGBT entre 2006 e 2017, inserido no cenário de retorno da narrativa 

de identidade nacional russa. Através deste estudo, procura-se especificar os pontos de 

similaridade, quebra ou continuidade entre a abordagem soviética para o direito internacional, 

particularmente no que diz respeito ao campo do direito internacional dos direitos humanos, e 

a atual posição depreendida da oposição aos direitos de pessoas LGBT em um contexto de 

nacionalismo e contraposição internacional. Primeiramente, estabelecem-se os aspectos 

comuns aos diferentes autores que marcaram a visão soviética para o direito internacional – a 

valorização do princípio da soberania, a primazia do direito interno sobre o direito 

internacional, a desconsideração do indivíduo como seu sujeito e a oposição ao Ocidente por 

meio do discurso dos direitos humanos – em um enquadramento teórico do nativismo e do 

universalismo como vertentes da abordagem russa. Em seguida, apresenta-se um panorama da 

defesa dos direitos humanos de indivíduos LGBT na Federação Russa entre 2006-2017 por 

meio do apontamento de aspectos legislativos, administrativos, políticos e jurisprudenciais de 

violações estatais aos direitos básicos dos mesmos. Por fim, retoma-se a perspectiva soviética 

para os direitos humanos e os indivíduos LGBT, e apontam-se os elementos de confluência 

evidenciados através da recente narrativa de identidade nacional defendida pelo Kremlin, como 

exposta em discursos presidenciais, nas manifestações da Igreja Ortodoxa Russa e da Corte 

Constitucional da Federação Russa. Através dessas análises, conclui-se que a retomada de 

aspectos nativistas da perspectiva soviética para a compreensão do direito internacional na 

narrativa de identidade nacional russa coloca em detrimento os direitos humanos de indivíduos 

LGBT por caracterizá-los como opositores ocidentais liberais à soberania russa. 

Palavras-chave: Teoria do Direito Internacional; Federação Russa; União Soviética; Direitos 

Humanos; LGBT; Identidade Nacional. 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 The present essay aims to identify the possible confluence points between the Soviet 

perspective to international law and the Russian state treatment to human rights of LGBT 

persons from 2006 to 2017, set in the scene of a return to Russian national identity narratives. 

Through this study, we seek to specify the similarities, ruptures and continuities between the 

Soviet approach to international law, particularly in respect to the field of international law of 

human rights, and the current Russian stance inferred from the objection to granting LGBT 

individuals rights in a context of nationalism and international opposition. Initially, we establish 

the common aspects between the different authors who shaped the Soviet view of international 

law – notably the high regard to the principle of sovereignty, the primacy of domestic law over 

international law, the disregard of the individual as its subject and the antagonism to Western 

human rights protection discourse – in a theoretical framework of nativism and universalism as 

strands of the Russian approach. Secondly, we seek to present an outlook of the protection of 

human rights of LGBT individuals in the Russian Federation between 2006-2017 through 

pointing out legislative, administrative, political and jurisprudential instances of state violation 

of their basic human rights. Finally, we refer to the Soviet stance on human rights and LGBT 

individuals, and identify the confluent elements expressed through the recent Kremlin backed 

national Russian identity narrative, as overt in presidential speeches and statements of the 

Russian Orthodox Church and the Constitutional Court of the Russian Federation. From these 

analyzes, we conclude that the return of nativist aspects deriving from the Soviet perspective to 

the understanding of international law in the Russian national identity narrative happens at the 

expense of human rights of LGBT individuals due to their characterization as Western liberal 

objectors to Russian sovereignty. 

Keywords: Theory of International Law; Russian Federation; Soviet Union; Human Rights; 

LGBT; National Identity. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 Em abril de 2017, noticiaram-se ao mundo relatos do estabelecimento de um campo de 

concentração para homens homossexuais na cidade de Argun, na Chechênia, uma unidade 

federativa russa famosa por seu extremo conservadorismo. Segundo informações divulgadas 

por uma série de veículos midiáticos internacionais, mais de cem indivíduos foram 

sequestrados, aprisionados e torturados em uma conjuntura de eventos assustadores que 

reuniram grotescamente a intolerância para com indivíduos LGBT e a omissão governamental 

russa.  

 Longe de ser uma manifestação isolada e localizada de intolerância e homofobia, a 

situação da Chechênia foi apenas a mais recente de uma longa lista de violações aos direitos 

humanos básicos de indivíduos LGBT na Rússia das últimas décadas. Muito embora o séc. XXI 

esteja sendo marcado por grandes avanços na direção da aceitação desses indivíduos, a 

Federação Russa protagonizou uma copiosa quantidade de polêmicas envolvendo esta temática: 

foram sancionadas leis cerceando a liberdade de expressão sobre a sexualidade não-tradicional, 

foram proibidas paradas e manifestações em prol dos direitos dos LGBT, reportou-se uma 

grande gama de casos de violência e discriminação em relação a esse grupo e cresceu a violência 

e repressão por parte do Estado e de grupos justiceiros.  

 Não somente na temática dos direitos humanos dos LGBT, a posição da Federação 

Russa no cenário internacional da última década mostrou-se consideravelmente mais ativa, 

autoritária e polêmica. Os últimos anos foram marcados por um constante crescimento do 

discurso anti-ocidental, por acusações de fraude eleitoral, pela sua intervenção na Síria e pela 

súЛТtК КЧeбКхуo НК CrТЦeТК e НК МТНКНe Нe SevКstopol’. SoЛ determinados aspectos, a retórica 

política russa tem demonstrado uma aproximação com o conservadorismo e com a defesa de 

valores familiares tradicionais, colocando o país em constantes choques com a perspectiva 

ocidental para a defesa dos direitos individuais. 

 Essa oposição ao ocidente, associada com o recente culto à personalidade do presidente 

Vladimir Putin e a retomada da busca por uma posição de protagonismo no cenário 

internacional, apresenta interessantes similaridades com algumas facetas de seu passado 

soviético. Notavelmente, assim como a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, a 

Federação Russa tem demonstrado uma posição autoritária, um antagonismo à defesa dos 

direitos humanos e defendido veementemente o princípio da soberania e o da não-intervenção 

em assuntos internos de Estados como alicerces fundamentais do direito internacional. 
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 A partir desse contexto, portanto, o presente trabalho dispõe-se a ponderar sobre os 

possíveis elementos de confluência existentes entre a perspectiva soviética para o direito 

internacional e o atual tratamento russo dado aos direitos humanos de indivíduos LGBT, 

inserido no contexto da retomada do discurso da identidade nacional russa. Procura-se traçar, 

através deste estudo, quais os pontos de similaridade, quebra ou continuidade entre a 

compreensão soviética do fenômeno jurídico internacional, especificamente em aspectos 

pertinentes ao campo do direito internacional dos direitos humanos, e a atual posição 

depreendida do antagonismo aos direitos dos LGBT em um contexto de nacionalismo e 

contraposição internacional. A hipótese inicial é a de que existem elementos de confluência 

entre a perspectiva soviética para o direito internacional e o atual tratamento estatal russo aos 

direitos humanos de indivíduos LGBT no que diz respeito à valorização do princípio da 

soberania, ao não reconhecimento do indivíduo como sujeito do direito internacional, à 

preeminência do direito interno sobre o direito internacional e à retomada de aspectos da escola 

nativista em um contexto de construção da identidade nacional russa. 

 Em virtude da extensão restrita deste trabalho, optou-se pelo foco em pontos específicos 

da teoria do direito internacional: o seu conceito, a relação entre o direito internacional e o 

direito interno, a inserção em um espectro teórico universalista-nativista para esse fenômeno 

jurídico, a prioridade do princípio da soberania, a submissão do direito aos interesses políticos 

e a possível posição do indivíduo como sujeito do direito internacional. 

 Dessa forma, o estudo é dividido em três capítulos. Em um primeiro momento, 

apresenta-se um estudo da perspectiva soviética para o direito internacional. Ao longo de uma 

perspectiva cronológica de fins didáticos, a posição da URSS para o direito internacional, 

conquanto não seja homogênea, é separada em quatro grandes períodos: o pré-revolucionário, 

o entreguerras, o pós-2ª Guerra Mundial e o degelo. No contexto da divisão cronológica, serão 

analisados os teóricos do direito internacional de maior renome e relevância à prática estatal 

soviética especificamente no que diz respeito aos aspectos jurídicos acima mencionados. 

Durante o primeiro capítulo, faz-se uso da perspectiva do internacionalista Lauri Mälksoo, 

especialista no desenvolvimento histórico do direito internacional na Rússia e representante da 

Escola Estoniana do Direito Internacional. Situam-se, ainda, os autores com base na distinção 

universalista-nativista de Mälksoo, no papel do marxismo na concepção do direito internacional 

e na caracterização de pontos comuns à perspectiva soviética como um todo. Deste capítulo, 

conclui-se a forte predominância da vertente nativista no desenvolvimento da perspectiva 

soviética para o direito internacional, expressa pela defesa da supremacia do princípio da 
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soberania, da subsunção do direito aos interesses jurídicos, na defesa nem sempre efetiva de 

princípios marxistas, na primazia do direito interno sobre o direito internacional na 

desconsideração do indivíduo como seu sujeito. 

 O capítulo seguinte tem por objeto o tratamento estatal russo aos direitos humanos de 

indivíduos LGBT entre os anos de 2006 e 2017, período no qual a atitude do Kremlin mostrou-

se particularmente incisiva em relação a essa comunidade. Para tanto, ao partir de um panorama 

geral do status internacional e federal da proteção aos direitos humanos no país, são levados em 

consideração alguns dos principais casos emblemáticos de violações envolvendo os LGBT. 

Abordam-se tanto casos não judicializados como a jurisprudência da Corte Europeia de Direitos 

Humanos e do Comitê dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas. Deste 

capítulo, conclui-se uma forte contrariedade prática à defesa dos direitos individuais dos LGBT 

em aspectos que envolvam antagonismo público. Denota-se, ainda, elementos de censura e um 

aspecto moral na argumentação russa, que volta a defender a supremacia do princípio da 

soberania e entra em choque com a concepção ocidental para o direito internacional. 

 O capítulo final se propõe a especificar as quebras, continuidades e similaridades entre 

a perspectiva soviética e a prática estatal russa situando-as no atual panorama sociopolítico do 

país. Ao tratar sobre a reconstrução da identidade nacional russa com base em princípios 

tradicionais da Igreja Ortodoxa Russa, na oposição aos valores ocidentais antropocêntricos, nas 

manifestações do presidente Vladimir Putin e no papel da Corte Constitucional da Federação 

Russa, denota-se uma conjuntura de retorno da concepção nativista do direito internacional, 

desta vez por razões socioculturais ao invés de ideológicas. Ao se retomar a perspectiva 

soviética para os direitos humanos e o tratamento dado aos LGBT na URSS, o capítulo se 

desenvolve com breves considerações a respeito da doutrina russa contemporânea e se encerra 

ao apontar o indivíduo LGBT como inerentemente oposto à narrativa de identidade nacional 

defendida pelo Kremlin por representar a inaceitável defesa de uma suposta calamidade moral 

constatada no ocidente. 

 Os primeiros traçados desta pesquisa foram dados a partir de um intercâmbio de trabalho 

voluntário feito pelo autor na cidade de São Petersburgo, no inverno de 2015/2016. O contato 

com as perspectivas de mundo de russos das mais variadas faixas etárias suscitou a curiosidade 

e o interesse no tema, que foi então situado em termos jurídicos. Para o desenvolvimento deste 

trabalho, foi utilizada uma ampla gama de fontes nas línguas inglesa, francesa, russa, espanhola 

e portuguesa: além de livros e artigos científicos sobre o tema proposto, a pesquisa se valeu de 

fontes primárias e secundárias sobre os doutrinadores soviéticos do direito internacional, da 
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jurisprudência da Corte Europeia de Direitos Humanos e do Comitê dos Direitos Humanos das 

Nações Unidas, de declarações oficiais, de tratados internacionais, de notícias internacionais, 

de entrevistas e discursos oficiais do presidente Putin e de alguns dados estatísticos. A 

amplitude referencial foi consequência parcial da busca pelo traçado de um panorama 

comparativo amplo. Embora de modo geral as fontes primárias tenham sido preferidas às 

secundárias, estas foram inevitáveis em alguns momentos da pesquisa devido à extrema 

dificuldade de acesso a algumas doutrinas soviéticas do direito internacional. Ademais, a 

especificidade do tema teve como consequência a escassez de fontes nacionais. 

 A estrutura do trabalho foi submetida às normas mais recentes da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT), conquanto ressalve-se o uso complementar de notas de rodapé 

explicativas ao sistema de citação numérico. Foram indicadas em notas de rodapé todas as 

traduções feitas pelo autor, que se responsabiliza por eventuais erros. Todas os nomes 

originalmente escritos no alfabeto cirílico foram transcritos foneticamente através do alfabeto 

latino para se facilitar a compreensão. 
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2. PERSPECTIVAS SOVIÉTICAS DO DIREITO INTERNACIONAL E DOS 
DIREITOS HUMANOS 
 

 O presente capítulo contempla a análise e a consideração das perspectivas soviéticas 

para o direito internacional e os direitos humanos. De início, partem-se de algumas definições 

preliminares: diferenciam-se a visão marxista do direito internacional, a abordagem russa para 

esta ciência, divisível em uma visão universalista e uma visão nativista, e a perspectiva soviética 

para o direito internacional. A partir dessas considerações, segue-se com as posições e os 

conceitos defendidos pelos principais autores compreendidos nesta última categoria, divididos 

para fins didáticos conforme seus períodos de predominância na política externa da União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Sob esses parâmetros, Danilevskiy, Martens e Taube 

categorizam o período pré-revolucionário; Stuchka, Pashukanis e Korovin simbolizam o 

período pós-revolução compreendido no entreguerras; Vyshinski e Kozhevnikov marcam o 

período pós-2ª Guerra Mundial e, por fim, Tunkin é escolhido como o principal representante 

da visão adotada nas últimas décadas de existência do país. Desses autores, foram selecionados 

especificamente seus conceitos para o direito internacional, sua posição sobre o status do 

indivíduo como sujeito do direito internacional, a sua perspectiva relativa à inserção de normas 

de direito internacional no direito doméstico e outras posições relevantes em termos do direito 

internacional dos direitos humanos. Com base na observação desses aspectos, objetiva-se traçar 

os principais elementos da abordagem soviética para o direito internacional para fins de 

posterior retomada analítica no Capítulo 4. 

 

2.1. Definições e Conceitos Preliminares 
 

 Inicialmente, apresentaremos uma breve introdução sobre o conceito soviético de 

direito, visto ser preliminar à concepção de um direito internacional. Como utilizado pela 

doutrina jurídica soviética, o termo direito possui um significado diferente daquele 

compreendido pelos países ocidentais: embora o direito soviético seja definido como um 

sistema de normas estabelecido pelo Estado, ele objetiva não somente a regulamentação de um 

ordenamento político específico, mas também a tomada de um papel ativo na reestruturação e 

construção da sociedade em direção ao estabelecimento do comunismo. Sua principal função é 
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garantir o cumprimento, por parte dos cidadãos, de seus deveres em relação ao Estado1 e à 

sociedade2. 

 Tendo isto em mente, diferenciam-se didaticamente três categorias para a compreensão 

dos autores soviéticos do direito internacional: a visão marxista, a abordagem russa e a 

perspectiva soviética. Embora essas categorias não se confundam, elas possuem pontos em 

comum evidenciados em maior ou menor medida pelos autores especificamente considerados. 

 

2.1.1. Direito Internacional e Marxismo 
 

 Segundo a teoria marxista, a história é tomada como um produto da luta de classes. 

Longe de ser um sistema imparcial de justiça, o direito é caracterizado como um instrumento 

político3 à serventia da classe burguesa para que defenda o direito à propriedade e se mantenha 

no poder. Estando o governo nas mãos dos detentores dos meios de produção, portanto, ele se 

resume a uma superestrutura de exploração acessória a uma base de dominação econômica4. 

 A intepretação usual adotada para a doutrina defendida por Marx e Engels, na maior 

parte de suas afirmações, declara que o direito é conectado por essência com o Estado e que, 

portanto, não há Estado sem direito. Dessa forma, o direito se centraliza em uma ordem 

coercitiva que institui órgãos especiais para a criação e aplicação de normas no ordenamento 

jurídico por meio de sanções. Conforme essa visão, o Estado é por natureza uma entidade de 

classe, visto que seu maquinário coercitivo só existe em sociedades divididas entre uma classe 

dominante e uma classe explorada por esta. Ao direito, por sua vez, incumbe o papel de garantir 

a exploração da classe proletária por parte da classe dominante5. 

 Se considerarmos o direito internacional como um sistema normativo incumbido de 

regular das relações entre Estados respectivamente independentes uns dos outros, uma definição 

estritamente marxista do direito não pode ser aplicada a essa ordem social. Conforme a doutrina 

marxista, a dominação entre classes de um Estado baseia-se no fato de um grupo deter a posse 

                                                           
1 Conforme a tradição histórica da teoria do direito na Rússia, o Estado e o direito são vistos pela população como 
entidades políticas alienígenas a elas, para as quais se devem obrigações, ao invés de um produto de seus interesses 
e voltado à defesa de seus direitos. 
2 GLOS, George E. The theory and practice of Soviet International Law. The International Lawyer, [s.l.], v. 16, n. 
2, p. 279-300, 1982. p. 279. 
3 LISSITZYN, Oliver J.. The soviet view of international law. International Law Studies: Role of International 

Law and an Evolving Ocean Law, Newport, v. 61, n. 1, p.90-100, 1980. p. 96; MARX, K.; ENGELS, F. Manifesto 

do Partido Comunista. 9. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999. 
4 MARX, Karl. O Capital. Vol. 2. 3ª edição, São Paulo, Nova Cultural, 1988. 
5 DUTOIT, Bernard. Coexistence et droit international a la lumière de la doctrine soviétique. Paris: Editions A. 
Pedone, 1966. p. 44; KELSEN, Hans. The communist theory of law. Londres: Stevens & Sons Limited, 1955. p. 
148. 
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dos meios de produção, forma de subjugação que, conforme Kelsen6, inexistia em âmbito 

internacional nas relações interestatais da época. Ainda segundo este autor, o direito 

internacional garante, na verdade, o exato oposto ao que a visão marxista observava como 

função essencial da lei: através do princípio da igualdade soberana dos Estados7,  não seria 

possível que um Estado ou grupo de Estados exercesse dominação de classe sobre outros 

grupos, posição defendida também por Dutoit8. O fato de que Estados menos desenvolvidos ou 

menores em termos econômicos ou militares sejam frequentemente dependentes das chamadas 

grandes potências é compreendido por Kelsen9 como um fenômeno político, e não de natureza 

jurídica – embora sem dúvida tenha a sua importância.  

 O que se conclui desta posição é talvez o principal problema tocante à perspectiva 

soviética do direito internacional: enquanto do ponto de vista marxista o direito internacional 

não se enquadra na concepção materialista de direito, os interesses políticos do Estado soviético 

o reconhecem como uma série de normas legalmente vinculantes reguladoras das relações 

interestatais. Essa divergência não impede que os juristas soviéticos tentem interpretar esse 

conjunto normativo conforme a definição marxista, tarefa que Kelsen10 considera inútil.  A esse 

respeito, a questão da existência de um direito internacional com base na teoria marxista 

permanece aberta11, visto que ele opera com base nos interesses multipolares de classes 

dominantes distintas12, carece de hierarquização e lhe falta um mecanismo de coerção central13. 

 A questão da existência de uma perspectiva marxista do direito internacional é bastante 

pertinente devido também aos objetivos da política soviética. Principalmente no período 

posterior à Revolução de Outubro de 1917, a conjuntura política internacional fez com que 

emergisse na União Soviética (URSS) a necessidade de se desenvolver uma teoria própria para 

                                                           
6 KELSEN, 1955. 
7 Princípio ferrenhamente defendido pelos doutrinadores soviéticos do direito internacional. 
8 DUTOIT, 1966. 
9 KELSEN, 1955. 
10 KELSEN, 1955, p. 150. 
11 Outra crítica bastante difundida é a equivalência entre o direito e a política em várias obras posteriores de 
interpretação da doutrina marxista. É a visão adotada por Lênin, por exemplo, que não diferencia o direito 
internacional do direito interno (vide HAZARD, John N.. The Soviet Union and international law. Soviet 

Studies, Glasgow, v. 1, n. 3, p.189-199, jan. 1950. p. 189). 
12 Refere-se aqui tanto à classe burguesa dos países capitalistas quanto à classe proletária do socialismo de 
transição. Com a Revolução Russa de 1917, inseriu-se, dentro da perspectiva marxista, um Estado socialista de 
transição, cujo poder era exercido pela classe proletária. Sem um mecanismo coercitivo centralizado, não se pode 
falar que o direito internacional serve como forma de dominação dos países capitalistas sobre os países socialistas. 
Por outro lado, o argumento de que há uma consonância entre os interesses das classes burguesas de todos os 
países capitalistas é bastante fraco, tendo em vista a multiplicidade de interesses unilaterais em choque entre países 
pertencentes a um mesmo sistema econômico nas relações internacionais. Para mais informações, ver KELSEN, 
1955, pp. 148-190.  
13 LISSITZYN, 1980, p. 97. 
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o direito internacional, cujo objetivo principal era a sua consonância com a visão marxista do 

direito, fenômeno particularmente evidente durante a época leninista14.  

 

2.1.2. Abordagem Russa do Direito Internacional 
 

 Em seguida, estabeleceremos no que consiste, exatamente, a abordagem russa do direito 

internacional. Essa categoria, extensamente analisada por Lauri Mälksoo15 em sua obra 

“RussТaЧ ApproacСОs to IЧtОrЧatТoЧal Laа”, consiste no grupo de autores e doutrinadores 

russos responsáveis pelas principais obras que objetivam explicar a posição da Federação Russa 

no que diz respeito à sua tradição jurídica própria para o direito internacional16. Suas teorias 

não são necessariamente vinculadas ao marxismo ou aos interesses políticos da União 

Soviética: a abordagem russa do direito internacional diz mais a respeito de sua perspectiva 

geral para o direito internacional com base em suas particularidades e idiossincrasias políticas 

e socioculturais17. 

 Tendo isso em mente, é possível estabelecer uma relevante distinção interna entre os 

autores pertencentes à abordagem russa para o direito internacional: de modo geral, eles podem 

ser classificados por adotarem uma perspectiva universalista ou uma perspectiva nativista a 

respeito da posição da Federação Russa no cenário internacional. A perspectiva universalista 

demonstra uma aproximação com a visão ocidental do direito internacional, e tende a dar maior 

relevância aos direitos fundamentais como um padrão jurídico global e humanitário. Segundo 

essa corrente, valorizam-se os direitos humanos e o papel do indivíduo no direito internacional, 

o que se traduz também na defesa da primazia dessa ordem jurídica em relação ao direito interno 

e em atos políticos18 como a ascensão do país ao Conselho da Europa19. 

 A respeito da visão ocidental do direito internacional, é preciso tecer algumas 

considerações adicionais. Conquanto reconheça-se a heterogeneidade doutrinária do Ocidente, 

é notável que os Estados Unidos da América (EUA) e a maior parte dos países da União 

                                                           
14 LAPENNA, Ivo. Conceptions soviétiques de droit international public. Paris: Editions A. Pedone, 1954.  
15 MÄLKSOO, Lauri. Russian approaches to international law. Oxford: Oxford University Press, 2015. 
16 Para aprofundamentos a respeito de pesquisas empíricas sobre as diferentes perspectivas e abordagens para o 
direito internacional, conferir: VERDIER, Pierre-hugues; VERSTEEG, Mila. International Law in National Legal 
Systems: an Empirical Investigation. American Journal of International Law, [s.l.], v. 109, n. 1, p.467-490, jul. 
2015. 
17 MÄLKSOO, 2015, p. 87. 
18 MÄLKSOO, 2015 
19 O Conselho da Europa é uma organização internacional datada de 1949 cujos objetivos concentram-se na defesa 
e promoção dos direitos humanos, no desenvolvimento da democracia e na manutenção da estabilidade política no 
continente europeu. É na esfera do Conselho da Europa que se insere o sistema europeu de proteção aos direitos 
humanos. 
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Europeia (UE) compartilham de uma base de pressupostos comuns a respeito do ordenamento 

jurídico internacional. Considerando os pontos mais evidentes por trás da filosofia do direito 

internacional, Mälksoo20 considera o pensamento ocidental como fundamentalmente liberal e 

cosmopolita, focado na proteção internacional dos direitos humanos, na responsabilidade 

democrática dos governos e na integração econômica no contexto da globalização. Nota-se, 

portanto, uma tendência geral na perspectiva ocidental do direito internacional em se reduzir a 

importância da soberania estatal em relação à perspectiva do indivíduo e dos seus direitos 

fundamentais. As abordagens de um direito internacional global e voltado para a humanidade 

mostram-se mais proeminentes, e o caráter de sujeito do direito internacional já é conferido ao 

indivíduo21 em situações específicas22. 

 A perspectiva nativista, por sua vez, foca nas diferenças culturais, sociais, políticas e 

econômicas entre a Rússia e o mundo ocidental. Segundo essa visão, a Federação Russa possui 

uma tradição jurídica própria e distinta da europeia, não se identificando com a defesa de 

valores fundamentais tal como apresentados pela perspectiva universalista para o direito 

internacional. A ramificação nativista da Escola Russa dá maior valor aos princípios da 

soberania e da não-intervenção em assuntos internos de outros Estados, e defende que a Rússia 

possui e sempre possuiu uma visão única do direito internacional, distinta da perspectiva 

ocidental hegemônica23. Através da vertente nativista, defende-se o relativismo em âmbito 

                                                           
20 MÄLKSOO, 2015, p. 19-20. 
21 Pode-se citar, por exemplo, o caráter de sujeito de direito internacional conferido ao indivíduo ativamente através 
do seu direito ao peticionamento em cortes internacionais de direitos humanos, e, passivamente, em sua 
responsabilidade penal perante o Tribunal Penal Internacional em caso, por exemplo, do cometimento de crimes 
contra a humanidade ou do crime de genocídio. 
22 MÄLKSOO, 2015, p. 20. 
23 Ressalta-se, contudo, que autores pertencentes à perspectiva ocidental para o direito internacional têm, nas 
últimas décadas, apontado diferenças entre a abordagem americana e a europeia para o direito internacional. Para 
autores como Verdirame, as obras de juristas internacionais dos Estados Unidos da América e da Europa da 
atualidade são consideravelmente diferentes no que tange a uma seara de aspectos positivados e filosofias basilares 
(ver: VERDIRAME, Guglielmo. 'The Divided West': International Lawyers in Europe and America. European 

Journal of International Law, Oxford, v. 18, n. 3, p.553-580, 2007). Essa busca pela identificação de uma 
perspectiva própria do direito internacional iniciou-se, segundo Koskenniemi, com a ambição dos juristas 
americanos em estabelecer que os EUA também detinham especialistas nesse campo científico, no qual havia 
interesse em integrar seu desenvolvimento (KOSKENNIEMI, Martti. The Case for Comparative International 
Law. Finnish Yearbook of International Law, Helsinki, v. 20, n. 1, p.1-8, jan. 2009). A partir disso, é notável ter 
havido desenvolvimento americano recente na área do Direito Internacional Comparado, subcampo voltado à 
identificação, análise e explicação de similaridades e diferenças em como atores de diferentes sistemas jurídicos 
compreendem, interpretam, aplicam e abordam o direito internacional (ROBERTS, Anthea et al. Comparative 
International Law: Framing the Field. American Journal of International Law, [s.l.], v. 109, n. 1, p.467-475, jan. 
2015). Esse campo, surgido na ordem internacional da Guerra Fria através da distinção entre a visão soviética e a 
ocidental para o direito internacional, tem ganhado bastante predileção nos Estados Unidos (vide: MAMLYUK, 
Boris N.; MATTEI, Ugo. Comparative International Law. Brooklyn Journal of International Law, Nova York, v. 
36, n. 2, p.386-452, jul. 2011), demonstrando algum nível de heterogenia entre a chamada perspectiva ocidental. 
De todo modo, tanto a perspectiva americana quanto a europeia são similares entre si e divergentes da 
soviética/russa nos aspectos considerados neste trabalho: embora a busca por uma perspectiva própria e singular 
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internacional e dá-se maior valor aos argumentos civilizatórios, sendo por vezes associada à 

defesa de uma união cultural eslava e do messianismo ortodoxo. No contexto dos interesses 

políticos da União Soviética, a vertente nativista goza de grande popularidade ao ser associada 

com a defesa de uma perspectiva marxista para o direito internacional: o argumento da distinção 

é então empregado com bases ideológicas como um contraponto ao Ocidente capitalista. 

Ademais, a visão nativista tende a não reconhecer o status do indivíduo como sujeito do direito 

internacional e a defender o sistema dualista de recepção de normas de direito internacional – 

ou, no mínimo, a preeminência do direito interno sobre este último24. 

 Os autores analisados neste capítulo podem ser todos inseridos em algum ponto do 

espectro universalista-nativista da abordagem russa. Para além de uma mera classificação 

teórica, a distinção entre as vertentes dessa abordagem revela importantes tendências da política 

externa russa e de sua relação com o Ocidente. Como será constatado neste trabalho, é notável 

que a posição adotada pelo Estado russo, tanto na época czarista como na soviética e pós-

soviética, tende a oscilar cronologicamente com base nos seus interesses de políticos.  

 

2.1.3. Perspectivas Soviéticas do Direito Internacional 
 

 Ao longo de sua história, a União Soviética desenvolveu um conceito próprio e 

idiossincrático de direito internacional que, dentre outros aspectos, colocava-se em choque com 

a perspectiva defendida pelo Ocidente. Em particular, os soviéticos defendiam a existência de 

uЦ НТreТto ТЧterЧКМТoЧКl “sovТцtТМo” ou “soМТКlТstК” НТstТЧto do geral, e, com o auxílio desse 

conceito, delimitaram claros limites à existência deste último25. Competindo com uma base 

ideológica universalista, afirmavam os soviéticos, portanto, existir um direito internacional 

regional próprio26. Dessa forma, os autores soviéticos desafiaram a dominação ocidental no 

direito internacional geral do século XX, definindo uma normativa regional russo-soviética27 

encarregada de questionar a lógica abstrata universalista da inserção dos princípios da Carta das 

Nações Unidas ordenamentos internos28. 

                                                           

do direito internacional não seja uma exclusividade russa, as distinções entre a visão europeia e a americana são 
consideravelmente mais recentes e de ambas se infere oposição russa.  
24 MÄLKSOO, 2015. 
25 Conforme Mälksoo (2015, p. 4), essa delimitação variou conforme as décadas. Isso será analisado com maior 
profundidade no decorrer deste capítulo. 
26 MÄLKSOO, 2015, p. 4. 
27 Segundo MÄLKSOO (2015, p. 4), o conceito trazido pelos soviéticos em muito se aproxima da teoria de Carl 
Schmitt no que tange ao estabelecimento de uma ordem regional concreta (GroβrauЦ). 
28 MÄLKSOO, 2015, p. 4. 
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 De início, por serem os pioneiros na contestação à hegemonia ocidental no direito 

internacional29, a defesa de uma perspectiva própria e relativista para essa ciência representou 

uma quebra com a Europa e com as tradições jurídicas burguesas que haviam formado raízes 

na Rússia30. Principalmente em sua fase inicial, a teoria soviética para o direito internacional se 

encontrava repleta de contradições internas entre seus autores31, muito embora alguns pontos 

comuns, como a valorização dos princípios da soberania32 e da não-intervenção33, bem como 

dos tratados de direito internacional em relação às outras fontes do direito34, se mantivessem 

constantes35. 

 Não obstante as constantes tentativas da escola soviética em enquadrar seus conceitos e 

sua terminologia na teoria marxista do direito, seria errôneo considerá-la uma mera 

reverberação da ideologia comunista: além de a abordagem soviética por vezes ter se afastado 

bastante do marxismo, ela ao mesmo tempo expressava a ideia de uma “russТaЧdadО”, 

perspectiva segundo a qual chegara o momento de definir a Rússia como uma nação única, 

especial e separada da Europa, esta tida como liberal e decadente36. Dessa forma, enquanto a 

concepção de uma perspectiva soviética do direito internacional não se iguala às abordagens 

russas para essa ciência, é perfeitamente concebível que os autores soviéticos sejam 

                                                           
29 A ideia da universalidade do direito internacional se tornara predominante no ocidente após o abandono, no 
início do século XX, do discurso de que o direito internacional regulamentaria apenas as relações entre nações 
“МТvТlТгКНКs” ou oМТНeЧtКТs (vide MÄLKSOO, 2015, p. 5). 
30 MÄLKSOO, 2015, p. 5. 
31 LUHAMAA, Katre. Universal human rights in national contexts: Application of international rights of the 
child in Estonia, Finland and Russia. University of Tartu Press, Tartu, 2015. p. 87. 
32 Alguns autores, como Shushalov, baseados na concepção marxista da dinamicidade da história, chegaram a 
defender que a validade dos tratados como fontes legais só se perpetuaria enquanto as exatas condições históricas 
objetivas nas quais eles houvessem sido concebidos continuassem a existir (conforme LISSITZYN, 1980, p. 92-
3), uma decorrência do princípio da soberania e do chamado rebus sic stantibus (vide MALKSOO, L. The History 
of International Legal Theory in Russia: a Civilizational Dialogue with Europe. European Journal of International 

Law, [s.l.], v. 19, n. 1, p.211-232, 1 fev. 2008. p. 219). 
33 Conquanto a União Soviética tenha invadido a Hungria em 1956, a Rep. Tcheca em 1968 e o Afeganistão em 
1979, essas aparentes violações ao princípio da não intervenção em assuntos internos de outros Estados eram 
defendidas pelo país com base no princípio da soberania, cuja aplicação era estendida a entidades subnacionais. 
Para os soviéticos, a intervenção na Hungria, por exemplo, foi justificada como uma defesa aos compromissos 
estabelecidos pelo Pacto de Varsóvia, objetivando livrar os húngaros da interferência capitalista. A uso dos 
mesmos princípios para se atacar os países capitalistas e defender os interesses soviéticos em situações análogas 
foi uma constante da perspectiva soviética para o direito internacional, o que foi chamado pelo Ocidente de 
“ТЧНeterЦТЧКхуo sovТцtТМК”. PКrК КproПuЧНКЦeЧtos К respeТto Нo uso Нo МoЧМeТto Нe КРressуo e Нo prТЧМъpТo НК 
soberania na prática estatal soviética, ver: MAMLYUK, Boris N. Russian International Law and Indeterminacy: 
Cold War and Post-Soviet Dynamics. In: BORISOVA, Tatiana; SIMONS, William (Ed.). The Legal Dimension 

in Cold-War Interactions: Some Notes from the Field. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 2012. p. 81-104. 
34 Isso se dá, parcialmente, pelo fato de que a maioria dos costumes internacionais vigentes são anteriores à 
emergência da União Soviética, de forma que pouco havia o que ser dito sobre os mesmos. Considera-se que há a 
possibilidade de se alterar também os costumes conforme os interesses do país - tendo em vista os objetivos do 
estabelecimento do comunismo – mas esse tipo de alteração carece da mesma clareza e eficiência da denúncia de 
um tratado (LISSITZYN, 1980, p. 92). 
35 LISSITZYN, 1980, p. 92. 
36 MÄLKSOO, 2008, p. 225. 
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enquadrados em determinados aspectos desta – principalmente quanto à sua posição 

universalista ou nativista37. Por fim, esclarece-se que nem todos os autores atinentes à 

abordagem russa para o direito internacional são classificados como autores soviéticos: esta 

categoria, embora não mutualmente excludente àquela, diz respeito ao pertencimento do autor 

ao contexto político da União Soviética e de seu esforço – não necessariamente bem-sucedido38 

- em estabelecer uma perspectiva própria do direito internacional em consonância com o 

marxismo-leninismo. 

 

2.2. O Direito Internacional conforme a Perspectiva Soviética: visão histórica 
 

 Preponderantemente, a URSS seguia uma visão pragmática em sua abordagem para o 

direito internacional e adotava uma perspectiva prática dualista a respeito da relação entre 

direito interno e externo39. Não havia, no direito interno soviético, previsões constitucionais 

para a incorporação direta40 de tratados ou costumes, e nem a possibilidade de se invocar tais 

fontes jurídicas em cortes nacionais. Ao menos até a década de 80, a implementação dos 

tratados de direitos humanos dizia respeito exclusivamente à jurisdição doméstica, dependendo 

                                                           
37 Como será tratado neste capítulo, é bastante evidente a predominância da escola nativista para o direito 
internacional na doutrina soviética. 
38 Embora seja tipicamente compreendido como moral para os soviéticos a busca do objetivo comum do 
comunismo, muitos autores se afastam drasticamente da perspectiva advogada por Marx (vide LISSITZYN, 1980, 
p. 98). Isso se dá não somente pela falta de clareza deste ao conceitualizar o direito e o direito internacional como 
pelos interesses oscilantes da política externa soviética. A interpretação estrita de Marx, por exemplo, apontaria 
para o desmantelamento do Estado em uma sociedade comunista, processo veementemente contrariado pelos 
autores soviéticos do pós-2ª Guerra Mundial. Não há, portanto, relação necessária de igualdade ou similaridade 
com a doutrina marxista – pelo contrário, observar-se-á ao longo deste capítulo que a perspectiva soviética para o 
direito internacional é particularmente afetada por profundas divergências entre seus autores e pela submissão do 
direito internacional aos interesses políticos da URSS. 
39 Significando, portanto, que o direito interno e o direito internacional eram vistos como dois sistemas 
inteiramente separados devido ao conceito estrito de soberania nacional (vide LUHAMAA, 2015, p. 87-88). Essa 
visão, contudo, não era hegemônica em todos os períodos da construção teórica do direito internacional na União 
Soviética: nas fases iniciais, as disparidades entre autores deram espaço para a compreensão do direito 
internacional como mera extensão do direito interno, posição defendida por Lênin. Posteriormente, houve a 
oposição de Vyshinskiy e de Kozhevnikov, defensores do sistema monista de preeminência interna (doutrina que 
caracterizou o período stalinista). A classificação de Tunkin, por sua vez, é controversa. De todo modo, 
independentemente da perspectiva dualista ou monista adotada, é unânime entre todos os autores analisados a 
primazia do direito interno sobre o direito internacional (conforme KELSEN, 1955, p. 192). 
40 A implementação de efeitos internos de tratados internacionais pode se dar de forma direta ou indireta. Tratados 
são diretamente aplicáveis no direito interno quando, conforme o direito constitucional do Estado em questão, eles 
podem ser invocados perante órgãos judiciais nacionais assim que as condições de validade internacional e 
nacional sejam cumpridas. Na maioria dos Estados, contudo, tratados só podem ser invocados perante organismos 
judiciais nacionais quando suas previsões forem adotadas em um ato legislativo nacional (vide: BOSSUYT, Marc 
J. The Direct Applicability of International Instruments on Human Rights: with special reference to Belgian and 
U.S. law. Revue Belge du Droit International, [s.l.], v. 15, n. 2, p.317-343, jul. 1980).  Essa divisão se associa com 
a divisão entre os sistemas monista e dualista de relação entre o direito internacional e o direito interno, explorados 
com maior profundidade no capítulo seguinte. 
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de um processo de ratificação41. Nota-se, ainda, uma tendência comum entre os autores na 

defesa da primazia do direito interno sobre o direito internacional42. Não somente, os princípios 

da soberania e da não intervenção em assuntos internos dos Estados são invocados em quase 

todas as obras da época43. 

 Os autores a seguir foram selecionados com base em sua relevância relativa às principais 

épocas do desenvolvimento da teoria soviética do direito internacional. Inicialmente, serão 

abordados os autores Danilevsky, Martens e Taube, os principais representantes do período pré-

revolucionário44. Em seguida, Stuchka, Pashukanis e Korovin, inseridos no período 

entreguerras (1918-1939), são estudados por sua contribuição aos primeiros passos do 

desenvolvimento da teoria do direito internacional estruturada em concepções marxistas. A 

esses autores, seguem Vyshinskiy e Kozhevnikov, os principais teóricos durante o auge do 

governo de Joseph Stalin e do início da Guerra Fria, inseridos no contexto do pós-2ª Guerra 

Mundial (1939-1945). Por fim, analisa-se o trabalho de Grigoriy Tunkin, considerado o último 

dos grandes autores soviéticos do direito internacional45 e talvez o que tenha melhor 

amadurecido essa vertente, НurКЧte o perъoНo Нe “НeРelo” НК GuerrК FrТК, iniciado com a 

ascensão de Nikita Kruschev ao poder em 1953.  

 

2.2.1. O Período Pré-Revolucionário: Danilevskiy, Martens e Taube 

 

 O período pré-revolucionário da Rússia manteve-se sem grandes modificações no 

pensamento sobre o direito internacional desde o reinado do Czar Pedro, o Grande, responsável 

por inserir a nação no sistema interestatal europeu, conectando-a assim à tradição jurídica do 

continente46. Um dos principais pontos de resistência à perspectiva universalista vigente desde 

o século XVIII no país foi expresso por Nikolay Yakovlevich Danilevskiy47 em seu livro 

“Russia and Europe”, Чo quКl КПirmou a singularidade da civilização russa em relação à Europa 

                                                           
41 LUHAMAA, 2015, p. 87-88. 
42 LAPENNA, 1954, p. 139. 
43 HAZARD, 1950. 
44 Embora Danilevskiy, Martens e Taube não sejam propriamente autores soviéticos do direito internacional, sua 
perspectiva é utilizada como ponto de partida para a progressão teórica deste capítulo. 
45 BECERRA-RAMÍREZ, Manuel. Grigory Ivanovich Tunkin. In: DAL RI JR, Arno; VELOSO, Paulo Potiara de 
Alcântara; LIMA, Lucas Carlos (Org.). A Formação da Ciência do Direito Internacional. Ijuí: Unijuí, 2014. p. 
438-9. 
46 MÄLKSOO, 2008, p. 221. 
47 Nikolay Yakovlevich Danilevskiy (1822-1885) foi um dos primeiros ideólogos de uma comunidade cultural 
eslava, tendo sido um historiador, economista, filósofo e etnologista russo. 
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Ocidental48. Para Danilevskiy, a Rússia seria o maior representante do povo eslavo, 

incompatível com as características históricas e culturais da Europa. Segundo o autor49, as 

relações entre as duas civilizações eram na verdade pautadas pela hostilidade, devido tanto à 

disparidade de valores fundamentais como à suposta potencialidade de que o Império Russo 

dominasse o restante do continente europeu. Danilevskiy foi, portanto, um dos precursores do 

movimento pan-eslávico50 e, talvez, o primeiro representante da vertente nativista russa, 

revelando assim algumas controvérsias entre a perspectiva liberal hegemônica51 até então 

adotada para a concepção do direito internacional e da posição da Rússia no mundo52. 

 Ao contrário da posição de Danilevskiy, contudo, a escola russa do direito internacional 

durante as últimas décadas do período czarista53 mostrou-se consideravelmente pró-Europa e 

demonstrou grande zelo pela ocidentalização da Rússia54. Um dos principais defensores desta 

posição era Fyodor Fyodorovich Martens55, o prТЦeТro К “ТЦportКr” К МТшЧМТК Нo НТreТto 

internacional como estudado na Europa. Martens fora um grande defensor da ideia segundo a 

qual o direito internacional só poderia ser aplicado às nações civilizadas56 – seleto círculo 

composto pelas grandes potências europeias cristãs57. Em suas obras, o autor também atribui 

                                                           
48 Essa afirmação deve ser analisada conforme o seu contexto histórico: segundo Mälksoo (2015), o livro de 
Danilevkiy fora publicado logo após a derrota do Império Russo na Guerra da Crimeia (1853-6). Ainda, sua 
popularidade atingira seu ápice na década de 1870, quando a disputa pelos Bálcãs entre as potências europeias e o 
Império Russo se agravara (cf. MÄLKSOO, 2015, p. 40). 
49

 Embora Danilevskiy estivesse mais conectado ao campo da sociologia do que ao da ciência do direito 
internacional, sua obra incluía ocasionalmente alguns argumentos de direito internacional em sentido estrito. O 
autor, por exemplo, aponta que os Estados da Europa Ocidental se recusavam a reconhecer os seus tratados 
firmados com o Império Russo, e que, dentre outros aspectos, desejam reservar o direito à intervenção humanitária 
em favor de minorias religiosas somente às nações católicas, não o estendendo à Rússia ortodoxa (vide 
MÄLKSOO, 2015, p. 40). 
50 O movimento Pan-eslávico foi um movimento de caráter político, social e cultural consolidado em meados do 
século XIX. Sua principal pauta concentra-se na defesa de uma identidade cultural e histórica única entre os povos 
eslavos e no seu avanço futuro em direção a uma integridade nacional. 
51 Algumas críticas feitas por Danilevskiy à concepção europeia de civilização envolviam a nova tendência de 
seМulКrТгКхуo e o МoЧМeТto “ТЧРlшs” Нo propяsТto Нo EstКНo, que seria a defesa dos direitos à inviolabilidade pessoal 
e à propriedade dos membros da sociedade. Pelo contrário, Danilevskiy arguemntava que a razão de ser do Estado, 
na Rússia, não era formada pelos interesses pessoais dos indivíduos – e sim pelos interesses da nação (MÄLKSOO, 
2015, p. 41). 
52 MÄLKSOO, 2008, p. 221. 
53 Segundo Mälksoo (2015, p. 42), isto se deve parcialmente pela origem germânica e elitista da maior parte dos 
acadêmicos do direito internacional na Rússia Imperial, concentrados na capital, São Petersburgo. 
54 MÄLKSOO, 2015, p. 42. 
55 Fyodor Fyodorovich Martens (1845-1909), ou ainda, Friedrich von Martens, foi um renomado professor de 
direito internacional na Universidade Imperial de São Petersburgo, e simultaneamente um influente conselheiro 
do Ministério de Relações Exteriores do Império Russo. É de sua autoria o primeiro compêndio de uma perspectiva 
russa para a ciência do direito internacional, publicado em 1882. O autor é uma vívida ilustração de como a história 
e a teoria do direito internacional andaram lado a lado na tradição jurídica russa (vide MÄLKSOO, 2015, p. 42) 
56 É bastante curioso, todavia, que Martens ignore a gama de tratados internacionais assinados entre o Império 
Russo e НТversКs ЧКхões sТtuКНКs ПorК Нo “eТбo” europeu – notavelmente, o Japão, a China, a Pérsia e o Império 
Otomano (MÄLKSOO, 2015, p. 43). 
57 MÄLKSOO, 2008, p. 220. 
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uma função civilizatória para o direito internacional fundamentada na concepção liberal através 

da qual se considera mais avançada a nação que garanta em melhor forma e maior quantidade 

os direitos de seus súditos. Para Martens, estes eram melhor defendidos e cumpridos na Europa 

Ocidental, e seria, portanto, sua incumbência a introdução da tradição ocidental do direito 

internacional como forma de desenvolver o Império Russo58. Nota-se, em Martens, uma 

preocupação maior com a posição do indivíduo e dos direitos humanos no direito internacional, 

concepção que o associa à vertente universalista da escola russa do direito internacional. O 

autor não entra em detalhes a respeito de qual teoria de recepção de normas internacionais seria 

a vigente no Império Russo, contudo, demonstra predileção pelo direito internacional em 

relação ao direito interno. 

 Martens foi sucedido pelo Barão Mikhail Aleksandrovich Taube59, que desenvolvera 

em exílio a perspectiva universalista de seu antecessor. De modo geral, Taube defendia que, 

durante a idade média, a Europa Ocidental católica e o Leste Europeu ortodoxo representaram 

duas formas distintas de direito internacional. Para Taube, essas vertentes possuíam um passado 

comum, e as grandes diferenças entre a perspectiva russa e a europeia para o direito 

internacional só se acentuaram a partir do jugo mongol da Rússia60, contexto no qual a nação 

teria passado por uЦ proМesso Нe “tartarização” 61. Através desse processo, a Rússia teria 

adotado tendências bárbaras e autocratas, o que só viria a ser parcialmente resolvido com o 

reinado do Czar Pedro, o Grande, responsável pela modernização e considerável 

ocidentalização do país62. 

                                                           
58 MÄLKSOO, 2008, p. 221. 
59 Mikhail Aleksandrovich Taube (1869-1961), ou ainda, Michael von Taube, foi professor de direito internacional 
na Universidade Imperial de São Petersburgo, cargo anteriormente ocupado por Martens. Especializava-se no 
estudo da história do direito internacional na Rússia e no Império Bizantino, e, assim como a maioria dos 
acadêmicos do direito internacional da Rússia Imperial no período pós-revolução, publicara a maior parte de suas 
obras em exílio na Europa (vide MÄLKSOO, 2015, p. 47). 
60 O jugo mongol, também chamado de jugo tártaro, foi um período de dominação da Rússia compreendido entre 
o início do século XIII e o fim do século XV. Nesse período, o Principado de Moscou, que viria a unificar os 
demais principados russos sob uma única bandeira, mantinha-se isolado e hostil em relação ao resto da Europa. 
Conforme Taube, principalmente devido ao Messianismo Russo (doutrina segundo a qual a Rússia seria a 
sucessora do Império Romano após a queda bizantina, responsável por defender os interesses cristãos em um 
mundo de avanços islâmicos nos Bálcãs), o século XVI foi o período de maior hostilidade entre os dois tipos 
históricos de direito internacional – o russo e o europeu ocidental. Nessa época, não havia comunidade jurídica ou 
moral entre a Rússia e a Europa Ocidental, e, dessa forma, nenhuma forma de direito internacional entre estes. 
Ainda segundo a visão de Taube, a influência tártara foi responsável pelo aprofundamento da separação entre a 
Rússia e a Europa Ocidental, o que o autor considera bastante negativo, visto o seu pertencimento à escola 
universalista (vide MÄLKSOO, 2008, p. 224). 
61 Conforme Mälksoo (2015), autores como D. W. Treadgold defendem serem estes três alguns dos principais 
fatores orientais da “asТПТcaхуo” da Rússia. Dentre outros padrões orientais, incluem-se o monismo político e 
social, a fraqueza do direito à propriedade, a arbitrariedade e a falta de ênfase no indivíduo. 
62 MÄLKSOO, 2015, p. 48. 
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 O autor, que associava a perspectiva czarista do direito internacional à visão europeia, 

passara a classificar a orientação externa da União Soviética como similar à do período anterior 

a Pedro, o Grande: ou seja, pautada pela acentuação das tendências nativistas. Segundo o autor, 

haveria três razões principais pelas quais a Federação Russa apresenta distinções em relação à 

Europa Ocidental. Primeiramente, ele menciona a apatia e apoliticidade de seu povo, ignorante 

quanto aos seus direitos e aos deveres públicos do Estado, que através da história russa fora 

experienciado como uma instituição alheia e voltada a seus próprios interesses. Em seguida, 

Taube aponta o respeito ao direito à propriedade, que, embora até então tenha sido respeitado 

na Rússia Czarista com base nas heranças do direito romano, fora descartado na Revolução de 

1917 através de um suposto desejo primitivo pela redistribuição da propriedade. Por fim, o autor 

afirma que, ao contrário dos Estados católicos e protestantes, a Rússia herdara do Império 

Bizantino o modelo cesaropapista, através do qual o poder religioso apresenta-se inteiramente 

dependente da autoridade secular, o que cimentou a autocracia63 na vida política64 russa. Muito 

embora Taube aponte diferenças entre a civilização russa e a europeia, particularmente com 

base em suas observações sobre a URSS, o autor se insere na vertente universalista para o direito 

internacional por reconhecer um passado comum entre as duas civilizações e desejar que a 

Rússia se aproxime do patamar europeu. 

 Nota-se, finalmente, que no período pré-revolucionário não há nenhuma tentativa em se 

aliar a perspectiva do direito internacional com a teoria marxista. Ademais, embora sejam 

perceptíveis algumas dissidências da escola nativista, as últimas décadas do período da Rússia 

Imperial se caracterizam pela adoção do universalismo e por uma aproximação com a Europa. 

A despeito de sua importância como ponto de partida contextual para os autores oriundos da 

URSS, os autores pré-revolucionários não se enquadram na perspectiva soviética para o direito 

internacional.  

   

2.2.2. O Entreguerras: Stuchka, Pashukanis e Korovin 

 

                                                           
63 Para Taube, a separação de poderes entre o papa e o imperador do Sacro Império Romano-Germânico deu espaço 
para que a doutrina da Guerra justa (bellum justum) se desenvolvesse e florescesse. A guerra contra outras nações 
cristãs era essencialmente má, e apenas a Igreja poderia decidir, excepcionalmente, quando ela era justa. Ao mesmo 
tempo, o pensamento bizantino era determinado pelo cesaropapismo, unindo em uma única figura o poder secular 
e o poder temporal. Com esse conceito em voga, todas as guerras iniciadas pelo Império Bizantino eram legítimas. 
Taube não notara nenhum traço da doutrina do bellum justum em obras bizantinas da Idade Média, o que, em sua 
visão, possuía uma consequência prática: as guerras perpetradas por Bizâncio estavam entre as mais cruéis e 
irrestritas no que tange ao respeito ao adversário (vide MÄLKSOO, 2008, p. 223). 
64 MÄLKSOO, 2015, p. 51. 
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 Conforme Lapenna65, a primeira década de existência da União Soviética foi marcada 

por sérios esforços na formação de uma nova explicação materialista do direito e do Estado. 

Nessa busca, visando a uma análise marxista dos fenômenos jurídicos, manifestam-se grandes 

oposições e contrariedades entre os autores. Não se pode falar ainda em uma concepção única 

da teoria soviética do direito como uma escola consolidada, visto que talvez o único ponto 

comum entre os autores seja os seus esforços nem sempre bem-sucedidos em aplicar os 

princípios marxistas à teoria jurídica66. De todo modo, é uma tendência comum a este período 

a oposição ao direito ТЧterЧКМТoЧКl “ЛurРuшs”67. 

 Dentro dos limites desse quadro geral, os autores gozavam de uma certa liberdade de 

ação, visto que a manifestação de suas opiniões individuais, nesses primeiros anos, ainda não 

significava um perigo para a sua segurança pessoal. É provavelmente graças a esse panorama 

que, neste primeiro período, terminado na década de 1930 com uma onda de críticas e 

autocríticas no campo do direito, emergiram muitos pensamentos originais sobre a natureza e o 

papel do Estado e do direito68. Ao longo da década de 1930, todavia, as opiniões pessoais dos 

autores da escola soviética foram dando lugar à validação da posição oficial da URSS. Dessa 

forma, as instâncias mais altas do Partido Comunista ditavam o tom da ciência jurídica aos 

acadêmicos, o que resultou na reestruturação de suas teorias entre os anos de 1930 e 1938 e até 

mesmo na execução69 ou no afastamento de alguns autores70.  

 Ainda a respeito deste período, é importante ressaltar que sempre houvera uma ampla 

gama de abordagens e visões na literatura soviética do direito internacional, tanto dentro como 

forma de uma estrutura teórica marxista – contudo, a diversidade foi particularmente grande no 

período compreendido entre 1917 e 193671, correspondente ao Entreguerras. Dentre os 

principais autores que marcam este período, ressalta-se o papel de Pyotr Ivanovich Stuchka e 

dos arqui-inimigos Evgeniy Pashukanis e Evgeniy Korovin72. 

                                                           
65 LAPENNA, 1954, p. 18. 
66 LAPENNA, 1954, p. 18. 
67 MAMLYUK, Boris N. Russian International Law and Indeterminacy: Cold War and Post-Soviet Dynamics. In: 
BORISOVA, Tatiana; SIMONS, William (Ed.). The Legal Dimension in Cold-War Interactions: Some Notes from 
the Field. Martinus Nijhoff Publishers: Leiden, 2012. p. 81-104. 
68 LAPENNA, 1954, p.18. 
69 O repúdio posterior a Pashukanis e a outros autores pertencentes a esse período inicial pode ser constatado nas 
obras de Vyshinskiy, que os caracteriza como traidores e sabotadores responsáveis pela destruição da ciência 
jurídica (LAPENNA, 1954, p. 18). 
70 LAPENNA, 1954, p. 18. 
71 BUTLER, William E. Soviet International Legal Education: the Pashukanis Syllabus. Review of Socialist Law, 
Leyden, v. 2, p. 79-85, 1976. 
72 As teorias de Korovin e de Pashukanis se chocavam diretamente: enquanto o primeiro defendia a existência de 
um novo direito internacional de transição, o segundo considerava o direito internacional como inerentemente 
burguês e se opunha a reconhecer o desenvolvimento de uma nova ordem. Os dois consideravam um ao outro 
como inimigos. Para Pashukanis, um indivíduo conhecido por não ser dado a cortesias, Korovin era o último 
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 A primeira tentativa relevante de se desenvolver uma teoria do direito especificamente 

soviética (e não um mero subproduto da teoria do Estado) foi da autoria de Pyotr Ivanovich 

Stuchka73. Como Comissário da Justiça em 1918, Stuchka auxiliou na formulação de princípios 

soviéticos do direito, tratando-o como um sistema de relações sociais correspondentes aos 

interesses da classe dominante e defendido pela força organizada desta. O autor aproxima-se de 

Marx ao identificar o direito com a sociedade e a sociedade com economia. Para Stuchka, o 

direito não é mera superestrutura, mas sim uma realidade social pautada exclusivamente por 

relações de produção e distribuição de produtos74, pressuposto aprofundado por Pashukanis. 

Suas definições, contudo, são consideradas por autores subsequentes como incompletas75, mas 

a sua busca por uma definição própria do direito internacional com base no marxismo o coloca 

mais próximo da vertente nativista. 

 A identificação do direito – e por consequência, do direito internacional – com relações 

de produção e distribuição gera um problema de definição. Ao adotar a definição marxista em 

sentido estrito, Stuchka sugere que o direito internacional seja também um conjunto de relações 

fáticas que legitimam a dominação de classe. O próprio autor, enquanto internacionaliza o 

conceito marxista de luta de classes, reconhece haver dissidências de interesses entre as classes 

dominantes de cada Estado, deixando em aberto o problema da conceitualização do direito 

internacional. Stuchka, ao utilizar esse conceito de direito, atribui baixa relevância ao direito 

internacional; todavia, pressupõe-se que, sendo uma espécie da qual o gênero é o direito como 

um todo, ele seja um sistema de relações interestatais correspondente aos interesses das classes 

dominantes formadas por alguns desses Estados, que, por sua vez, exercem dominação sobre 

outra classe dominada formada por outros Estados. Nada disso, contudo, é evidenciado com 

clareza por Stuchka: sobre este tema, ele se resume a alinhar sua definição de direito 

                                                           

acadêmico remanescente de uma série de opositores que ele havia intimidado. Pashukanis foi impiedoso em sua 
personificação de Korovin com um indivíduo politicamente desorientado, se não hostil contra o novo sistema 
Soviético, e tornou sua disputa acadêmica em uma querela pessoal. Korovin, por sua vez, sentia-se 
academicamente restringido e compelido a concordar forçosamente com as ideias de Pashukanis, tendo em vista 
seu poder e reconhecimento durante a década de 20. A falta de liberdade de cátedra e as constantes pressões para 
se seguir uma linha acadêmica consonante à vertente de Pashukanis formou um grande ressentimento por pare do 
frustrado Korovin. Diante da posterior execução de Pashukanis, é notável que Korovin tenha sentido que sua teoria 
fora validada em detrimento de Pashukanis, obtendo, por fim, a vitória em uma vida de disputas (vide: HAZARD, 
John N. Foreword to Evgeniy Pashukanis. In: PASHUKANIS, Evgeny Bronislalovich. Selected Writings on 

Marxism and Law. Londres: Academic Press Inc., 1980. 389 p. Traduzido por Peter B. Maggs. Editado por Piers 
Beirne e Robert Sharlet). 
73 Pyotr Ivanovich Stuchka (1865-1932) foi um renomado jurista soviético e o primeiro presidente da Suprema 
Corte da União Soviética. 
74 LAPENNA, 1954. 
75 KELSEN, 1955, p. 65. 
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internacional com Marx e ressalta a forma estatal da União Soviética como uma unificação 

internacional da humanidade, indicando a tendência do país para se tornar uma superpotência76. 

 Posteriormente a Stuchka, ganha reconhecimento o teórico Evgeniy Pashukanis77, que 

tenta explicar o fenômeno do direito internacional sob um ponto de vista do comércio de 

mercadorias78. Para ele, de modo geral, К “ПorЦК” Нo НТreТto ТЧterЧКМТoЧКl perЦКЧeМТК 

essencialmente um produto instável do capitalismo burguês79, devendo a sua existência 

exclusivamente ao fato de a burguesia exercer sua dominação sobre o proletariado e as colônias 

por meio de acordos internacionais entre potências imperialistas80.  

 Conforme Pashukanis, era bastante claro que a jurisprudência burguesa, 

conscientemente ou não, buscava apagar o elemento de classe do direito internacional. Para o 

autor, o direito internacional era uma forma legal de disputa dos Estados capitalistas pela 

dominação sobre o resto do mundo. Todavia, juristas burgueses tentavam constantemente 

sТleЧМТКr esse ПКto ЛКsТlКr Кo КПТrЦКr que o oЛjetТvo Нo НТreТto ТЧterЧКМТoЧКl serТК “torЧКr 

possível que cada Estado pudesse fazer através da mútua cooperação o que nenhum conseguiria 

eЦ ТsolКЦeЧto”81. 

 Ainda, para o autor, o direito internacional, mesmo que levado em consideração como 

a totalidade dos acordos interestatais entre Estados no cenário internacional82, continuava 

submisso aos interesses capitalistas:  

[…] poНeЦos oЛservКr que ЦesЦo os КМorНos eЧtre EstКНos МКpТtКlТstКs 
aparentemente voltados ao interesse geral são, na realidade, um meio para que 
cada participante cobiçosamente proteja seus interesses particulares, impeça a 
expansão da influência de seus rivais, frustre a conquista unilateral [...] de 

                                                           
76 KELSEN, 1955, p. 152. 
77 Evgeniy Bronislavovich Pashukanis (1891-1937) foi um jurista soviético de origem lituana, famoso por suas 
interpretações da teoria marxista e um dos principais representantes da doutrina soviética do direito internacional 
no período imediatamente pós-revolucionário, tendo atuado como Vice-Comissário do Povo para a Justiça nos 
anos iniciais da União Soviética. 
78 Segundo essa visão, tanto o Sistema capitalista como o Sistema socialista de transição (particularmente durante 
o período da Nova Política Econômica de Lênin) valiam-se dos princípios tradicionais do comércio de 
commodities, havendo, portanto, a possibilidade e a necessidade de um acordo entre os sistemas antagônicos 
durante o período transitório.  Isso não significa, entretanto, a formação de uma ordem internacional geral 
diferenciada da capitalista ou da socialista: o direito internacional permanece uma instituição burguesa, apenas 
vigente durante um período de transição de economias socialistas para o comunismo, que o extinguiria (vide 
GUINS, George C. Soviet law and soviet society: ethical foundations of the soviet structure mechanism of the 
planned economy, duties and rights of peasants and workers, rulers and toilers, the family and the state, soviet 
jsutice, national minorities and their autonomy, the people's democracies and the soviet pattern for a united world. 
The Hague: Martinus Nijhoff, 1954. p. 327). 
79 BUTLER, 1976, p. 80. 
80 PASHUKANIS, 1926, apud KELSEN, 1955, p. 153. 
81 PASHUKANIS, Evgeny Bronislalovich. Selected Writings on Marxism and Law. Londres: Academic Press Inc., 
1980. 389 p. Traduzido por Peter B. Maggs. Editado por Piers Beirne e Robert Sharlet. p. 169. 
82 Posição posteriormente defendida por autores soviéticos, como Tunkin. 
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outra forma, continuando a mesma disputa que continuará a existir enquanto 
a competição capitalista se perpetuar83. 

 O autor não reconhece, portanto, a existência de um direito internacional para além da 

perspectiva burguesa.  

 Pashukanis preocupa-se, ainda, com a concepção de um direito internacional de um 

período de transição, no qual coexistem dois sistemas de produção antagônicos: a partir da 

emergência da União Soviética, o direito internacional passa a ser inerentemente marcado pela 

luta de classes84. Com o surgimento da competição entre modos de produção iniciada com a 

emergência da União Soviética, o direito internacional passaria a adotar um novo significado, 

tornando-se um mecanismo temporário de acordo entre os sistemas antagônicos, existente à 

medida que os Estados capitalistas não estiverem seguros e o comunismo ainda não houver 

triunfado. Nota-se, nas palavras do autor, a existência de um direito internacional de transição, 

ponto comum entre Pashukanis e Korovin85. Ao contrário deste último, entretanto, Pashukanis 

defendia que o direito internacional do período de transição permanecia o mesmo direito 

internacional burguês que ele sempre houvera sido, resguardando a admissibilidade e 

legitimidade de seu uso pela URSS86.  

 Quanto à questão dos sujeitos do direito internacional, Pashukanis defende que esta é 

uma categoria exclusiva do Estado87, rejeitando a concepção segundo a qual o indivíduo, 

incluindo aqui tanto pessoas físicas como organizações nacionais, internacionais ou qualquer 

outra espécie de grupo, seria um portador direto de direitos e obrigações de caráter 

internacional, visto não reconhecer comprovações práticas dessa vertente88. 

 Sobre a relação entre o sistema normativo internacional e o doméstico, a posição de 

Pashukanis se aproxima da visão dualista. O autor expressamente rejeitara a hipótese da 

primazia do direito internacional, caracterizando essa visão como a ideologia política do 

pacifismo burguês89. Essa posição, somada ao não reconhecimento do indivíduo como sujeito 

do direito internacional e à oposição ao Ocidente, o aproxima da perspectiva nativista, embora 

                                                           
83 Tradução do autor. Do orТРТЧКl: “[…] аО caЧ sОО tСat even those agreements between capitalist states which 

appear to be directed to the general interest are, in fact, for each of the participants a means for jealously 

protecting their particular interests, preventing the expansion of their rivals' influence, thwarting unilateral 

coЧquОst, […] ТЧ aЧotСОr ПorЦ coЧtТЧuТЧР tСО saЦО struРРlО аСТcС аТll ОбТst Пor as loЧР as capТtalТst coЦpОtТtТoЧ 
exists” (PASHUKANIS, 1980, p. 170). 
84 PASHUKANIS, 1980, p. 173. 
85 KELSEN, 1955, p. 152. 
86 HAZARD, 1950, p. 191. 
87 LAPENNA, 1954, p. 179. 
88 LAPENNA, 1954, p. 179. 
89 KELSEN, 1955, p. 191. 



35 
 

Pashukanis defenda a distinção da União Soviética por sua fidelidade ao comunismo, e não por 

razões identitárias. 

 A perspectiva teórica de Pashukanis na metade da década de 30 já era bastante 

divergente da sua perspectiva originária90, principalmente diante das turbulências iniciais com 

a ascensão de Joseph Stalin ao poder91. A teoria de Pashukanis fora considerada perigosa a 

partir de 193792 principalmente por requerer que a União Soviética delimitasse sua política 

externa pela ordem de relações internacionais adotada por Estados imperialistas para o 

propósito de consolidar sua hegemonia colonialista. Não era suficiente que a URSS meramente 

pudesse se valer do arcabouço jurídico estabelecido por sistemas capitalistas de produção, 

sendo necessário uma perspectiva própria para esta ciência. Teóricos e comissários do partido 

comunista demandaram, então, o reconhecimento de que a União Soviética houvera 

desenvolvido uma nova forma de direito internacional, para que estivesse livre para exercer sua 

soberania, firmar seus próprios acordos e utilizar as normativas internacionais conforme 

considerasse necessário para a prevenção da guerra. Diante desses interesses, a teoria de 

Pashukanis, ao subordinar a política externa da União Soviética à prática burguesa do direito 

internacional, passou a ser malvista pelo partido comunista: a partir desse momento, Pashukanis 

foi declarado um traidor93 e acusado de defender os interesses capitalistas94. 

 Contemporaneamente a Pashukanis, obteve reconhecimento o jurista Evgeniy 

Korovin95, um dos principais teóricos do direito internacional voltados à explicação do período 

de transição da sociedade socialista para a comunista. Conquanto sua teoria também tenha sido 

alvo de grandes alterações devido à sua rejeição pelos demais autores soviéticos96 e à sua 

                                                           
90 Embora o fato de sua teoria anterior ressaltar acordos e pontos comuns entre a União Soviética e o ocidente, 
durante os primeiros anos após a Revolução de 1917 ela não era contrária aos interesses soviéticos. Todavia, ela 
era avessa ao espírito e aos objetivos do Estado soviético em seu objetivo de estender a revolução ao mundo. Em 
seus trabalhos posteriores, PashukКЧТs КЛКЧНoЧou К ТНeТК Нo “НТreТto ТЧterЧКМТoЧКl Нo perъoНo Нe trКЧsТхуo” por 
supostamente considera-la reformista, e declarou a partir de então que o direito internacional seria uma forma 
supranacional da luta de classes, entre Estados capitalistas e o sistema socialista, levando eminentemente à vitória 
deste último (vide GUINS, 1954, p. 327). 
91 BUTLER, 1976, p. 84. 
92 HAZARD, 1950, p. 191. 
93 HAZARD, John N. Cleansing Soviet International Law of Anti-Marxist Theories. The American Journal of 

International Law, Washington D.C., v. 32, n. 2, p. 244-252, abr. 1938. p. 250. 
94 KELSEN, 1955, p. 117. 
95 Evgeniy Alexandrovich Korovin (1892-1964) foi um dos principais internacionalistas soviéticos do período 
entre as guerras mundiais e no imediato pós-2ª Guerra. Obteve título de doutor em Direito em 1938, atuando como 
professor na Universidade Estatal de Moscou e na Academia Diplomática da URSS, bem como no Instituto de 
Direito Soviético, no Instituto de Estado e Direito da Academia Soviética de Ciências e na Academia Militar 
Soviética (BECERRA-RAMIREZ, 2014, p. 438). 
96 Notavelmente, Pashukanis. 
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contrariedade aos interesses governamentais da URSS97, as publicações autocríticas de Korovin 

o mantiveram relevante e prestigiado até o fim da década de 40. 

 Inicialmente, em 1923, o autor defendera a não existência do direito internacional geral: 

para Korovin, essa concepção é mítica, dado que contempla, na realidade, apenas um grupo 

específico de potências europeias - particularmente, as superpotências. Korovin ainda afirma 

que a concepção de um direito internacional soviético como um sistema especial de direito 

internacional é perfeitamente aceitável em termos teóricos se for abandonada a mitologia 

segundo a qual o direito internacional é universal e corresponde a todas as realidades jurídicas 

internacionais98. Nota-se, portanto, o papel de legitimação da dominação classista atribuído pelo 

autor ao direito internacional: sem haver nenhuma espécie de ordenamento interestatal neutro, 

reconhece-se o seu papel político como legitimação de um discurso de dominação. A partir das 

concepções de Korovin, depreende-se tanto uma aplicação dogmática da teoria marxista como 

uma visão da Rússia como entidade separada da tradição jurídica europeia99, categorizando-o 

como o primeiro autor soviético expressivamente inserido na vertente nativista. 

 Korovin defendia que seria uma impossibilidade teórica a existência de um direito 

internacional geral no qual participassem Estados com diferentes estruturas econômicas, ou 

seja, um direito internacional único que regesse economias socialistas e capitalistas100. Na 

década de 1930, portanto, sua teoria gira em torno de uma concepção tripartite do direito 

internacional do período de transição: haveria um direito internacional capitalista, um direito 

internacional socialista e, estabelecendo o diálogo e a coexistência temporária entre eles, um 

direito internacional de transição101, concepção originada da percepção do Estado como 

representante exclusivo de uma classe dominante ao invés da sociedade como um todo. Esse 

direito internacional comum, para o autor, expressaria a vontade partilhada das classes 

dominantes dos dois sistemas de produção. Do ponto de vista da ideologia marxista com a qual 

se desejava alinhar, contudo, questionava-se a própria existência de um ponto de vontades 

comuns entre os diferentes sistemas de produção, visto que o significado que Korovin dá ao 

direito internacional geral é que este corresponde aos elementos interseccionais de regras 

internas de dois sistemas econômicos completamente distintos102. 

                                                           
97 KELSEN, 1955, p. 173. 
98 KOROVIN, 1923, apud MÄLKSOO, 2008, p. 226. 
99 MÄLKSOO, 2008, p. 226. 
100 KOROVIN apud BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 446. 
101 DUTOIT, 1966, p. 45. 
102 KOROVIN, 1951, apud DUTOIT, 1966, p. 45. 
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 Quanto à sua concepção do direito internacional, o próprio Stalin afirmara que a ciência 

soviética do direito era unânime em reconhecer que, não obstante a presença de Estados 

pertencentes a dois sistemas distintos, as relações internacionais da época deveriam ser regradas 

pelas normas geralmente reconhecidas do direito internacional, independentemente de seu 

pertencimento ao sistema capitalista ou ao socialista103. 

 Na década de 40, por consequência, o autor descartou boa parte de sua construção 

teórica prévia, contaminada particularmente pelo indesejável não reconhecimento do Estado 

como uma entidade legal universal, mas apenas como um representante da classe dominante do 

sistema econômico vigente. Conforme Kelsen104, é bastante compreensível que o governo 

soviético, interessado no prestígio político em assuntos internacionais e na ampliação de sua 

esfera de influência no mundo, não se satisfizera com uma teoria que compreendesse a União 

Soviética como uma representação de somente uma classe social interna ao invés de uma 

representação geral unitária. Dessa forma, Korovin passou a distinguir a concepção 

sociohistórica do Estado de sua definição jurídica, reconhecendo-o então como o único sujeito 

de direito internacional105. 

 A respeito de seu conceito do princípio da soberania, Korovin afirma que 

[...] a União Soviética está destinada a agir como a campeã da doutrina da 
soЛerКЧТК “МlпssТМК”, НКНo que seu isolamento formal opera como uma 
armadura legal, protegendo-a da interferência de fatores sob a pressão dos 
quais se modificam as fronteiras dos Estados capitalistas contemporâneos e se 
alteram as formas de seus ordenamentos jurídicos. Considerando que para 
além das fronteiras da URSS há apenas um anel de constrição burguês, 
qualquer limitação à soberania em nome destes significaria uma vitória de 
maior ou menor grau do mundo capitalista contra a ordem socialista106. 

 PКrК o Кutor, К soЛerКЧТК ц “o direito à independência, à autonomia e ao poder 

supreЦo”107. Esse direito pertenceria a todas as nacionalidades, mesmo aquelas dependentes de 

Estados capitalistas e desprovidas de um Estado próprio. Ao contrário do significado jurídico 

de soberania, vinculado à atribuição de estatalidade, Korovin a observa como um slogan para a 

autodeterminação108
. O autor desenvolve esse pensamento ao afirmar que a soberania, como 

concebida pelos soviéticos, serviria como uma arma na luta das forças 

progressistas/democráticas contra as reacionárias/imperialistas. Sob as condições da época, a 

                                                           
103 DUTOIT, 1966., p. 46. 
104 KELSEN, 1955. 
105 KELSEN, 1955, p. 175-6. 
106 KOROVIN, 1926 apud CHAKSTE, Mintauts. Soviet Concept of the State, International Law and Sovereignty. 
The American Journal of International Law, Washington D.C., v. 43, n. 1, p. 21-36, jan. 1949. p. 31. 
107 KOROVIN, 1954, apud KULSKI, W. W. The Soviet Interpretation of International Law. The American Journal 

of International Law, v. 49, n. 4, p. 518-534, out. 1955. p. 521. 
108 KULSKI, 1955, p. 521. 
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soberania era, para Korovin, destinada a agir como uma barreira legal para a proteção contra o 

imperialismo, assegurando a existência de modelos sociais mais avançados109. O autor, 

respaldado pela posição oficial da União Soviética, ainda defendia que o princípio da soberania 

fosse utilizado como uma garantia para a libertação de povos oprimidos e colônias dependentes 

de países capitalistas110. 

Com base em Korovin, o conceito de soberania para a União Soviética compreendia, 

em seu aspecto jurídico, exclusivamente o direito do Estado soviético à independência e à 

rejeição de interferência externa. Em relação ao que podemos considerar os Estados 

democráticos ocidentais, esse conceito não gozava de reciprocidade, visto que a estes não se 

estendia a proteção da soberania. Um exemplo de sua dúbia aplicação à época era que, ao 

mesmo tempo em que era empregado como contrário aos Estados capitalistas ao objetivar a 

lТЛertКхуo Нos povos “НeЦoМrпtТМos” oprТЦТНos no continente europeu e em colônias 

ultramarinas, também era utilizado na defesa do estКЛeleМТЦeЧto sovТцtТМo Нe “EstКНos 

НeЦoМrпtТМos” МoЦo К PolôЧТК, К HuЧРrТК, К RoЦшЧТК e К IuРoslпvТК ЧК seРuЧНК ЦetКНe Нo 

século XX111. 

 Finalmente, Korovin defende ainda uma distinção clara entre os sistemas de direito 

interno e os de direito internacional, dando primazia ao primeiro em relação ao segundo112. A 

respeito da posição do indivíduo como possível sujeito do direito internacional, Korovin, já 

alinhado com os interesses da política stalinista, escrevera que tal posição somente alimentava 

os desejos de governos capitalistas que objetivavam garantir a possibilidade permanente de 

intervenção nos assuntos internos de Estados menos progressistas sob o pretexto da proteção 

internacional dos direitos humanos113, opressão contra o qual a URSS lutara e continuaria 

lutando114. 

 

2.2.3. O Stalinismo e o Pós-2ª Guerra: Vyshinskiy e Kozhevnikov 

 

 O período seguinte, correspondente a meados da década de 1930 até o fim do governo 

de Stalin em 1953, demonstra a submissão total da teoria jurídica às necessidades rotineiras da 

política soviética. As principais diretrizes são recebidas de cima, especialmente através do autor 

                                                           
109 Na concepção do autor, o modelo socialista e as repúblicas populares. 
110 KOROVIN, 1947, apud CHAKSTE, 1949, p. 31. 
111 CHAKSTE, 1949, p. 34. 
112 KELSEN, 1955, p. 161. 
113 LAPENNA, 1954, p. 185. 
114 KOROVIN apud LAPENNA, 1954, p. 185. 
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A. J. Vyshinskiy, que se torna o autêntico intérprete da linha oficial do partido comunista em 

todos os assuntos relacionados à teoria do Estado e do direito. Não se pode mais falar em uma 

visão propriamente pessoal dos autores: o receio das consequências de se publicar conclusões 

teóricas que eventualmente entrem em choque com fatores políticos é tamanho que nenhum 

autor se atreve a expressar sua verdadeira opinião115. Para se evitar represálias, os autores do 

período stalinista buscam cobertura, se não nas obras de Lênin e Stalin, pelo menos, nas de 

Marx e Engels116. O período é marcado pela adoção de uma perspectiva monista de 

preeminência interna sob o direito internacional. 

 Dentro desse contexto, inserem-se os autores Andrey Yanuar’yevich Vyshinskiy e 

Fyodor Ivanovich Kozhevnikov. 

 Andrey Vyshinskiy117 foi o mais enérgico adversário da primazia do Direito 

Internacional em relação ao direito interno na escola soviética, atacando veementemente essa 

posição como imperialista. Para o autor, teorias como a de Kelsen, a favor da preeminência do 

direito internacional sobre o direito interno, pressupunham a negação do princípio da soberania, 

muito defendido por Vyshinskiy. Segundo ele, essa era, de todo modo, a tendência 

predominante à época na Europa Ocidental e nos Estados Unidos da América118. 

 A respeito de seu conceito de direito internacional, Vyshinskiy afirma que 

Definimos o direito internacional como a totalidade de normas que regem as 
relações interestatais, tanto em seus processos de embate como de 
colaboração, exprimindo a vontade das suas classes dominantes e cuja 
aplicação é assegurada pela coerção individual ou coletiva119.  

 É essencial, neste período da definição do direito soviético, a inclusão do propósito de 

se salvaguardar, fortalecer e desenvolver as relações sociais adequadas aos interesses de uma 

classe dominante, dada a nova posição favorável à aproximação do direito com a política 

adotada pela URSS120. Nesse sentido, Vyshinskiy defende que o direito socialista expressa 

necessariamente a vontade comum da nação socialista, orientada para o fortalecimento da 

sociedade em direção à construção do comunismo121. 

                                                           
115 Os eventos dos anos anteriores, nos quais um número impressionante de autores foi executado ou afastado 
mesmo após demonstrarem arrependimento por seus supostos erros teóricos e publicarem obras de autocrítica, 
continuavam presentes na mente dos acadêmicos (vide LAPENNA, 1954, p. 185). 
116 LAPENNA, 1954, p. 19. 
117 AЧНreв ВКЧuКr’yevich Vyshinskiy (1883-1954) foi um político, jurista e diplomata da União Soviética, tendo 
atuado como Ministro das Relações Exteriores entre 1949 e 1953. Vyshinskiy foi também presidente do Instituto 
do Estado e do Direito e da Academia Soviética de Ciências, sendo um dos juristas soviéticos de maior prestígio 
e renome na URSS. 
118 LAPENNA, 1954, p. 139. 
119 VYSHINSKIY, 1948, apud LAPENNA, 1954, p. 125. 
120 LAPENNA, 1954, p. 125. 
121 VYSHINSKIY, 1938, apud GUINS, 1949, p. 43. 
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 O grande mérito de Vyshinskiy, do ponto de vista da teoria soviética do direito, consiste 

em sua abordagem pragmática em relação às dissidências teóricas do direito. Ao representar os 

interesses do Estado soviético e os ideais de Stalin, Vyshinskiy afasta-se da concepção marxista 

do direito como um aparato necessário à luta de classes e defende o seu caráter necessário e 

desejável em um Estado proletário122. Para Vyshinskiy: 

O desejo da classe proletária se funde com o desejo do povo [...] Em sua 
essência a política do Estado em uma sociedade sem classes sociais é uma 
continuação da política do proletariado em uma sociedade classista [...] 
Portanto, a definição do direito como a expressão do desejo da classe 
dominante não contradiz o fato de inexistir “classe dominante” em uma 
sociedade sem classes123. 

 Vyshinskiy ainda defende a posição de que o direito nacional é a fonte e a base da 

política externa e dos métodos de regulamentação das relações interestatais de um Estado. 

Conforme o autor, a política exterior de cada Estado não é nada mais do que a continuação de 

sua política interna através de outros meios, sendo intrinsecamente determinada pelos 

princípios, objetivos e tendências desta124. É bastante frequente em suas obras a submissão do 

direito aos interesses políticos do Estado socialista. É notável que Vyshinskiy era um partidário 

do monismo de preeminência do direito interno sob o direito internacional. Ao defender a 

primazia daquele sob este, o autor rejeitava a força superior do direito internacional. De fato, a 

principal tarefa da perspectiva soviética para esse fenômeno jurídico era destruir tudo aquilo 

que era visto como um conceito hostil de direito internacional e apresentar críticas às visões 

tidas como errôneas. Dessa forma, o direito internacional se tornou um instrumento da política 

soviética125. 

 Por fim, Vyshinskiy também tecera importantes considerações a respeito da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948. O autor afirmara, em sessão plenária da Assembleia 

Geral das Nações Unidas, que a referida declaração parecia endossar uma visão reacionária do 

direito internacional, voltada contra a soberania nacional como entendida pelos soviéticos, e 

que, portanto, seria completamente inconsistente com os princípios das Nações Unidas. Para 

Vyshinskiy, direitos humanos não podem ser compreendidos prescindivelmente ao Estado: eles 

nada significam se não forem garantidos e protegidos por este – caso contrário, tornam-se, nas 

                                                           
122 GUINS, 1949, p. 42. 
123 VYSHINSKIY, 1946, apud GUINS, 1949, p. 42. 
124 VYSHINSKIY, 1948, apud LAPENNA, 1954, p. 140. 
125

 HAPPOLD, Matthew (Ed.). International Law in a Multipolar World. [s.l.]: Routledge, 2013. 352 p 
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palavras do autor, “uma abstração, uma ilusão vazia e facilmente desconsiderável”126. Através 

dessas concepções, Vyshinskiy se enquadra na vertente nativista para o direito internacional. 

 Contemporaneamente a Vyshinskiy, ao final da Segunda Guerra Mundial, Fyodor 

Ivanovich Kozhevnikov127 atraiu atenção ao publicar suas duas monografias128: O Estado Russo 

e o Direito Internacional129 e O Estado Soviético e o Direito Internacional130. A perspectiva de 

Kozhevnikov gira em torno de uma concepção messiânica da Rússia, tida por ele como a mais 

progressista força civilizadora na história da humanidade e do direito internacional. Enquanto 

este autor compartilhava com Korovin a visão de que a Rússia soviética era uma civilização 

especial e havia desenvolvido sua própria vertente do direito internacional, é notável que a sua 

opinião a respeito da excepcionalidade da União Soviética advém mais de sua identidade russa 

do que da base teórica marxista do país131. Ao rejeitar as teorias de Taube e Martens a respeito 

do papel de passividade da Federação Russa no desenvolvimento da ciência do direito 

internacional, Kozhevnikov sugere que a vitória do socialismo com a Revolução de 1917 

significara, finalmente, o início da trajetória russa rumo a seus próprios interesses políticos132. 

 De todo modo, Kozhevnikov chegara às mesmas conclusões de Korovin e Pashukanis 

quanto à fragmentariedade do direito internacional. Para o autor, este não é um conjunto de 

normas uniforme e amplamente reconhecido para as relações interestatais, visto que institutos 

normativos são interpretados diferentemente nas variadas partes do mundo. O direito 

internacional segue, conforme Kozhevnikov, sendo restrito aos Estados tidos como 

civilizados133. 

 Para Kozhevnikov, o Estado é também o único sujeito das relações internacionais, sendo 

portador de direitos e obrigações na esfera internacional. Segundo o autor, o Estado emerge 

como sujeito de direito internacional de forma análoga ao indivíduo como sujeito de direito 

interno134. Dessa forma, não se atribui ao indivíduo o caráter de sujeito do direito internacional. 

Ainda, Kozhevnikov segue a linha de Vyshinskiy no que diz respeito à submissão do direito 

                                                           
126 ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS. Official Records, 3rd Session, Part I, Plenary Meetings. 
AG Index: A/PV.183, 10 dez. 1948. p. 923. 
127 Fyodor Ivanovich Kozhevnikov (1903-1990) tornou-se doutor em Direito em 1945 e atuou como professor de 
direito internacional na Universidade Estatal de Moscou, como membro da Comissão de Direito Internacional da 
ONU, como juiz da Corte Internacional de Justiça e árbitro da Corte Permanente de Arbitragem de Haia (vide 
BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 438). 
128 MÄLKSOO, 2015, p. 52. 
129 Tradução do autor: “     ”. 
130 Tradução do autor: “     ”. 
131 MÄLKSOO, 2008, p. 226. 
132 MÄLKSOO, 2008, p. 228. 
133 KOZHEVNIKOV, 1948, apud MÄLKSOO, 2008, p. 227. 
134 LAPENNA, 1954, p. 182. 
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aos interesses políticos soviéticos: para o autor instituições de direito internacional que facilitam 

a execução dos objetivos da URSS são reconhecidas e aplicadas pelo país, e se rejeitam135 

aquelas que gerem qualquer espécie de conflito com suas intenções políticas136. A esse respeito, 

Kozhevnikov afirmava que, dentre todas as normas do direito internacional, a União Soviética 

reconhecia apenas aquelas que considerava benéfica para seus objetivos e rejeitava aquelas que 

se tornavam obstáculos às suas ambições137 

 Ambos os autores deste período se caracterizam como pertencentes à vertente nativista: 

não somente há uma valorização do princípio da soberania e até mesmo do papel messiânico138 

da União Soviética como nação, um novo fator marcante desta época é consolidação da 

perspectiva soviética do direito internacional através da submissão do direito aos interesses 

políticos da URSS. 

 

2.2.4. O Degelo: Tunkin 

 

 Dos autores selecionados, Grigoriy Tunkin é considerado o principal doutrinador da 

teoria soviética do direito internacional, representando a maturidade científica dessa 

abordagem139. O autor é responsável pelo delineamento de um conceito jurídico de direito 

internacional que dominou o panorama soviético a partir da segunda metade do século XX até 

o ano de 1991140. Seu linguajar é similar ao de autores ocidentais do direito internacional141, 

contudo, assim como os outros autores soviéticos, ele trata a União Soviética como um sujeito 

                                                           
135 Embora Kozhevnikov seja o principal porta-voz dessa opinião, a possibilidade de se rejeitar partes do direito 
internacional que não se integrem com a política soviética é compartilhada pela maioria dos autores soviéticos, 
principalmente no período Stalinista do pós-2ª Guerra (vide LISSITZYN, 1980, p. 92). 
136 LISSITZYN, 1980, p. 91. 
137 KOZHEVNIKOV apud HAPPOLD, 2013. 
138 O messianismo pode ser definido, grosso modo, como a proposição ou crença de que um dado grupo foi de 
alguma forma escolhido para cumprir um propósito. A essa visão associa-se a esperança e a crença de que todo o 
sofrimento pelo qual o grupo passara levará a sua redenção – ou até mesmo da humanidade como um todo. Nesse 
sentido, é um consenso que a Rússia e o Leste Europeu do século XX passaram por quantidades elevadíssimas de 
sofrimento. Não por menos, o messianismo russo tem sido um fenômeno persistente, aparecendo com variadas 
intensidades e formas na história russa: ele influenciou algumas das principais figuras da literatura russa, como 
Pushkin, Gogol, Dostoyevskiy, Blok e Bely, a arte de Ivanov e o cinema de Tarkovskiy. Em alguns momentos, o 
ЦessТКЧТsЦo esteve ПoМКНo Чo EstКНo, МoЦo КtrКvцs НК teorТК Нe MosМou МoЦo uЦК “TerМeТrК RoЦК”, e Чo perъoНo 
soviético. Em outros momentos, esteve focado nos sofrimentos do povo russo. De todo modo, a Revolução de 
1917 encorajou o sentimento messiânico: empiricamente, para os marxistas, a Rússia estava na vanguarda da 
história mundial como o primeiro Estado proletário. Não há, portanto, necessária ligação entre a religião ortodoxa 
e o messianismo russo, embora esta seja a vertente mais associada à identidade nacional do país. Para um estudo 
aprofundado do messianismo na construção histórica da Federação Russa, ver: DUNCAN, Peter J. S. Russian 

Messianism: Third Rome, revolution, Communism and after. Londres: Routledge, 2000. 246 p. 
139 BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 441. 
140 BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 437. 
141 Não somente, ao contrário da maioria dos autores soviéticos aqui estudados, Tunkin é um dos poucos a dialogar 
com fontes ocidentais e autores contemporâneos (cf. BECERRA-RAMÍREZ, 2014). 
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especial do direito internacional devido ao seu regime socialista ao mesmo tempo em que 

defende a existência de um único direito internacional geral142. 

 Tunkin ganha seu nome efetivamente no contexto da ascensão de Nikita Kruschev143 ao 

poder em 1956, líder que, em seu discurso “SobrО o culto р pОrsoЧalТdadО О suas 

coЧsОquшЧcТas”144, apresentado no 20º Congresso do Partido Comunista da União Soviética, 

“МoЧНeЧК os МrТЦes МoЦetТНos por StКlТЧ Чos КЧos КЧterТores р SeРuЧНК GuerrК MuЧНТКl, КssТЦ 

como condena o culto à personalidade e propõe um retorno aos postulados originais dos ideais 

Нe LшЧТЧ”145. Emerge desse contexto uЦК polъtТМК eбterЧК Нe “НeРelo” da Guerra Fria e lenta 

reaproximação com o Ocidente, momento para o qual seria necessária uma doutrina de direito 

internacional correspondente. Essa tarefa foi incumbida a Tunkin, então assessor jurídico do 

governo Kruschev. 

 O autor é o último dos grandes juristas internacionalistas pertencentes à escola soviética, 

caracterizada pela oscilação entre uma aproximação com o OМТНeЧte e uЦК “teЧtКtТvК Нe 

МoЧveЧМТЦeЧto Нe que К RússТК ПКг pКrte Нe uЦК МulturК úЧТМК e orТРТЧКl”146 no mundo. 

Comparado com seus antecessores teóricos – principalmente com Korovin e Kozhevnikov – 

suas concepções parecem até mesmo liberais147. Isso é notável, por exemplo, na recusa do autor 

em reconhecer a existência de três direitos internacionais distintos: para Tunkin, há somente 

um único direito internacional, baseado nos acordos e obrigações mútuas entre Estados. Reitera 

ele que, embora as relações internacionais entre Estados socialistas tenham suas 

particularidades, elas não significam uma cisão com o direito internacional vigente148. Não tão 

diferentemente de Kozhevnikov, entretanto, Tunkin também defende a possibilidade de a União 

Soviética deixar de aplicar partes do direito internacional149 que considere contrárias aos 

objetivos relativos à propagação do socialismo150, perspectiva particularmente evidente em sua 

teoria sobre tratados desiguais. 

                                                           
142 LISSITZYN, 1980, p. 91. 
143 Nikita Kruschev foi o sucessor de Stalin como secretário-geral do Partido Comunista da União Soviética, 
governando entre 1953 e 1964. Seu governo foi marcado por uma aproximação gradual com o ocidente e 
representou o fim do culto à personalidade tão marcante da época stalinista.  
144 Disponível na integra em: 
https://archive.org/details/TheCrimesOfTheStalinEraSpecialReportToThe20thCongressOfThe. Acesso em: 14 
nov. 2017.  
145 BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 442. 
146 BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 439. 
147 BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 438. 
148 DUTOIT, 1966, p. 47. 
149 Um exemplo, analisado adiante, é a invalidade absoluta de sistemas de tratados desiguais, ou seja, aqueles 
estabelecidos entre sujeitos díspares de direito internacional, como um tratado entre um país desenvolvido e um 
em desenvolvimento. 
150 LISSITZYN, 1980, p. 92. 

https://archive.org/details/TheCrimesOfTheStalinEraSpecialReportToThe20thCongressOfThe
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 Isto posto, Tunkin se dispõe a fornecer ao direito internacional uma concepção de matriz 

marxista-leninista. A um país como a URSS, era necessário que houvesse uma concepção de 

direito internacional em harmonia com seu status de superpotência e ligado à visão ideológica 

basilar distinta do marxismo-leninismo: dessa forma, Tunkin cumpre a função de um porta-voz 

oficial da perspectiva soviética do direito internacional151. De todo modo, a observância de 

princípios marxistas para o direito internacional nas últimas décadas da URSS era bastante 

ilusória: para Mamlyuk152, o marxismo era pouco mais do que uma ferramenta retórica utilizada 

pelos teóricos soviéticos para atenuar o fato de que as diferenças entre as concepções soviéticas 

e ocidentais para o direito internacional eram consideravelmente menores do que se tentava 

sugerir. 

 Para Tunkin, o direito internacional se traduz em sua teoria da coordenação de vontades 

dos Estados. Segundo essa construção teórica, o processo de criação de normas de direito 

internacional representa a confluência da volição dos Estados, produzindo um acordo relativo 

ao conteúdo de regras específicas de comportamento reconhecidas como legalmente 

obrigatórias153. Por consequência, o direito internacional não é tido como um mero reflexo 

mecânico da estrutura econômica de uma sociedade - interpretação segundo a qual haveria no 

mínimo dois direitos internacionais, cada um relativo a um sistema de produção – mas sim um 

sistema que se cria e se modifica com base na coordenação de vontades estatais154. 

 Prossegue: 

A coordenação de vontades dos Estados se refere tanto ao conteúdo das 
normas de uma norma particular como a seu reconhecimento como norma de 
direito internacional. Essa coordenação de vontades dos Estados no processo 
de criação de normas de direito internacional geral não significa a emergência 
Нe uЦК espцМТe Нe “voЧtКНe МoЦuЦ” ou Нe uЦК “úЧТМК voЧtКНe”. PКrК 
explicar que essas vontades não se podem fundir, é suficiente dizer que sua 
natureza de classe, que se expressa nos objetivos dos Estados concretos, é 
diferente, e, ainda além, antagônica (a vontade dos Estados capitalistas e 
socialistas). [...] As normas de direito internacional geral, para tanto, 
eбpressКЦ Кs “voЧtКНes МoorНeЧКНКs e ТЧterМoЧНТМТoЧКНКs” Нos EstКНos que 
pertencem a sistemas econômicos distintos. As normas de direito 
internacional geral refletem não somente a comunidade de interesses, mas 
também as contradições entre eles, não apenas cooperação, mas também 
luta155 

                                                           
151 BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 449. 
152 MAMLYUK, 2012, p. 95. 
153 BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 447. 
154 TUNKIN, Grigoriy. Curso de derecho internacional. Trad. Federico Pita. Moscou: Editorial Progreso Moscú, 
1979a, v. 1. p. 12. 
155 TUNKIN, 1989, apud BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 447. 
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 Conforme a concepção do autor, o direito internacional é, portanto, formado por acordos 

entre Estados de quaisquer sistemas econômicos156. Ainda na visão de Tunkin, o direito não se 

restringe a um mero ordenamento neutro: ele expressa a vontade da classe dominante de um 

Estado157. Considera-se, para o autor, o Estado como o único sujeito de direito internacional. 

 Em vários pontos de sua obra, ressalta-se a importância do princípio da coexistência 

pacífica, segundo o qual é possível a criação de um direito internacional geral para além de um 

direito internacional socialista e de um internacional capitalista158. Esse princípio é também 

defendido por Kruschev, que clamara pela necessidade de se observar o direito internacional e 

suas obrigações para que se fomente a coexistência pacífica entre os diferentes grupos 

econômicos. O amplo emprego desse princípio na política externa soviética marcou um novo 

período da história da URSS, visto que a coexistência pacífica prega o desenvolvimento 

competitivo de dois planos jurídicos em âmbito internacional: um direito internacional próprio 

das relações interblocos e um ordenamento jurídico separado para as relações internacionais 

entre Estados socialistas são consideradas facetas de um mesmo direito internacional geral. 

Nesse contexto, evidencia-se a mudança de um discurso político de confronto inevitável com o 

Ocidente para um de cooperação em esferas limitadas159. 

 A respeito do surgimento de pactos de cooperação militar – notadamente a Organização 

do Tratado do Atlântico Norte160 (OTAN) – por parte de países capitalistas, Tunkin 

compreendia-os como um meio de dominação: através dos blocos militares, os países 

capitalistas exerceriam o imperialismo para deter um suposto processo natural através do qual 

mais e mais países adotariam a via socialista para o desenvolvimento. Não somente, esses 

pactos eram vistos por Tunkin como uma intervenção na economia de países mais frágeis, uma 

forma de influir em sua política interna161. Conforme o autor, todos os blocos político-militares 

dos Estados imperialistas se encontravam em desconformidade com os princípios básicos do 

direito internacional moderno162. Por outro lado, a cooperação militar entre países socialistas163 

                                                           
156 BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 449. 
157 TUNKIN apud BECERRA-RAMÍREZ, 2014, p. 445. 
158 BECERRA-RAMÍREZ, 2014. 
159 MAMLYUK, 2012, p. 87-8. 
160 A Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) é uma aliança militar internacional sedimentada no 
Tratado do Atlântico Norte, assinado em 1949. De modo geral, a OTAN estabelece um sistema coletivo de defesa 
mútua contra ataques de entidades externas. 
161 TUNKIN, Grigoriy. Curso de derecho internacional. Trad. Federico Pita. Moscou: Editorial Progreso Moscú, 
1979b, v. 2. p. 195. 
162 TUNKIN, 1979b, p. 197. 
163 Apesar de a escola soviética do pós-2ª Guerra Mundial defender a existência de um novo direito internacional 
soviético, os tratados intrablocos de cooperação militar, como o Pacto de Varsóvia, detinham estruturas básicas 
bastante similares às da OTAN (vide LISSITZYN, 1980, p. 93). 
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era vista pelo autor como uma defesa à agressão imperialista ocidental, conforme as 

justificativas apresentadas pela União Soviética para a intervenção na Revolução Húngara de 

1956164. Essa frequente ampla margem de interpretação dos conceitos elaborados pela teoria 

soviética originou no Ocidente a chamada crítica da indeterminação: conforme essa crítica, a 

vagueza dos conceitos defendidos pelos soviéticos ensejava a possibilidade concomitante de se 

dar duas interpretações a uma mesma normativa – enquanto ações de países capitalistas eram 

classificadas como agressões, violações ao princípio da soberania e ao princípio da não 

intervenção nos assuntos internos de outros Estado, as mesmas atitudes, quando tomadas por 

parte de um país socialista, eram defendidas como ações protetivas à violação desses mesmos 

princípios165. 

 Trazemos, ainda, a posição do autor a respeito do direito dos tratados, tido por ele como 

a principal fonte do direito internacional. Para Tunkin166, o tratado é um acordo expresso entre 

Estados com o objetivo de regular as suas relações através da criação de direitos e deveres 

recíprocos. O autor defende, contudo, pautando-se em Lênin, que a natureza jurídica do tratado 

advém de concordância de vontades entre sujeitos em condições equivalentes no direito 

internacional: reconhece, assim, que os tratados desiguais devam ser invalidados167. O conceito 

Нe “trКtКНos НesТРuКТs” ПoТ НeПТЧТНo pelo Кutor МoЦo КМorНos ТЧterЧКМТoЧКТs utilizados por países 

imperialistas para manter os povos da Ásia, da África e da América Latina em situação de 

dependência ao violar sua soberania e abrir caminho para a ampla ingerência em assuntos 

internos168. Ainda conforme o autor, o tratado internacional somente é igualitário quando estiver 

em consonância com os princípios da igualdade soberana, da voluntariedade e da não 

intervenção em assuntos internos das partes169. 

 A respeito dos direitos humanos, afirma Tunkin que 

[...] os Estados imperialistas tentaram, após a 2ª Guerra Mundial, sob a 
cobertura da ONU, utilizar a proteção internacional dos direitos humanos 
como pretexto para intervir nos assuntos internos de outros países, incitar o 

                                                           
164 MAMLYUK, 2012. 
165 Para mais informações a respeito da crítica da indeterminação, ver MAMLYUK, Boris N. Russian International 
Law and Indeterminacy: Cold War and Post-Soviet Dynamics. In: BORISOVA, Tatiana; SIMONS, William (Ed.). 
The Legal Dimension in Cold-War Interactions: Some Notes from the Field. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 
2012. p. 81-104. 
166 TUNKIN, 1979a. 
167 Neste momento, o autor afirma que a União Soviética fora pioneira na história das relações internacionais ao 
anular todos os tratados desiguais ou impostos pela força dos quais a Rússia Czarista era parte, inserindo no cenário 
jurídico internacional o princípio da invalidade dos tratados desiguais (TUNKIN, 1979a, p. 229). 
168 Pode-se traçar um paralelo entre a defesa deste princípio em Tunkin e os tratados encarregados do 
estabelecimento de padrões mínimos internacionais de direitos humanos. A Convenção Europeia de Direitos 
Humanos, por exemplo, é um tratado que admite um nível de ingerência no direito interno dos países signatários 
através da atuação da Corte Europeia de Direitos Humanos. 
169 TUNKIN, 1979a, p. 229. 
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estabelecimento da democracia burguesa e atiçar a luta ideológica contra o 
socialismo. Sem embargo, essas tentativas foram rechaçadas na ONU 
mediante o esforço conjunto dos Estados socialistas e dos países em 
desenvolvimento. Por outro lado, o confronto entre a democracia socialista e 
a burguesa no processo de elaboração dos documentos internacionais sobre os 
direitos humanos tornou mais evidente a superioridade da democracia 
socialista170. 

 Sobre a proteção internacional dos direitos humanos, Tunkin ressalta que a União 

Soviética teria tido papel pioneiro na defesa destes, particularmente no que tange aos direitos 

sociais e econômicos. Reitera o autor que o país teria assinado a Declaração Universal dos 

Direitos do Homem (DUDH) de 1948 e sido um dos pioneiros na ratificação do Pacto 

Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e do Pacto Internacional sobre os 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais171 (PIDESC)172. Ao mesmo tempo em que apresenta 

a União Soviética como precursor da defesa dos direitos humanos, particularmente no que diz 

respeito aos direitos sociais, Tunkin ressalva o direito dos povos à autodeterminação e reitera a 

importante circunstância de que as disposições dos Pactos Internacionais, em sua visão, apenas 

podem ser aplicadas por meio das legislações nacionais dos diferentes Estados, em 

conformidade com as peculiaridades de seus sistemas econômicos, suas prioridades de política 

pública173 e a proteção da segurança nacional174. Nota-se, com esse posicionamento, uma 

aparente defesa prática do dualismo na seara dos direitos humanos. Contudo, autores como 

                                                           
170 Tradução do autor. Do original: “Los Estados ТЦpОrТalТstas ТЧtОЧtaroЧ dОspuцs dО la sОРuЧda РuОrra ЦuЧdТal, 
bajo la cobertura de la ONU, utilizar la protección internacional de los derechos humanos como pretexto para 

intervenir em los assuntos internos de otros países, jalear la democracia burguesa y atizar la lucha ideológica 

contra el socialismo. Sin embargo, estas tentativas fueron rechazadas em la ONU mediante el esfuerzo 

mancomunado de los Estados socialistas y los países en desarollo. Por outra parte, la confrontación de la 

democracia socialista y burguesa em el processo de elaboración de los documentos internacionales sobre los 

derechos humanos hizo más evidentО la supОrТorТdadО dО la dОЦocracТa socТalТsta” (vide TUNKIN, 1979a, p. 
277). 
171 O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) protege direitos humanos de 
caráter social e por vezes difuso, não previsto no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos. Dentre os 
direitos protegidos por tal instrumento internacional, constam o direito à livre escolha de emprego, a condições 
justas de trabalho, os direitos sindicais, o direito à previdência, à proteção da família e da criança, à proteção dos 
jovens, o direito a um padrão de vida adequado, a liberdade contra a fome, o direito ao maior padrão possível de 
saúde física e mental, o direito à educação e o direito a gozar da liberdade cultural e científica (PRZETACZNIK, 
1971, p. 348). 
172 Segundo Tunkin, a União Soviética teria desejado a assinatura de um único pacto internacional sobre os direitos 
humanos que incluísse tanto direitos civis e políticos como direitos sociais, econômicos e culturais, contudo, houve 
resistência dos países ocidentais diante de um suposto temor destes em conceder direitos aos trabalhadores 
(TUNKIN, 1979a, p. 278). 
173 Ao mesmo tempo em que reconhece a formação de um conjunto de princípios e normas jurídicas internacionais 
relativas à proteção internacional dos direitos humanos, o autor defende que a aparição dessas normas não significa 
uma regulamentação direta pelo direito internacional: pelo contrário, a garantia dos direitos humanos segue e 
seguirá sendo fundamentalmente um assunto interno dos Estados, tendo a proteção internacional um papel auxiliar, 
mesmo que importante, no asseguramento desses direitos (TUNKIN, 1979a, p. 282). 
174 TUNKIN, 1979a. p. 279. 
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Rezek175 classificam Tunkin como um defensor do monismo de preeminência do direito interno 

devido às suas concepções, similares a Vyshinskiy, do direito como ferramenta submissa aos 

interesses do Estado. Não obstante a sua defesa do monismo ou do dualismo ser controversa176, 

o autor é um evidente defensor da primazia do direito interno sobre o direito internacional. 

Estava claro, no período final soviético, que a demasiada ênfase no papel do indivíduo, como 

perceptível em obras ocidentais, traria a possibilidade de um "Estado Mundial" que seria 

normativamente indesejado e factualmente ignoraria as diferenças socioculturais das nações177, 

o que insere Tunkin no rol de seguidores da vertente nativista, ressalvadas suas tendências 

razoavelmente mais cooperativas e liberais do que seus antecessores. 

 

 A partir dessa análise, depreendem-se alguns pontos chave da perspectiva soviética para 

o direito internacional. Embora ela não tenha sido de todo homogênea a respeito de sua natureza 

– variando entre sua tripartição, seu caráter unicamente soviético, a sua compreensão como um 

mero acordo de vontades, uma perspectiva universal e sua estrutura inerentemente política – 

pode ser traçado como ponto comum a todos os períodos da história soviética a defesa da 

soberania e da não intervenção em assuntos internos dos Estados como princípios fundamentais 

do direito internacional. Ainda, apesar de não haver um consenso claro entre a adoção de uma 

perspectiva monista ou dualista para o direito internacional, é perceptível que em todos os 

autores se constata a preeminência do direito interno sob o direito internacional, mesmo durante 

a turbulenta e inconsistente época imediatamente pós-revolucionária, denotando uma influência 

da perspectiva voluntarista para o direito internacional178. 

 Em meio ao crescente antagonismo em relação ao ocidente, é interessante notar que a 

todos os autores é comum a tentativa de alinhamento entre sua perspectiva para o direito 

internacional e os ideais marxistas: todo autor pós-revolucionário tem como função integrar 

                                                           
175 REZEK, 2014, p. 18. 
176 Não era do interesse de Tunkin, por exemplo, defender que a União Soviética fosse de qualquer forma submissa 
a um ordenamento jurídico externo. Conquanto sua aparente consideração do direito como uma extensão da 
política, Tunkin ainda considerava o direito internacional como um acordo de vontades estatais ao qual pertenciam 
os Estados capitalistas: é notável que há um distanciamento entre sistemas ao levarmos em conta a recepção de 
tratados internacionais na URSS. Analisando sua teoria com base no princípio da coexistência pacífica, é possível 
inferir que o autor defendesse uma concepção monista de preeminência interna no que tange as relações intrabloco 
e uma concepção dualista relativa às relações interbloco. De qualquer maneira, é veemente a sua defesa da primazia 
do direito interno sobre o direito internacional, seja sob uma lente monista, seja sob uma lente dualista. 
177 MÄLKSOO, Lauri. Contemporary Russian Perspectives on Non-State Actors: Fear of the Loss of State 
SovereТРЧtв. IЧ: D’ASPERMONT, JeКЧ (EН.). Participants in the International Legal System: Multiple 
Perspectives on Non-State Actors in International Law. Londres: Routledge, 2011, p. 129. 
178 Essa perspectiva, mais associada ao dualismo e tendo como principais representantes Hegel, Triepel e Anzilotti, 
traça a essência do direito internacional na associação de vontades dos Estados, dando valor ao princípio da 
soberania. 
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essas duas concepções. Não somente, é notável uma forte tendência à adoção da vertente 

nativista para o direito internacional. Os únicos dois autores que apresentam uma tendência 

contrária são Martens e Taube, representantes da Rússia Imperial e pré-revolucionária, o que 

sugere uma consistente inclinação soviética à sua concepção como uma entidade única e 

claramente distinta do Ocidente. Como resultado dessa tendência, emerge outro fator comum a 

esses autores: o não reconhecimento do indivíduo como sujeito do direito internacional e a não 

aceitação da proteção internacional dos direitos humanos como um princípio basilar da ordem 

supranacional179. Embora alguns autores minoritários como Krylov e Dourdenevskiy, 

mencionados no capítulo final, tenham defendido a aplicação direta de convenções de direitos 

humanos no sistema interno soviético, suas posições foram rapidamente descartadas como 

nocivas à URSS: nota-se, assim, uma evidente oposição soviética à perspectiva ocidentalista 

para o direito internacional. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
179 Mesmo em Tunkin, cuja posição a respeito do dualismo ou do monismo é controvertida, é notável a oposição 
à aplicação direta de tratados internacionais de direitos humanos no ordenamento interno: os direitos humanos são 
tidos como mais um princípio do direito internacional, e não uma de suas pedras fundamentais. 
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3. O TRATAMENTO ESTATAL RUSSO AOS DIREITOS HUMANOS DE 
INDIVÍDUOS LGBT (2006-2017) 
 

 Apesar de o mundo ocidental ter tido um bom desenvolvimento na direção da defesa 

dos direitos de indivíduos LGBT nos anos 2000, a aceitação da homossexualidade se mantém 

sem muitas evoluções na Rússia contemporânea180, o que a coloca em constante choque com 

perspectivas universalistas para o direito internacional dos direitos humanos. Nesse contexto, o 

período compreendido entre 2006 e a atualidade mostrou-se particularmente preocupante à 

proteção dos direitos humanos básicos de indivíduos LGBT na Federação Russa, tendo em vista 

as numerosas instâncias de violações à liberdade de expressão, reunião, e associação pacífica, 

ao direito à saúde e ao direito à não-discriminação dessa comunidade. 

 Expõe-se, neste capítulo, uma análise a respeito do tratamento estatal dado aos direitos 

dos LGBT na Federação Russa. Esta se dá pelas determinações iniciais a respeito do que 

configuram direitos humanos específicos da população LGBT, seguida pela consideração de 

casos recentes – tanto a nível político/legislativo/administrativo como judicial, com base em 

acórdãos da Corte Europeia de Direitos Humanos e do Comitê para os Direitos Humanos na 

Organização das Nações Unidas – e das manifestações oficiais russas em resposta a esses casos.  

 Como pressuposto inicial, adota-se para este trabalho a terminologia mais aceita para a 

definição de LGBT, como presente em Shabanova181: são as lésbicas, os gays, os bissexuais, 

travestis, transexuais e transgêneros, o que cobre os indivíduos cujas orientações sexuais são 

distintas da heterossexualidade ou cuja identidade de gênero difere de seu sexo físico182. 

Reconhece-se, todavia, a existência de opções terminológicas mais inclusivas, como 

LGBTQ183, LGBT+184, LGBTI185, LGBTQIA186 e derivados. Tendo em vista a ausência de 

consenso a respeito do termo mais apropriado, adotou-se Чeste trКЛКlСo “LGBT” tКЧto por ser 

a nomenclatura oficial tomada pelo Brasil como por facilitação de indexação. 

                                                           
180 ENCARNACIÓN, Omar G. Gay Rights: Why Democracy Matters. Journal of Democracy, [s.l.], v. 25, n. 3, 
p.90-104, 2014. Johns Hopkins University Press. p. 96. 
181 SHABANOVA, Maria. Rights of LGBT minority in Russian law and practice. In: BELYAEVA, Nina (ed.). 
Russia and the EU: Uneasy Relations. A look from Belgium. Vytautas Magnus University Press, Kaunas, Lituânia, 
2010. 
182 Uma crítica também feita à terminologia oficial adotada pelo Brasil é a de que a pauta dos travestis, transexuais 
e transgêneros é consideravelmente diferente da pauta dos homossexuais e bissexuais, não podendo, portanto, 
serem ambos enquadrados no mesmo acrônimo.  
183 Inclui no acrônimo o termo “queer”, sТРЧТПТМКЧНo Кqueles que questТoЧКЦ К suК ТНeЧtТНКНe seбuКl.  
184 Acrônimo mais aberto, incluindo um sinal de positivo para contemplar outras categorias de orientação sexual 
ou identidade de gênero minoritárias. 
185 Insere no acrônimo os intersexuais, aqueles cujo sexo biológico não pode ser atribuído de forma inequívoca. 
186 Inclui na terminologia os assexuais, que não sentem, na mesma medida que os demais ou na totalidade, atração 
sexual.  
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 Embora atente-se para o fato de que diferentes categorias de indivíduo incluídas na 

terЦТЧoloРТК “LGBT” estejam mais ligadas a alguns direitos fundamentais do que a outros, o 

tratamento estatal russo aos direitos humanos desse grupo como um todo é em grande medida 

influenciado pelo não pertencimento destas à categoria padrão do nacional russo cisgênero e 

heterossexual, e não pela sua inclusão em categorias específicas – o que será melhor explorado 

no capítulo seguinte. Dessa forma, este projeto não adentra em especificações de direitos 

humanos próprios das distintas categorias incluídas no heterogêneo acrônimo LGBT, mas sim 

os МoЧsТНerК uЦ “outro” КlterЧКtТvo Кo ЧКМТoЧКl russo e ortoНoбo trКНТМТoЧКl.  

 

3.1. Direitos LGBT como Direitos Humanos 
 

 Ao se falar em direitos LGBT nos termos de direitos humanos, é preciso, de início, 

estabelecer algumas distinções. Foge ao objetivo temático deste projeto buscar uma 

representação específica dos direitos da comunidade LGBT como uma categoria própria, tendo 

em vista a distância entre tal proposta e a realidade atual da proteção internacional aos direitos 

humanos. Embora haja propostas e perspectivas nessa direção187, opera de forma mais eficaz 

na atualidade a defesa específica de direitos humanos básicos – sejam eles civis, políticos, 

sociais, culturais ou econômicos – em casos e situações emblemáticas próprias dos LGBT. 

 As violações aos direitos humanos de indivíduos LGBT tomam várias formas, desde a 

negação dos direitos à vida, à liberdade, à liberdade contra a tortura, à segurança pessoal, até a 

discriminação na obtenção de direitos econômicos, sociais e culturais como a saúde, moradia, 

educação e o direito ao trabalho; do não-reconhecimento de relacionamentos pessoais e 

familiares até interferências na dignidade pessoal, na supressão de identidades sexuais diversas, 

em tentativas de imposição da heteronormatividade e em pressão pública para a manutenção do 

silêncio e invisibilidade188. Não somente, dez países mantém a pena de morte para casos de 

relações sexuais homoafetivas189 e em mais de oitenta essas relações são tipificadas como 

crimes190. 

                                                           
187 É o caso dos Princípios de Yogyakarta, convenção de soft law que busca estabelecer um padrão mínimo de 
НТreТtos СuЦКЧos prяprТo Нe ТЧНТvъНuos LGBT (O’FLAHERTВ; FISHER, 2008). 
188 O'FLAHERTY, M.; FISHER, J.. Sexual orientation, gender identity and international human rights law: 
Contextualising the Yogyakarta Principles. Human Rights Law Review, [s.l.], v. 8, n. 2, p.207-248, 1 jan. 2008. 
Oxford University Press (OUP), p. 208; SHABANOVA, 2010, p. 190. 
189 São eles o Irã, a Mauritânia, Brunei, o Afeganistão, a Arábia Saudita, o Sudão, os Emirados Árabes Unidos, o 
Iêmen, o Qatar, a Somália e К NТРцrТК (O’FLAHERTВ; FISHER, 2008, p. 208) 
190 O’FLAHERTВ; FISHER, 2008, p. 210. 
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 Apesar do apoio dado por várias instituições internacionais, a população LGBT se 

encontra em uma situação bastante vulnerável191. Mesmo diante desse cenário de 

vulnerabilidade, a Federação Russa não mantém, atualmente, estatísticas sobre a violência 

contra a população LGBT no país192. Para o presente trabalho, serão considerados 

especificamente o direito à liberdade de expressão, à liberdade de reunião pacífica e associação 

e o direito à não-discriminação – todos direitos civis estabelecidos por tratados internacionais 

e pertinentes a problemáticas específicas dos LGBT como comunidade. Também serão 

comentados o direito à saúde e alguns direitos não necessariamente protegidos por convenções 

internacionais de direitos humanos, contudo ainda atinentes a indivíduos LGBT.  

  

3.1.1. Liberdade de Expressão 
 

 O direito à liberdade de expressão está previsto no art. 29(1) da Constituição da 

Federação Russa193, bem como no art. 10º da Convenção Europeia dos Direitos Humanos 

(CEDH)194 e no art. 19 do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP)195. 

Concernente aos indivíduos LGBT, a liberdade de expressão se traduz na possibilidade de 

manifestar seus pensamentos, de disseminar informações a respeito de orientações sexuais e 

identidade de gênero, em demonstrações pessoais de afeto e na declaração pública da própria 

orientação sexual ou identidade de gênero minoritária196. Não somente, o direito à liberdade de 

expressão engloba opiniões pouco populares e manifestações minoritárias inseridas no contexto 

de uma sociedade197. 

 O direito à liberdade de expressão é, portanto, uma faceta importante dos direitos LGBT 

por questões de visibilidade e da formação de uma cultura queer. Ainda, não se refere somente 

à liberdade de expressão da comunidade em si, mas também da população em geral em discutir 

                                                           
191 Pesquisas feitas na África do Sul, por exemplo, indicam que a chance de uma mulher lésbica ser estuprada é 
dobrada em relação à de uma mulher heterossexual – e há uma tendência maior de que o estupro ocorra por um 
МoЧСeМТНo НК vъtТЦК, teЧНo МКrпter МorretТvo (O’FLAHERTВ; FISHER, 2008, p. 209-10). 
192 ENGLE, Eric. Gay rights in Russia? Russia's ban on gay pride parades and the general principle of 
proportionality in international law. Journal of Eurasian Law, [s.l.], v. 6, n. 2, p.1-25, 22 jul. 2013. p. 10. 
193 FEDERAÇÃO RUSSA. The Constitution of the Russian Federation (1993). Moscou. 
194 CONSELHO DA EUROPA. Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 4 nov. 1950. Art. 10º. 
195 BRASIL. Decreto nº 592, de 06 de julho de 1992b. Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos 

Civis e Políticos. Promulgação. Art. 19. 
196 JOHNSON, PКul. ‘HoЦoseбuКl PropКРКЧНК’ lКаs ТЧ tСe RussТКЧ FeНerКtТoЧ: Are tСeв ТЧ vТolКtТoЧ oП the 
European Convention on Human Rights? Russian Law Journal, [s.l.], v. 3, n. 2, p.37-61, 20 maio 2015. Russian 
Law Journal. 
197 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS. Acórdão do caso Bayev and Others v. Russian Federation, 
nº 67667/09, 20 de junho de 2017. 48 p. 
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a temática LGBT ou defender os direitos destes grupos198. Dos direitos humanos aqui trazidos, 

a liberdade de expressão será o mais enfocado diante das leis de proibição à propaganda de 

relacionamentos não-tradicionais sancionadas na Rússia desde 2006. 

 

3.1.2. Liberdade de Reunião e de Associação Pacífica 
 

 Previstos constitucionalmente nos arts. 30 e 31 da Constituição de 1993199 e 

internacionalmente no art. 11 da CEDH200 e nos arts. 21 e 22 do PIDCP201, o direito à liberdade 

de associação e reunião pacífica concerne aos indivíduos LGBT particularmente no que tange 

à organização de grupos de apoio, ativismo e de manifestações públicas ou paradas do orgulho 

gay. É um aspecto de grande importância no avanço dos direitos civis dos LGBT na Federação 

Russa, visto ser um mecanismo pelo qual se manifesta descontentamento e se torna pública uma 

pauta geral de defesa de direitos. Não somente, o direito à liberdade de expressão e associação 

pacífica traduz-se na visibilidade da comunidade LGBT perante a sociedade, o que é 

particularmente importante em um país onde indivíduos sexualmente minoritários são 

frequentemente considerados personagens mitológicas.  

 Pelo menos dez tentativas de supressão de paradas do orgulho LGBT foram 

juridicamente documentadas desde 2006 no Leste Europeu. Banimentos de paradas, 

conferências e eventos, condenações públicas por parte de políticos, falha da segurança pública 

em proteger os participantes ou cumplicidade com a violência e prisões arbitrárias e 

discriminatórias de manifestantes são acontecimentos recorrentes202. Em 2012, por exemplo, o 

prefeito de Moscou Yuri Luzhkov instituiu um banimento geral de cem anos à organização de 

paradas do orgulho gay na cidade203. Também por razões discriminatórias, o direito à 

associação e reunião pacífica é um dos direitos humanos mais frequentemente violados na 

Rússia quando envolvendo a comunidade LGBT. 

 

3.1.3. Não-discriminação 
 

                                                           
198 STRICKLAN, Jesse W. Testing constitutional pluralism in Strasbourg: Responding to Russia's "Gay 
Propaganda" Law. Michigan Journal of International Law, [s.l.], v. 37, n. 1, p.191-228, 2015 
199 FEDERAÇÃO RUSSA, 1993, Arts. 30 e 31. 
200 CONSELHO DA EUROPA, 1950, Art. 11. 
201 BRASIL, 1992b, Arts. 21 e 22.  
202 O’FLAHERTВ; FISHER, 2008, p. 211. 
203WILKINSON, CКТ. PuttТЧР “TrКНТtТoЧКl VКlues” ТЧto prКМtТМe: tСe rТse КЧН МoЧtestКtТoЧ oП КЧtТ-homopropaganda 
laws in Russia. Journal of Human Rights, v. 13, n. 3, 2014. pp. 363-379. 
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 O que torna o direito à não-discriminação (ou o direito à igualdade de modo geral) 

pertinente aos LGBT é a frequente diferença de tratamento dado com base na orientação sexual, 

o que, devido à época na qual a maioria das convenções de direitos humanos fora elaborada, 

dificilmente está previsto com especificidade nos tratados. É, de modo geral, uma construção 

jurisprudencial atualmente aceita como consenso no Ocidente, estabelecida com base no direito 

à igualdade de tratamento perante a lei.    

 Na Convenção Europeia de Direitos Humanos, o direito à não-discriminação, previsto 

no art. 14º204, é subsidiário a outros direitos fundamentais: para que a Corte Europeia de Direitos 

Humanos reconheça uma violação do direito à não-discriminação, é preciso ter havido em 

adição uma violação a outro direito substancial, como a liberdade de expressão. Segundo a 

jurisprudência da Corte, diferenças de tratamento baseadas em gênero ou orientação sexual 

devem ter razões bastante sérias como justificativas205. Uma diferença de tratamento será 

considerada discriminatória quando não possuir justificativa objetiva ou razoável206. 

   

3.1.4. Saúde 
 

 É notável que a educação sexual e a aproximação com a comunidade LGBT aumentam 

a aceitação e a compreensão desses indivíduos. O direito à saúde, quando voltado aos interesses 

e necessidades específicas dos LGBT, orbita em torno de aspectos como o acesso à informação 

atualizada sobre educação sexual, a saúde psicológica do indivíduo, o tratamento para a 

infecção do vírus HIV, a assistência psicológica e o direito à cirurgia de redesignação sexual. 

A título de exemplo, um estudo de 2009 chegou à conclusão de que jovens LGBT rejeitados 

por suas famílias tinham 8.4 vezes mais chances de tentarem cometer suicídio e 5.9 vezes mais 

de desenvolverem depressão207. Dessa forma, o direito social à saúde, quando relativo a 

indivíduos LGBT, possui essas nuances específicas. Sendo um direito social, não está previsto 

na CEDH ou no PIDCP, contudo, consta no art. 7º(2) da Constituição da Federação Russa208 e 

                                                           
204 Leia-se: “O Рoгo dos dТrОТtos О lТbОrdadОs rОcoЧСОcТdos Чa prОsОЧtО CoЧvОЧхуo dОvО sОr assОРurado sОЦ 
quaisquer distinções, tais como as fundadas no sexo, raça, cor, língua, religião, opiniões políticas ou outras, a 

origem nacional ou social, a pertença a uma minoria nacional, a riqueza, o nascimento ou qualquer outra 

sТtuaхуo” (CONSELHO DA EUROPA, 1950, Art. 14). 
205 O’FLAHERTВ; FISHER, 2008, p. 218. 
206 SHABANOVA, 2010, p. 191. 
207 REARDON, Christina. Family Acceptance Project: Helping LGBT Youths. Social Work Today, Spring City, 
v. 9, n. 6, p.6-8, nov. 2009. 
208 Leia-se: “Na FОdОraхуo da RússТa, sуo protОРТdos o trabalСo О saúdО СuЦaЧa, ц РaraЧtТdo uЦ salпrТo ЦíЧТЦo, 
presta-se apoio governamental às famílias, mães, pais e crianças, deficientes e idosos, é desenvolvido o sistema 

de serviços sociais, são estabelecidas pensões governamentais, benefícios e outras garantias de segurança 

socТal.” (FEDERAÇÃO RUSSA, 1993). 
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no art. 12(1) do Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(PIDESC)209, do qual a Federação Russa é signatária. 

 A respeito da disseminação de informações e da educação sexual, medidas como leis de 

proibição à propaganda de relacionamentos sexuais não-tradicionais, analisadas neste capítulo, 

privam jovens do acesso a conhecimentos de vital importância para a sua integridade física e 

mental210, entendimento consolidado pela Corte Europeia de Direitos Humanos (CtEDH) no 

caso Bayev v. Federação Russa211, e pelo Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas no 

caso Fedotova v. Federação Russa212. 

 Quanto à questão do vírus HIV, nota-se que a negação soviética à existência da 

homossexualidade na década de 80 resultou na ausência de esforços para a prevenção da 

transmissão do vírus, ocasionando a morte de mais de 400.000 russos por ele infectados213 – 

principalmente usuários de drogas intravenosas – e a pior incidência do mesmo em termos 

absolutos em toda a Europa214. O estado precário da proteção geral aos direitos humanos na 

União Soviética estabeleceu um cenário perigoso para essa epidemia. Nesse cenário, os 

prТЦeТros “proРrКЦКs” НКs КutorТНКНes sovТцtТМКs voltКНos Кo HIV/AIDS que se ТЧТМТКrКЦ Чo 

fim da década de 1980 foram marcados muito mais pela repressão do que pelo respeito aos 

direitos fundamentais, dado que consistiam unicamente em testes diagnósticos compulsórios de 

indivíduos ditos de alto risco, como usuários de drogas, homens homossexuais, prostitutas e 

prisioneiros215. 

 Concernente à cirurgia de redesignação sexual, esta é permitida pelo país e pode ser 

realizada contanto que haja a aprovação de três médicos, de um conselho de medicina e o 

cumprimento dos seguintes requisitos: o indivíduo não pode sofrer de transtorno mental e nem 

                                                           
209 BRASIL, 1992a Art. 12(1). 
210 KUCHERYAVENKO, Oleg. Cost of indulgence: Rise in violence and suicides among LGBT youth in Russia. 
18 de dezembro de 2013. 
211 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
212 COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS. Communication Nº 1932/2010. 2012, 
CCPR/C/106/D/1932/2010. 
213 Dados estatísticos apontam que, em 2011, havia na Rússia 1 milhão de pessoas infectadas pelo vírus HIV, sendo 
83% dos quais usuários de drogas injetáveis. Os outros 17% são, em sua maioria, parceiros sexuais de usuários de 
drogas injetáveis (vide SAMET, Jeffrey H. Russia and human immunodeficiency virus: beyond crime and 
punishment. Addiction, [s.l.], v. 106, n. 11, p.1883-1885, 18 ago. 2011.). 
214 ENGLE, 2013, p. 7. 
215 Estima-se que entre os anos de 1987 e 1994 o governo russo tenha conduzido 140 milhões de testes 
compulsórios de HIV (vide CSETE, Joanne. Rights and Lessons Scorned: Human Rights and HIV/AIDS in Russia 
and Eurasia. In: TWIGG, Judyth L. (Ed.). HIV/AIDS in Russia and Eurasia. Nova York: Palgrave Macmillan, 
2006. p. 165-180. Vol. 1.) 
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ser homossexual, e deve haver suficiente maturidade sexual e impossibilidade de se adaptar 

social e psicologicamente com o sexo de nascença216. 

 

3.1.5. Direitos Não Fundamentais 
 

 O direito ao casamento e o direito à adoção, resguardado terem grande importância na 

vida privada do indivíduo LGBT, não possuem atualmente o status incontestável de direito 

humano. Tratando-se da Convenção Europeia de Direitos Humanos, a jurisprudência não detém 

uma orientação uniforme, tendo em vista a ausência de um consenso europeu. A respeito do 

Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a proibição ao casamento homoafetivo não 

viola o artigo 26, referente à igualdade de tratamento perante a lei, mas, dependendo das 

nuances legislativas dos países em específico, pode ser considerada um ato de discriminação217. 

 Discussões sobre adoção e casamento218 são em geral postas em segundo plano pelo fato 

de que os LGBT na Rússia são frequentemente vítimas de violações de direitos civis básicos e 

liberdades fundamentais gerais já garantidas pela Constituição Russa219. Dessa forma, o foco 

deste trabalho orbitará em volta da liberdade de expressão e associação e da igualdade de 

tratamento perante a lei/não-discriminação. De todo modo, o casamento homoafetivo é visto na 

RússТК МoЦo uЦК ТНeТК oМТНeЧtКl, uЦК vТolКхуo НК leТ ЧКturКl eбpressК МoЦo “НТreТto СuЦКЧo”. 

Não se reconhece nenhum tipo de parceria doméstica entre indivíduos de mesmo gênero perante 

o direito russo, sendo o casamento uma instituição privada a casais heterossexuais220. A respeito 

da adoção, não se reconhece o direito a casais homoafetivos. Em junho de 2013, foi aprovado 

pela Duma Federal221 um projeto de lei banindo a adoção de órfãos russos por casais 

homossexuais estrangeiros ou indivíduos solteiros de países onde o casamento gay é 

permitido222.  

 Por fim, quanto à mudança de nome inscrito em documentos oficiais e de identidade de 

pessoas trans, na Rússia surpreendentemente não se exige cirurgia de redesignação sexual 

                                                           
216 SECKIN, Ecem. Gender Based Social Movements and LGBT Movements in Post-Soviet Russia. 2015. 194 f. 
Dissertação (Mestrado) - Curso de Social Sciences, Middle East Technical University, Ankara, 2015. p. 115-6. 
217 O’FLAHERTВ; FISHER, 2008, p. 218. 
218 Incluem-se aqui também outros direitos relacionados, como o direito a não testemunhar em corte contra o 
próprio esposo e os benefícios fornecidos pelo empregador para casais 
219 SHABANOVA, 2010, p. 190. 
220 ENGLE, 2013, p. 14. 
221

 A câmara baixa da Assembleia Federal que, juntamente com o Soviete da Federação, forma o poder legislativo 
federal russo. Possui função similar ao da Câmara dos Deputados no poder legislativo brasileiro. 
222 SECKIN, 2015, p. 114. 
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prévia – todavia, é necessário um processo judicial devido às numerosas lacunas burocráticas 

no procedimento de transição sexual223. 

 

3.2. Direitos Humanos na Rússia Contemporânea 
 

 Isto posto, é notável que a Federação Russa tem sustentado nas últimas décadas uma 

perspectiva relativista dos direitos humanos em relação aos valores culturais e às tradições 

regionais dos Estados, o que é evidenciado pela sua campanha em busca do reconhecimento 

dos valores tradicionais como uma consideração legítima na formação e implementação de 

normas de direitos humanos224. Em outubro de 2009, por exemplo, o Conselho de Direitos 

Humanos das Nações Unidas, através de Resolução 12/21, elaborada e apoiada pela Federação 

Russa, requereu ao Alto Comissário para os Direitos Humanos das Nações Unidas a formação, 

no ano de 2010, de uma oficina de diálogo interestatal para se obter um melhor entendimento 

sobre o papel dos valores tradicionais da humanidade como contribuições para a promoção e a 

proteção das liberdades fundamentais225. Em resolução posterior à Assembleia Geral, datada de 

2011, a Rússia reafirmou a dignidade, a liberdade e a responsabilidade como valores 

tradicionais compartilhados por toda a humanidade e incorporados em instrumentos de direitos 

universais, requerendo um novo estudo sobre a contribuição desses valores para a promoção e 

compreensão dos direitos humanos226. 

 A visão prevalente na Federação Russa, exposta por meio da concepção de uma 

soberania moral própria do país227, remonta à condicionalidade dos direitos humanos à 

observação, particularmente em espaços públicos, de valores tradicionais locais representados 

pela visão majoritária. Críticas às medidas legislativas de proibição à propaganda de 

relacionamentos sexuais não-tradicionais, analisadas adiante neste capítulo, por exemplo, são 

                                                           
223 SECKIN, 2015, p. 116. 
224 WILKINSON, 2014, p. 363. 
225 CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS. Resolution 12/21. HRC Index: 
A/HRC/RES/12/21, 12 out. 2009. 
226 ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS (AG). Resolução 16/3. AG Index: A/RES/16/3, 8 abr. 2011. 
227 Sobre essa temática, é bastante pertinente a declaração diplomática expressa conjuntamente pela Federação 
Russa com a República Popular da China em junho de 2016 a respeito da promoção do direito internacional. Na 
nota diplomática, os países reafirmaram a importância da soberania igualitária dos Estados no direito internacional 
e ressalvaram a importância do respeito ao princípio da não intervenção nos assuntos internos de outros Estados, 
demonstrando, em termos diplomáticos, uma reação conjunta às situações da invasão russa à Crimeia e à disputa 
pelo Mar do Sul da China (FEDERAÇÃO RUSSA. MINISTRY OF FOREIGN AFFAIRS. The Declaration of the 

Russian Federation and the People's Republic of China on the Promotion of International Law. 25 jun. 2016). 
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vistas como uma forma de imperialismo cultural ocidental, uma depravação moral perigosa e 

antidemocrática228. 

 Analisa-se nesta seção os principais tratados e convenções internacionais ratificados 

pela Federação Russa na temática dos direitos humanos – particularmente com o recorte 

considerado do direito à liberdade de expressão, à liberdade de associação e à não-

discriminação -, o papel dos direitos humanos no direito interno russo (tanto em âmbito 

constitucional como em legislação federal) e alguns dos principais incidentes não judicializados 

envolvendo os direitos de indivíduos LGBT ocorridos no país na última década. 

 

3.2.1. Tratados e Convenções Internacionais 
 

 Até a ascensão da Rússia ao sistema europeu de proteção aos direitos humanos, 

defendia-se que a implementação exclusivamente nacional dos direitos humanos era a solução 

mais satisfatória para o país e que o recurso a medidas internacionais deveria ser de tal maneira 

que não constituísse interferência nos assuntos domésticos do Estado ou restrição de sua 

soberania nacional229. Embora a Federação Russa ainda deixe muito a desejar em termos de 

implementação e aplicação dos tratados internacionais de direitos humanos, em comparação 

com a República Popular da China, país com o qual compartilha um passado socialista, sua 

adaptação foi formidável230. 

 Dentre os principais e primordiais tratados de direitos humanos em vigor na Federação 

Russa, menciona-se, em termos de direitos civis e políticos concernentes a indivíduos LGBT, 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, a Convenção Europeia de Direitos 

Humanos de 1950 e o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1976.  

 De início, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, apesar de ter sido um 

grande marco no avanço do direito internacional dos direitos humanos, foge ao escopo deste 

trabalho devido à sua função não vinculante231, papel cumprido pelos Pactos Internacionais de 

1976. Muito embora a DUDH tenha tido uma vasta influência em futuras constituições e seja 

ao menos mencionada em quase todos os tratados de direitos humanos posteriores, seus reflexos 

                                                           
228 WILKINSON, 2014, p. 365. 
229 PRZETACZNIK, Franciszek. The Socialist Concept of Protection of Human Rights. Social Research, [s.l.], v. 
38, n. 2, p. 337-361, jun. 1971. p. 356. 
230 MÄLKSOO, Lauri. Concluding Observations. Russia and European Human-Rights Law: Margins of the 
Margin of Appreciation. Review of Central and East European Law, [s.l.], v. 37, n. 2, p.359-369, 1 maio 2012. p. 
359. 
231 Qual seja, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 não institui obrigações que possam ser 
demandadas internacionalmente, sendo encarregada de estabelecer alguns princípios basilares da proteção 
internacional dos direitos humanos. 
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não geraram uma casuística direta da qual possa ser extraída a atual perspectiva russa232 sobre 

a temática233. Além disso, mesmo reconhecendo a moradia, a educação e o lazer como direitos 

humanos básicos, a DUDH não fazia menção alguma a questões de orientação sexual234. 

 A Convenção Europeia de Direitos Humanos, por sua vez, é o principal sistema 

internacional de proteção aos direitos humanos ao qual a Rússia se encontra vinculada. O 

tratado prevê um extenso rol de direitos humanos – notadamente civis e políticos – e estabelece 

a Corte Europeia de Direitos Humanos, dotada de vasta jurisprudência sobre o direito à 

liberdade de expressão (Art. 10º/CEDH), à liberdade de associação e assembleia (Art. 

11º/CEDH) e à não-discriminação (Art. 14º/CEDH)235. Embora a CEDH date de 1950 e tenha 

entrado em vigor em 1953, a Rússia apenas a assinou em 1996, ratificando-a no ano de 1998236 

– o que significou uma forte retomada a uma perspectiva universalista para os direitos 

humanos237, inserida no contexto da reaproximação pós-URSS238. 

 Por fim, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) lida 

principalmente com o direito à vida, à liberdade contra a tortura e punição cruel, à liberdade 

contra escravidão e trabalho compulsório, à liberdade de movimento e ao direito à 

nacionalidade, à proteção contra a expulsão de imigrantes, a garantias em processos criminais, 

à privacidade, à liberdade de pensamento, consciência e religião, à expressão (exceto a respeito 

de propaganda de guerra ou incitação à discriminação), à assembleia pacífica, à liberdade de 

associação, à proteção da família e da criança, à participação em assuntos públicos e em eleições 

periódicas genuínas, à igualdade perante a lei e à igual proteção pela lei, ao gozo por minorias 

da própria cultura, à prática da própria religião e ao uso da própria língua239. Ao contrário do 

Pacto Internacional dos Direitos Sociais, Econômicos e Culturais, o PIDCP impõe obrigações 

positivas para se garantir seu cumprimento conforme o processo constitucional240 e, 

                                                           
232 É notável, contudo, que as posições de A. J. Vyshinskiy a respeito da elaboração da DUDH, conforme trazidas 
no capítulo anterior, são bastante interessantes para o enriquecimento da pesquisa. 
233 HANNUM, Hurst. The status of the Universal Declaration of Human Rights in National and International Law. 
Georgia Journal of International and Comparative Law, Atlanta, v. 25, n. 1, p. 289-392, 1996. 
234 ENCARNACIÓN, 2014, p. 93. 
235 CONSELHO DA EUROPA, 1950; ENGLE, 2013, p. 3-4. 
236 SKOVORODKO, A. V. Rol' Evropeyskogo Suda po Pravam Cheloveka v mekhanizme zaschity ot 
bezdeystviya organov publichnoy vlasti v Rossii. Zhurnal Vysshey Shkoly Ekonomiki, [s.l.], v. 3, n. 1, p.61-71, jan. 
2016. p. 62. 
237 Os esforços da Federação Russa em se readaptar com o sistema internacional de proteção aos direitos humanos 
são frequentemente desconsiderados em análises ocidentais, de forme que é pertinente ressaltar que, desde a época 
da União Soviética, houveram avanços consideráveis, se considerados proporcionalmente (ENGLE, 2013).  
238 ENGLE, 2013, p. 4. 
239 PRZETACZNIK, 1971, p. 348-9. 
240 Pode-se considerar que em termos legislativos, partindo da Constituição de 1993, a Federação Russa teve um 
bom avanço na incorporação dos direitos expostos no PIDCP. 
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principalmente, para se adotar medidas legislativas que concretizem esses direitos241. O país 

também é signatário do Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 

Políticos, que dá ao Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas competência para receber 

petições e reclamações de cidadãos dos Estados-membro. 

 

3.2.2. Institutos Relevantes de Direito Interno Russo 
 

 Abordam-se, em seguida, uma consideração dos direitos fundamentais como instituídos 

na Constituição da Federação Russa de 1993, por demonstrar a perspectiva interna relativa aos 

direitos humanos, e algumas leis federais e regionais que, de forma direta ou indireta, afetam 

os indivíduos LGBT: notavelmente, a Lei de Proibição à Propaganda de Relacionamentos 

Sexuais Não-Tradicionais e o Pacote de Yarovaya. 

 

3.2.2.1. Direitos Fundamentais na Constituição Russa 
 

 Os padrões internacionais de proteção aos direitos humanos influenciaram algumas 

reformas legislativas e constitucionais na Federação Russa, especialmente diante da 

constituição de 1993242. Muito embora considere-se que o país tenha uma baixa taxa de 

implementação da proteção aos direitos fundamentais243, há previsão constitucional de um 

extenso rol de direitos humanos baseados nos padrões internacionais244. 

 Sob as lentes de uma perspectiva político-jurídica ampla, a Constituição de 1993 

significou uma completa quebra com a teoria comunista dos direitos humanos, que, segundo 

Danilenko245, os rejeita inerentemente. Nesse sentido, a Constituição de 93 estabelece uma nova 

relação entre o indivíduo e o Estado ao proclamar, em seu art. 17(2), que “НТreТtos e lТЛerdades 

                                                           
241 PRZETACZNIK, 1971, p. 349. 
242DANILENKO, Gennady M.. Russia and international human rights. In: YEE, Sienho; TIEYA, Wang (Ed.). 
International law in the post-Cold War world: essays in memory of Li Haopei. Londres: Routledge, 2001. p. 182. 
243 Vestígios do passado totalitário, a questão da igualdade de gênero, a pena de morte, condições degradantes em 
prisões e penitenciárias, ausência de fundos voltados ao bem-estar social, o agravamento da pobreza, do 
desemprego, da deterioração do meio ambiente e do sistema educacional, o crescimento do número de incidentes 
de atos etnicamente discriminatórios e o emprego de tortura por parte da força policial em prisões preventivas se 
apresentavam, no início dos anos 2000, como os principais desafios do país com a implementação dos direitos 
humanos, conforme apontaram vários comitês, organizações internacionais e não-governamentais à época 
(DANILENKO, 2001, p. 183). 
244 DANILENKO, 2001, p. 184. 
245 DANILENKO, 2001, p. 184. 
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ПuЧНКЦeЧtКТs sуo ТЧКlТeЧпveТs e perteЧМeЦ К toНos, НesНe o ЧКsМТЦeЧto”246. A Constituição, 

ainda, declara o valor supremo dos seres humanos, seus direitos e suas liberdades, sendo dever 

do Estado o seu respeito e a sua proteção247. 

 A Constituição Russa de 1993 prevê, dessa forma, uma ampla gama de garantias legais 

para a proteção dos direitos humanos – tanto civis e políticos como econômicos e sociais248, 

estes últimos incomuns para um país europeu. Uma das principais preocupações em sua 

elaboração foi o estabelecimento de uma aplicabilidade direta dos direitos fundamentais, visto 

que era comum a crítica jurídica às constituições soviéticas por estas criarem apenas direitos 

“Чo pКpel”249, sem qualquer tipo de implementação fática. Não somente, preocupava-se com a 

independência do judiciário250. 

 De todo modo, há previsão constitucional para a restrição de direitos fundamentais 

diante de duas possibilidades: a proteção da ordem e da saúde públicas251. Necessitando-se 

proteger o sistema constitucional, a moral, a saúde ou a segurança constitucional, pode-se, 

portanto, restringir direitos fundamentais por meio de legislação federal ordinária. Ressalta-se, 

aqui, a importância do princípio geral da proporcionalidade como parte da jurisprudência 

constitucional russa: segundo esse princípio, uma medida legislativa deve ser um meio 

necessário para um fim tangível. Assim, para se restringir um direito fundamental é preciso que 

a intervenção legislativa seja estritamente necessária, minimamente restritiva e que defenda um 

interesse estatal de altíssima relevância. É problemático, contudo, que bens jurídicos tão 

amplos252 possam ensejar a eliminação da proteção de direitos fundamentais253. 

                                                           
246 Tradução do Centro de Estudos Russos da Universidade de Brasília, a partir da versão oficial da Constituição 
da Federação Russa de 1993. Do original: “2. BasТc СuЦaЧ rТРСts aЧd ПrООdoЦs sСall bО ТЧalТОЧablО aЧd sСall bО 
ОЧjoвОd bв ОvОrвoЧО ПroЦ bТrtС” (FEDERAÇÃO RUSSA, 1993, p. 4). 
247 DANILENKO, 2001, p. 184. 
248 Alternativamente, argumenta-se também que a inclusão de direitos sociais e econômicos – e até mesmo direitos 
de terceira geração, como ao meio ambiente – cumpria a função de contrabalancear as violações práticas que 
ocorriam aos mesmos. Como exemplo, sustenta-se que a inclusão do direito ao meio ambiente era uma forma de 
mascarar os sérios danos ambientais ocorridos em decorrência do sistema econômico socialista. Danilenko (2001), 
contudo, sustenta que a Constituição permanecia um grandioso avanço na direção do respeito aos direitos humanos 
como um todo. 
249 De todo modo, desde a Constituição Russa de 1936, as constituições dos Estados socialistas passaram a incluir 
um rol mínimo de direitos fundamentais (PRZETACZNIK, 1971, p. 352). 
250 DANILENKO, 2001, p. 185. 
251 A Constituição Russa de 1993 especifica as possibilidades da prevenção de tumultos, da proteção da saúde, da 
moral, dos direitos e das liberdades de outrem (vide ENGLE, 2013, p. 2; FEDERAÇÂO RUSSA, 1993).  
252 A esse respeito, a Convenção Europeia de Direitos Humanos estabelece um patamar triplo para a restrição de 
direitos fundamentais em seus artigos referentes ao direito à liberdade de expressão, reunião e associação pacífica: 
é preciso que a medida restritiva seja minuciosa (elemento da certeza), seja utilizada em caráter excepcional para 
se proteger um bem jurídico de alta relevância (elemento da excepcionalidade) e seja um meio estritamente 
necessário para se atingir o fim desejado, não havendo meios alternativos de menor dano (elemento da necessidade 
em uma sociedade democrática). 
253 ENGLE, 2013, p. 11-12. 
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 Ademais, o direito russo não elenca a orientação sexual ou a identidade de gênero como 

justificativas para a proibição da discriminação ou da incitação da violência ou ódio. O direito 

russo, em sua totalidade, só menciona a homossexualidade nos artigos 131 e 132 do Código 

Penal, que tratam do crime de estupro254. Já nas tipificações de crime de ódio e discurso de 

ódio, previstas no Art. 282 do Código Penal Russo, embora haja a possibilidade hermenêutica 

de se permitir que indivíduos LGBT sejam caracterizadas como vítimas, a jurisprudência é clara 

Кo eЧteЧНer que “preПerшЧМТКs seбuКТs” Чуo poНeЦ ser consideradas como base para que esse 

tipo penal seja enquadrado255. 

 

3.2.2.2. Lei de Proibição à Propaganda de Relacionamentos Sexuais Não-Tradicionais 
(2013) 
 

 Sancionada em 29 de junho de 2013 pelo Presidente Vladimir Putin, a Lei de Proibição 

à Propaganda de Relacionamentos Sexuais Não-Tradicionais emergiu após a propositura de 

uma série de leis regionais de mesmo teor. A primeira unidade federativa a promulgar 

instrumentos legais voltados à restrição ou à proibição da propaganda de relacionamentos não-

tradicionais256 foi o Oblast de Ryazan, em 2006, através da Lei Nº 41-OZ. Em seguida, outras 

dez unidades federativas257  adotaram leis com objetivos similares258 até que a Assembleia do 

Oblast de Novosibirsk propôs à Duma Federal, em 2012, uma medida legislativa de nível 

federal que uniformemente regulamentasse a temática, expandindo a área de efetividade da lei 

e homogeneizando a posterior interpretação e apreciação da mesma pelo poder judiciário 

russo259. 

                                                           
254 O Art. 131 do Código Penal Russo tipifica o crime de relação sexual vaginal não consensual, por meio de 
violência, ameaça de violência ou em situações em que a vítima não possa expressar sua vontade. Por sua vez, o 
Art. 132 tipifica o crime de relação sexual não consensual entre pessoas do mesmo gênero – МoЧsТНerКНКs “relКхões 
seбuКТs МoerМТtТvКs”. AЦЛos os МrТЦes eЧsejКЦ К ЦesЦК puЧТхуo: МКso Чуo СКjК quКlТПТМКНorКs Чo МКso МoЧМreto, 
prevê-se o cárcere por um período de 3 a 6 anos (vide FEDERAÇÃO RUSSA. Lei Federal nº 63-FZ, de 13 de 
junho de 1996. O Código Criminal da Federação Russa. Moscou). 
255 SHABANOVA, 2010, p. 193. 
256 Ou, conforme a redação mais direta de algumas unidades federativas: relacionamentos homoafetivos, entre 
bissexuais ou envolvendo indivíduos transexuais.  
257 EЦ orНeЦ МroЧolяРТМК, o OЛlКst Нe ArkСКЧРel’sk (LeТ Nº 226-21-OZ, revogada) em 2011; os Oblasts de 
Kostroma (Lei Nº 193-5 ZKO), Magadan (Lei Nº 1507-OZ), Novosibirsk (Lei Nº 226-OZ) e Samara (Lei Nº 75-
GD), a Cidade de São Petersburgo (Lei Nº 108-18, revogada), o Krai de Krasnodar (Lei Nº 2534-KZ) e a República 
do Bashkortostan (Lei Nº 581-Z) em 2012; e os Oblasts de Irkutsk (Lei Nº 29-OZ) e de Kaliningrado (Lei Nº 199) 
em 2013 (ENGLE, 2013; JOHNSON, 2015). 
258 ENGLE, 2013; JOHNSON, 2015. 
259 ARTICLE 19. Russia: federal laws introducing ban on propaganda of non-traditional sexual relationships. 
Londres, 2013. 
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 Proposta260 como uma emenda ao Código de Ilícitos Administrativos e à Lei Federal Nº 

436-FZ sobre a Proteção ao Menor contra Informações Danosas à sua Saúde e 

Desenvolvimento261, foi promulgada então a Lei Federal Nº 135-FZ. De modo geral, ela proíbe 

a distribuição e a disseminação de propaganda de relacionamentos sexuais não-tradicionais a 

menores, e objetiva impedir ativistas pelos direitos LGBT de organizarem manifestações262 nas 

quais com eles possam entrar em contato263. O banimento não se restringe a indivíduos LGBT: 

pode ser sancionado com base nas infrações previstas pela lei qualquer um que se disponha a 

tratar publicamente do tema sem manifestar conotação negativa – sendo assim, é um ataque 

geral aos russos de orientação política tendente à liberal264. 

 Os objetivos desejados pela Lei Federal Nº 135-FZ demonstram a preocupação dos 

propositores com um suposto drástico aumento recente da promoção da homossexualidade 

como um comportamento normal. Segundo os autores da lei, essa propaganda é particularmente 

perniciosa para menores, que, devido a sua tenra idade, não possuem capacidade para receber 

МrТtТМКЦeЧte К supostК “КvКlКЧМСe Нe ТЧПorЦКхões МoЦ К quКl sуo ЛoЦЛКrНeКНos”265. 

Almejando proteger o bem-estar intelectual, moral e mental desses indivíduos, considerou-se 

necessário, portanto, estabelecer-se uma proibição às atividades responsáveis pela 

popularização de orientações sexuais não heteronormativas e de identidades de gênero 

minoritárias. Os propositores da lei deixam claro considerarem as relações sexuais não-

tradicionais como inferiores às ditas tradicionais e que desejam banir qualquer tipo de 

disseminação intencional ou indiscriminada de informações que possam ser danosas ao bem-

estar físico, moral e espiritual dos jovens266. 

 As principais críticas à Lei Federal Nº 135-FZ giram em torno da vagueza de seus 

termos: a amplitude de seu escopo proibitivo é tamanha que neste podem se enquadrar paradas 

                                                           
260 A propositura de legislação contrária à propaganda de relacionamentos sexuais não-tradicionais originou-se da 
ala cristã ortodoxa do partido United Russia, o mesmo do presidente Vladimir Putin (vide ZORGDRAGER, 
Heleen. Human rights and traditional values discourse within the Orthodox Churches. In: ICCO Conference – 

Finding common ground to dialogue on faith, sexuality and human rights. Utrecht, 2016. p. 1). 
261 Lei que determina as informações, os assuntos e os posicionamentos de circulação vetada a menores, tratando 
em seu escopo de sanções inclusive a respeito da pedofilia (vide FEDERAÇÃO RUSSA. Lei Federal nº 436-FZ, 
de 29 de dezembro de 2010. Sobre a Proteção de Crianças contra Informações Prejudiciais à sua Saúde e 
Desenvolvimento. Moscou). 
262 A Rússia não foi o único país a ter essa inclinação legislativa homofóbica recente: na última década, Uganda e 
Índia também aprovaram leis consideravelmente severas proibindo relações homossexuais e sua propaganda como 
um todo (ENCARNACIÓN, 2014, p. 91). 
263 POLSDOFER, StepСКЧ. PrТНe КЧН PrejuНТМeН: RussТК’s КЧtТ-gay propaganda law violates the European 
Convention on Human Rights. American University International Law Review, [s.l.], v. 29, n. 5, p.1069-1096, 9 
out. 2014. 
264 STRICKLAN, 2015.  
265 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
266 HUMAN DIGNITY TRUST. Russia: the anti-propaganda law. London, 2014. 7 p. 
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e manifestações do orgulho gay, demonstrações públicas de afeto entre casais homoafetivos, 

admissões públicas da própria identidade LGBT, o uso ou exposição de símbolos relativos à 

homossexualidade ou à transexualidade e a disseminação de informações referentes a 

sexualidades ou identidades de gênero minoritárias267. Segundo o conceito amplo de 

“propКРКЧНК” КНotКНo pelК leТ, К prяprТК НТsМussуo К respeТto НК ЦesЦК poНerТК se enquadrar 

no que ela considera ilícito, visto que o debate fomentado pela sanção dessa lei, 

intencionalmente ou não, pode ter sido o maior ato propagandístico imaginável – considerando-

se que nunca antes na Rússia o assunto fora debatido com tanta veemência e popularidade. 

 De modo geral, a estrutura da lei é bastante sucinta: formada por cinco artigos, nela se 

preveem as condutas passivas de proibição e sanção, a definição de propaganda, as obrigações 

referentes a oficiais de Estado e as sanções para sua violação. Muito embora a medida 

legislativa possua caráter administrativo e não tipifique novos crimes, ela prevê a deportação 

de estrangeiros, a suspensão de atividades de pessoas jurídicas e penalidades pecuniárias às 

condutas que ilegaliza268. 

 Em seu art. 1º, a Lei Federal Nº 135-FZ emenda à Lei Federal sobre a Proteção de 

Crianças contra Informações Prejudiciais à sua Saúde e a seu Desenvolvimento em seu art. 5(2), 

§4º. A redação do artigo passa a inserir no rol de informações de disseminação restrita perante 

menores a promoção de relações sexuais não tradicionais: 

4) [são informações banidas para a disseminação perante crianças] a negação 
dos valores familiares, a promoção de relações sexuais não tradicionais269 
e o estímulo ao desrespeito pelos pais e/ou outros membros da família270.  

 Observa-se que, a princípio, a emenda não oferece nenhuma explicação aprofundada a 

respeТto Нo sТРЧТПТМКНo eбКto Нos terЦos “НТsseЦТЧКхуo perКЧte МrТКЧхКs” e “proЦoхуo”. Dos 

conceitos por ela apresentados, somente o significado Нe “relКхões seбuКТs Чуo trКНТМТoЧКТs” ц 

suПТМТeЧteЦeЧte esМlКreМТНo, НКНКs Кs НТsМussões reПereЧtes Кo uso Нo terЦo “relКхões 

СoЦosseбuКТs” que se НerКЦ КЧterТorЦeЧte р sКЧхуo НК LeТ FeНerКl Nº 135-FZ: inclui-se nesse 

conceito todas as relações não-heterossexuais, colocando na mesma categoria não somente 

diferentes orientações sexuais, mas também identidades de gênero não majoritárias271. 

                                                           
267 ENCARNACIÓN, 2014. 
268 ARTICLE 19, 2013. 
269 Grifo do autor. 
270 Tradução do autor. Do original: “[...]        

  ( )   ” (FEDERAÇÃO RUSSA, 2010, Art. 5(2), §4º). 
271 JOHNSON, 2015.  
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 Em sequência, o art. 2º emenda à Lei Federal sobre Garantias Fundamentais da Criança 

na Federação Russa272 em seu art. 14, a respeito da proteção do menor contra informações, 

propaganda e atividades prejudiciais à sua saúde moral e desenvolvimento espiritual273. O artigo 

emendado, em seu parágrafo 1º, passa a estabelecer que 

1. As autoridades públicas da Federação Russa tomarão as medidas adequadas 
para proteger a criança contra toda informação, propaganda e agitação 
prejudiciais à sua saúde, desenvolvimento moral e espiritual, incluindo nesse 
escopo aquelas de teor nacional, de classe, sobre intolerância sociais, a 
publicidade de bebidas alcoólicas e produtos do tabaco, a propaganda de 
desigualdades social, racial, nacional e religiosa, a informação de natureza 
pornográfica, informações que promovam as relações sexuais não 
tradicionais274, bem como a distribuição de material impresso, produtos de 
áudio ou vídeo defendendo violência e crueldade, dependência de drogas, 
abuso de substâncias e comportamento antissocial275.  

 Nota-se que no rol exposto pelo art. 14(1), acima recortado, não se faz distinção entre 

os tipos de informações sendo promovidas: o único critério que enseja a obrigação de 

autoridades estatais é a promoção desses relacionamentos minoritários. Devido à falta de 

espeМТПТМТНКНe Нos terЦos “ТЧПorЦКхуo” e “proЦovКЦ”, К lei abrange uma vasta quantidade de 

condutas que vão bastante além do imediatamente deduzível quando se fala na proibição 

específica de propaganda. 

 Uma definição terminologicamente minuciosa do que constitui propaganda de 

relacionamentos não-tradicionais não é trazida por nenhum dos instrumentos legais emendados. 

Embora apoiadores da lei, como a sua propositora Yelena Mizulina, tenham sustentado que 

somente foram proibidas ações que objetivem a popularização desses relacionamentos276, e não 

o estabelecimento de paradas do orgulho ou a distribuição de informações neutras, a prática se 

mostra divergente. A arbitrariedade da aplicação que os termos vagos proporcionaram tem 

trazido interpretações distintas nas variadas unidades da federação, contudo, a prerrogativa 

geral é a de que toda expressão ou manifestação que trate publicamente de relações sexuais não 

tradicionais sem um teor negativo pode ser efetivamente caracterizada como propaganda277. 

                                                           
272 Lei Federal Nº 124-FZ, de 24 de julho de 1998. 
273 FEDERAÇÃO RUSSA. Lei Federal nº 124-FZ, de 28 de julho de 1998. Sobre Garantias Fundamentais da 
Criança na Federação Russa. 
274 Grifo do autor. 
275 Tradução do autor. Do original: “     Ф   
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,  “ (FEDERAÇÃO RUSSA, 1998, Art. 14(1)). 
276 Essa interpretação sugere um elemento subjetivo não incorporado pela prática judicial. 
277 WILKSINSON, 2014. 
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 Em seguida, os artigos 3º e 4º da Lei Federal Nº 135-FZ emendam o Código de Contra 

Ordenações da Federação Russa e o Código de Infrações Administrativas278. As emendas 

estabelecem penalidades administrativas na forma de multas, suspensão da atividade de 

entidades legais e deportações de estrangeiros. Não somente, as multas aumentam 

consideravelmente de valor se o ilícito de propaganda for executado mediante a mídia ou a 

internet279. Ao incluir o Art. 6.21 no Código de Contra Ordenações, o legislativo russo apresenta 

a sua definição de propaganda: 

A propaganda de relações sexuais não tradicionais entre menores de idade se 
expressa na divulgação de informações que visam a desenvolver atitudes 
sexuais não convencionais em menores, promover a atratividade das relações 
sexuais não tradicionais, ideias distorcidas sobre a equivalência social das 
relações sexuais tradicionais e não tradicionais ou a imposição de informações 
que gerem interesse nas relações sexuais não tradicionais. Se essas ações não 
configurem ilícito penal, impõe-se sanção administrativa sobre os cidadãos (à 
taxa de quatro mil a cinco mil rublos), os funcionários públicos (de quarenta 
mil a cinquenta mil rublos) e as pessoas jurídicas (de oito centenas de milhares 
a um milhão de rublos ou suspensão administrativa da atividade por até 90 
dias)280.  

 Com essa definição, incluem-se ЧК tТpТПТМКхуo Нe “propКРКЧНК”, portКЧto, quКisquer 

ações que divulguem informações que potencialmente levantem o interesse em relacionamentos 

não tradicionais entre menores. A redação da emenda é demasiadamente ampla: ações que 

tenham como objetivo influenciar jovens, ações que apresentem relações sexuais não-

tradicionais sob uma perspectiva neutra ou positiva, ações que apresentem relações sexuais não-

tradicionais como socialmente equivalentes a relações heterossexuais e, por fim, ações que no 

mínimo gerem interesse nesse tipo de relacionamento são passíveis de punição. O uso do termo 

“РerКr ТЧteresse” eбpressК К МКteРorТК ЦКТs КЛrКЧРeЧte НКs КpreseЧtКНКs – e nela poder-se-ia 

                                                           
278 O Código de Infrações Administrativas (em russo, К   Ф    

 - Kodeks Rossiyskoy Federatsii ob administrativnykh pravonarusheniyakh), adotado em 
dezembro de 2001, especifica a extensão da responsabilidade administrativa originada de violações de vários 
aspectos do direito russo. 
279 ARTICLE 19, 2013. 
280 Tradução do autor. Do original: “      
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      ” (FEDERAÇÃO RUSSA. Lei Federal nº 135-

FZ, de 29 de junho de 2013a. Sobre as alterações ao artigo 5º da Lei Federal nº 436-FZ e alguns atos legislativos 
da Federação Russa, a fim de proteger as crianças de informações que promovam a negação dos valores familiares 
tradicionais, Arts. 3 e 4). 
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incluir a própria discussão social a respeito dessa lei281. Nota-se, ainda, que todas as condutas 

apresentadas são caracterizadas unicamente por uma probabilidade de finalidade: não se proíbe 

diretamente, por exemplo, a entrega de panfletos contendo informações sobre educação sexual, 

mas sim qualquer ato que possa levantar o interesse em relacionamentos não-tradicionais, 

independentemente da finalidade efetiva. 

 Ainda, é particularmente problemática a determinação e especificação da expressão 

“perКЧte ЦeЧores”. O oЛjetТvo НК leТ ц, Кo ПТЧКl, К proteхуo НК sКúНe e НeseЧvolvТЦeЧto Нo 

menor. Todavia, não é evidente – tanto pela redação legislativa como pela aplicação feita pelas 

cortes distritais russas – o teor НessК eбpressуo: К “propКРКЧНК” Нeve ser reПerТНК НТretКЦeЧte К 

menores? Não se sabe ao certo, por exemplo, se basta que um menor esteja presente em um 

local público nas proximidades de uma manifestação para que esta se categorize como 

propaganda de relacionamentos não-tradicionais. Um caso envolvendo o ativista Nikolay 

Alekseyev, por exemplo, resultou em sua detenção e multa na cidade de São Petersburgo pela 

exposição de um cartaz com dizeres pró-direitos LGBT na assembleia legislativa local – o que 

não é tipicamente considerado um local de público alvo infantil/juvenil282. 

 São pertinentes, ainda, os dispositivos legislativos referentes à propaganda por meio da 

mídia ou internet. Conforme a Lei Federal Nº 135-FZ, a conduta de propaganda pode ensejar 

multas de RUB 4,000 a RUB 5,000 para civis e de RUB 40,000 a RUB 50,000 para funcionários 

públicos; entretanto, caso expressa por veículo midiático ou virtual, os valores passam para 

RUB 50,000 a RUB 100,000 e para RUB 100,000 a RUB 200,000, respectivamente283. Sem a 

certeza sobre quais conteúdos informativos têm sua disseminação proibida e punível, tendo em 

vista o amplo alcance de publicações midiáticas e virtuais, Shabanova284 entende haver censura 

desse assunto por essas vias comunicativas, o que vai bastante além da intenção originária de 

se proteger a saúde e o desenvolvimento moral dos menores. 

 A lei não apresenta estudos ou evidências para justificar sua alegação de que a 

disseminação de informações sobre relacionamentos sexuais não-tradicionais tenha qualquer 

relação com a proteção da saúde e do desenvolvimento do menor285. Com a Lei Federal Nº 135-

FZ, o governo russo reforça, por exemplo, o mesmo banimento desproporcional a 

manifestações públicas que empregou ao proibir a organização de paradas do orgulho gay em 

                                                           
281 JOHNSON, 2015. 
282 JOHNSON, 2015. 
283 FEDERAÇÃO RUSSA, 2013a. 
284 SHABANOVA, 2010. 
285 POLSDOFER, 2014, p. 1091. 
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Moscou, rejeitando a tolerância e a receptibilidade requeridas pelos padrões de direitos 

humanos estabelecidos pela CtEDH286.  

 De todo modo, a Lei Federal Nº 135-FZ e as outras leis regionais de proibição à 

propaganda de relacionamentos sexuais não tradicionais não foram as únicas medidas 

legislativas a restringir direitos civis ou a dificultar o ativismo LGBT na Federação Russa na 

última década. No curso dos anos recentes, várias medidas foram adotadas na Rússia para se 

restringir a possibilidade de que cidadãos manifestem divergências com as políticas públicas 

ou com o governo em geral. Foram introduzidas, por exemplo, obrigações legais de 

apresentação de relatórios de atividades para blogs individuais. Não somente, estabeleceu-se 

um regime de controle indireto de vias midiáticas, e a provedores privados de pesquisa virtual 

foram impostos requerimentos onerosos287. 

 Dentre as medidas mais preocupantes, está no topo da lista o Pacote de Yarovaya, uma 

série de instrumentos legislativos voltados à criminalização do extremismo. Padecendo de 

defeito similar à Lei Federal Nº 135-FZ, o Pacote de Yarovaya falha em apresentar uma 

definição clara de extremismo, restando à prática judiciária o estabelecimento de parâmetros 

não uniformes. Dentro do escopo previsto pelo Pacote de Yarovaya, é possível que publicações 

e comentários em redes sociais defendendo os direitos LGBT sejam considerados uma forma 

de extremismo perante a sociedade russa, embora até o momento nenhum caso tenha sido 

efetivamente registrado. Ademais, o pacote legislativo prevê também a imposição de longas 

sentenças prisionais para o apoio público de movimentos separatistas da Federação Russa e a 

classificação de várias organizações de direitos humanos como agentes indesejáveis, podendo 

ter suas atividades desmanteladas288. 

 

3.2.3. Incidentes LGBT Não Judicializados 
 

 A última década foi marcada por uma série de graves violações aos direitos de 

indivíduos LGBT e defensores dessa causa na Federação Russa. Um dos principais incidentes 

envolvendo estes últimos ocorreu com o grupo Pussy Riot no ano de 2012. Pussy Riot é uma 

banda punk feminista que milita nas ruas defendendo causas de gênero e os direitos da 

comunidade LGBT, questionando a dominância cultural masculina e a conformidade da 
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287 STRICKLAN, 2015, p. 198. 
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sociedade com a mesma. A intenção do grupo é mobilizar e conscientizar cidadãos russos a 

respeito desses ideais, bem como enriquecer a oposição ao governo289. 

 No início de 2012, o grupo se apresentou na Catedral do Cristo Salvador, em Moscou. 

Vestidas com balaclavas290 e roupas coloridas, МТЧМo ЦeЦЛrКs Нo Рrupo reКlТгКrКЦ uЦК “punk 

prayer”291 no altar da catedral, pedindo, por meio da música “Mother of God, Drive Putin 

Aаaв!”292 que a Virgem Maria se tornasse uma feminista e ajudasse a expulsar Putin do 

poder293. O grupo também criticou o estilo de vida luxuoso levado pelo Patriarca Kirill I, o 

chefe da Igreja Ortodoxa Russa (IOR), bem como as condições das prisões russas e o sistema 

de justiça demasiadamente repressivo. As artistas foram removidas forçosamente da catedral 

por guardas, e, das cinco membras, duas fugiram da Rússia e três seriam, em 17 de agosto de 

2012, condenadas e presas por vandalismo motivado por ódio religioso, sendo sentenciadas a 

dois anos de prisão. A administração de Putin foi alvo de críticas pela forma como o caso foi 

МoЧНuгТНo, teЧНo sТНo МСКЦКНК pelo КНvoРКНo Нe НeПesК МoЦo “pТor Нo que Чos teЦpos de 

StКlТЧ”294. 

 Dois anos depois, diante das polêmicas em torno da aprovação da Lei de Proibição à 

Propaganda de Relacionamentos Sexuais Não-Tradicionais, a preocupação com os direitos 

LGBT na Rússia voltou aos jornais. Durante as Olimpíadas de Inverno de Sochi, sediadas em 

2014, houve sérias preocupações com o bem-estar e a segurança de atletas LGBT na Federação 

Russa. Muito se falou na importância de protestos e boicotes por parte dos participantes, tendo 

em vista o reconhecimento internacional que seria dado à questão LGBT no país – contudo, 

nenhum dos atletas homossexuais optou por se manifestar, diante das condições de restrição à 

liberdade de expressão e do medo da desqualificação pelo envolvimento com a política local295. 

O presidente Vladimir Putin afirmara que a Rússia receberia os atletas homossexuais sem 

                                                           
289 JOHNSON, Janet Elise. Pussy Riot as a feminist project: Russia's gendered informal politics. Nationalities 

Papers: The Journal of Nationalism and Ethnicity, [s.l.], v. 42, n. 4, p.583-590, 4 jul. 2014. 
290 As balaclavas seriam rapidamente reconhecidas como um símbolo do grupo e se espalhariam em meio ao 
movimento feminista. O uso do aparato buscava ressaltar que, para o grupo, o que importava era ter sua voz ouvida, 
e não seus rostos ou corpos, pondo-se em oposição à sexualização da mulher russa. 
291 “OrКхуo PuЧk”, trКНuхуo Нo Кutor. 
292 “Mуe Нe Deus, КПКste PutТЧ НКquТ!”, trКНuхуo Нo Кutor. 
293 O'FLYNN, Kevin. Pussy Riot vs Vladimir Putin: the feminist punk band jailed for cathedral protest. The 

Guardian. Londres, 11 mar. 2012.  
294 PROZOROV, Sergei. Pussy Riot and the Politics of Profanation: Parody, Performativity, Veridiction. Political 

Studies, [s.l.], v. 62, n. 4, p.766-783, 17 jun. 2013.  
295 LENSKYJ, Helen Jefferson. Sexual Diversity and the Sochi 2014 Olympics: no more rainbows. Nova York: 
Palgrave Macmillan, 2014. 133 p. 
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nenhuma discriminação, contanto que respeitassem a recentemente promulgada Lei Federal Nº 

135-FZ, proibindo a propaganda de relacionamentos sexuais não-tradicionais296. 

 Embora as Olimpíadas tenham transcorrido sem graves complicações relativas aos 

atletas297, as membras do grupo Pussy Riot foram alvo de novos abusos ao serem chicoteadas 

e agredidas por Cossacos, uma força paramilitar apoiada pela presidência, ao apresentarem uma 

música crítica a Putin em frente a um outdoor de divulgação do evento. Os membros do grupo 

foram detidos ainda outras vezes em sua estadia em Sochi, período no qual não se tomou 

nenhuma medida contra os agressores: a força policial pouco fez para interromper a violência, 

e nenhum inquérito ou ação judicial foi iniciado298. 

 Em termos de casos não internacionalmente judicializados, podem ser citados ainda o 

crescimento da violência de grupos homofóbicos de justiça social, como o Occupy Paedophilia 

e o Occupy Gerontophilia299. Casos de violência envolvendo esses grupos caracterizam-se pela 

localização, perseguição, sequestro, violência e abuso sexual, físico e psicológico de homens 

homossexuais atraídos virtualmente, objetivando a posterior divulgação midiática do ocorrido 

– chegando, por vezes, a tortura e assassinatos. Esse tipo de caso é raramente investigado, e 

com frequência as autoridades se referem a eles como movimentos civis lutando pela 

expurgação dos pecados da sociedade300. 

 De todos os principais incidentes envolvendo abusos e desrespeito aos direitos humanos 

básicos dos LGBT na Rússia na última década, contudo, o mais grave ocorreu na Chechênia301, 

em abril de 2017. Após tentativas por parte do grupo ativista GayRussia.ru de organizar paradas 

do orgulho gay em cidades chechenas, civis e autoridades públicas incitaram a caça e o 

assassinato de indivíduos homossexuais na unidade federativa. A tensão evoluiu com acusações 

de formação de um campo de concentração para homens homossexuais por parte do governo 

checheno, no qual ao menos cem indivíduos foram detidos e torturados, três dos quais vindo a 

óbito302. 

                                                           
296 WALKER, Shaun. Vladimir Putin: gay people at Winter Olympics must 'leave children alone'. The Guardian. 

Londres. 17 jan. 2014a. 
297 WILKINSON, 2014, p. 374 
298 WALKER, Shaun. Pussy Riot attacked with whips by Cossack militia at Sochi Olympics. The Guardian. 
Londres, 19 fev. 2014b. 
299 WILKINSON, 2014, p. 370 
300 YOUNG and Gay in Putin's Russia (Part 2/5). [s.l.]: Vice News, 2014. (4 min.), son., color. Legendado. 
301 A República da Chechênia é uma unidade federativa da Rússia, detentora de um alto grau de autonomia interna. 
Situada no Cáucaso, a Chechênia conta com um histórico de conflitos étnicos e uma expressiva população 
muçulmana.  
302 MILASHINA, Elena. Ubiystvo chesti: Kak ambitsii izvestnogo LGBT-aktivista razbudili v Chechne strashnyi 
drevniy obychay. Novaya Gazeta. Moscou, p. 1-2. 3 abr. 2017. 
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 Nos casos em que vítimas foram libertas quase sem vida, elas tiveram sua orientação 

sexual forçosamente revelada à sua família e comunidade, o que, já sendo problemático por si 

só, é agravado pelo fato de a campanha chechena encorajar parentes de indivíduos LGBT a 

“restКurКr К СoЧrК НК ПКЦъlТК” КtrКvцs Нo КssКssТЧКto Нe СoЦosseбuКТs. Os abusos foram de 

início ignorados pelo Kremlin, devido à sua relação diferenciada com a Chechênia e seu 

presidente, Kadyrov, que detém um alto nível de autonomia no país – todavia, investigações 

foram iniciadas no mês de maio devido a pressões internacionais. As mortes e abusos contra os 

homossexuais, mais do que uma agressão sistemática, cumpre uma função simbólica ao impedir 

que estes vivam suas vidas privadas devido ao medo da perseguição e violência303. 

 Comparado com outras instâncias de violação aos direitos LGBT, frequentemente 

cometidas por grupos justiceiros ou entidades privadas, o caso do campo de concentração de 

Argun é consideravelmente preocupante devido ao grande envolvimento estatal no 

planejamento e na execução das violações, considerado por Zheng304 análogo às tentativas do 

regime nazista alemão de erradicar a homossexualidade através do extermínio físico de homens 

homossexuais. Não é a primeira ocasião em que o governo checheno discriminara contra a 

homossexualidade: desde o lançamento de sua campanha anti-LGBT, autoridades públicas 

locais encorajaram em mais de uma instância assassinatos de homossexuais motivados pela 

honra. O porta-voz do governo checheno, enquanto negava deliberadamente a existência de 

homossexuais na unidade federativa, afirmara que, se tais pessoas existissem na Chechênia, as 

forças policiais não precisariam se preocupar, visto que seus próprios parentes as mandariam 

para “uЦ luРКr Нe onde não possam retornar”305. O fato de as torturas terem sido cometidas por 

forças de segurança pública em busca da identidade de outros homens homossexuais na 

Chechênia e a ausência de reação do Kremlin diante do ocorrido ilustram a gravidade da 

situação para a comunidade LGBT no país306. 

 

3.3. Rússia e os Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos 
 

 A forma através da qual o direito internacional dos direitos humanos opera em um 

sistema legal depende tradicionalmente do reconhecimento pelo Estado de um sistema monista 

ou dualista da relação direito interno - direito internacional. Embora os tratados e as cortes 
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304 ZHENG, 2017. 
305 TAYLOR, Adam. Ramzan Kadyrov says there are no gay men in Chechnya: and if there are any, they should 
move to Canada. Washington D. C., 2017. The Washington Post. 
306 ZHENG, 2017. 
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internacionais reiterem a universalidade, supremacia e aplicabilidade direta das normas de 

direito internacional, essa escolha ainda se encontra ao menos formalmente no campo da 

soberania nacional307.  

 Conforme a doutrina dualista308, o direito internacional e o direito interno são regimes 

separados que governam diferentes matérias e relações legais. Enquanto o direito internacional 

regula a conduta do Estado e as relações interestatais, o direito interno regula uma variedade de 

relações, desde entre órgãos do Estado e indivíduos até entre estes próprios. O direito 

internacional e as normas internacionais de direitos humanos podem ingressar no sistema legal 

interno através de normas de referência, reguladas tradicionalmente pela constituição particular 

de cada Estado. Ou seja, isso significa que o direito internacional não pode atingir indivíduos 

diretamente sem atos de incorporação309.  

                                                           
307 LUHAMAA, 2015, p. 25. 
308 A visão dualista da relação entre o direito internacional e o direito interno tem como alguns de seus principais 
representantes históricos os autores Heinrich Triepel e Dionísio Anzilotti. Para o jurista alemão Triepel, um dos 
primeiros defensores do dualismo, o direito internacional e o direito interno são ordenamentos jurídicos diferentes 
que se tangenciam, mas nunca se tocam. Sua tese é fundamentada pela oposição entre os dois sistemas: o direito 
internacional regulamenta apenas relações entre os Estados, enquanto o direito interno trata das relações entre 
cidadãos ou entre cidadãos e Estados (TRIEPEL, Karl Heinrich. Droit International et Droit Interne. Trad. René 
Brunet. Paris: Pedone, 1920. 448 p.). Anzilotti, ao seguir os passos da vertente voluntarista de Triepel, adota uma 
perspectiva positivista para o direito internacional e estabelece a distinção entre os dois sistemas com base em um 
critério duplo: primeiramente, são ordenamentos jurídicos instituídos por vontades diferentes (vontade coletiva de 
vários Estados e a vontade única pertencente a apenas um Estado); por fim, regulam diferentes espécies de relações 
(relação de coordenação interestatal sem hierarquia e relações de subordinação) (ANZILOTTI, Dionísio. O Direito 

Internacional nos Julgamentos Internos. Tradução de Arno Dal Ri Júnior. Mimeo). O dualismo, a grosso modo, 
esteve associado à escola voluntarista e neovoluntarista para o direito internacional, que o compreende com base 
na associação de vontades estatais. Sob um ponto de vista mais contemporâneo, o dualismo é compreendido por 
Aust e Nolte como uma abordagem segundo a qual a ordem jurídica interna e a internacional são vistas como 
separadas e distintas, com o ordenamento jurídico interno requerendo que o direito internacional seja transformado 
em direito doméstico antes que possa ser aplicado internamente, inclusive perante cortes nacionais (AUST, Helmut 
Philipp; NOLTE, Georg (Ed.). The Interpretation of International Law by Domestic Courts: Uniformity, 
Diversity, Convergence. Nova York: Oxford University Press, 2016. 347 p. (International Law in Domestic Legal 
Orders). p. 83). Rezek, por sua veг, НeПТЧe o НuКlТsЦo МoЦo К vТsуo seРuЧНo К quКl “o direito internacional e o 
direito interno de cada Estado são sistemas rigorosamente independentes e distintos, de tal modo que a validade 
jurídica de uma norma interna não se condiciona à sua sintonia coЦ К orНeЦ ТЧterЧКМТoЧКl” (REГEK, 2014, p. 18). 
309 LUHAMAA, 2015, p. 26-7 
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 O monismo310, por sua vez, vê o direito internacional e o doméstico como partes de uma 

ordem legal uniforme. Nesse sistema, geralmente se dá supremacia ao sistema internacional311, 

que pode ser invocado por cortes nacionais sem prévia incorporação. Ele assume o caráter 

vinculante do direito internacional e prevê conflitos de normas entre os sistemas. Nessa 

perspectiva, o direito internacional pode se dirigir a indivíduos e ter aplicação direta312. 

 Nesse sentido, o caso russo é particularmente interessante por ser um sistema de facto 

dualista, apesar da previsão constitucional313 demonstrar uma perspectiva de jure monista314. 

Conforme o art. 15(4) da Constituição Russa de 1993, as normas universalmente reconhecidas 

de direito internacional e os tratados e acordos internacionais da Federação Russa são partes 

integrais do sistema legal do país315. A princípio, portanto, se estes fixam medidas contrárias a 

leis internas, aplicam-se os acordos internacionais. A partir de 2007, contudo, a Corte 

Constitucional da Federação Russa (CCFR) reinterpretou o significado do art. 15(4), que desde 

então passou a ser compreendido como indicativo de um sistema dualista de preeminência do 

                                                           
310 A respeito do monismo, pode-se traçar dois de seus principais defensores teóricos em Hans Kelsen e em 
Georges Scelle, não obstante defenderem vertentes diferentes. Kelsen defende, através de uma perspectiva 
positivista, que o monismo é a teoria segundo a qual o direito e o direito internacional formam um Sistema jurídico 
unificado: para ele, o direito internacional é compreensível como um sistema de normas válidas e coercitivas da 
mesma forma que o direito interno é considerado uma unidade. Para o autor, ainda, defende-se a supremacia do 
direito internacional sob o direito interno: ele desenvolve sua teoria tomando como ponto de partida o direito 
internacional e concebendo os variados sitemas jurídicos nacionais como componentes subordinados do direito 
internacional (KELSEN, Hans. Introduction to the Problems of Legal Theory. Nova York: Oxford University 
Press, 1992. 218 p. Tradução de Bonnie Litschewski Paulson e Stanley L. Paulson). Scelle, pertencente à Escola 
Francesa, parte de um pressuposto do objetivismo. Para o autor francês, defende-se um monismo jurídico de base 
sociológica, dado que o fundamento do direito interno e do direito internacional (a solidariedade humana). O 
pensamento scelliano parte de uma premissa universalista e concentra-se no indivíduo: haveria, dessa forma, uma 
relação de coordenação entre os Estados e uma hierarquia entre o direito interno e o direito internacional. Enquanto 
ambos são categorias do mesmo direito, o internacional é compreendido como um federalismo de proporções 
interestatais (DRI, Clarissa Franzoi. Antiformalismo Jurídico e Direito Internacional: Teoria e Prática à Luz do 
Pensamento de Georges Scelle. Revista Eletrônica de Direito Internacional, [s.l.], v. 6, n. 1, p.122-153, jan. 2010). 
Enquanto Kelsen defende o monismo de preeminência internacional, Scelle é partidário do monismo de 
preeminência do direito interno. Trazendo uma perspectiva contemporânea, o monismo é definido por Aust e Nolte 
como um a concepção conforme a qual o Sistema jurídico internacional é considerado automaticamente parte do 
ordenamento jurídico interno, tomando o sistema jurídico como unitário (AUST; NOLTE, 2016, p. 83). Em Rezek, 
define-se a divisão do monismo em duas correЧtes: “uЦК susteЧtК К uЧТМТНКНe НК orНeЦ jurъНТМК soЛ o prТЦКНo Нo 
НТreТto ТЧterЧКМТoЧКl, К que se КjustКrТКЦ toНКs Кs orНeЧs ТЧterЧКs” (ЦoЧТsЦo ТЧterЧКМТoЧКlТstК Нe KelseЧ) “e К 
outra apregoa o primado do direito nacional de cada Estado soberano, sob cuja ótica a adoção dos preceitos do 
НТreТto ТЧterЧКМТoЧКl КpКreМe МoЦo uЦК ПКМulНКНe” (REГEK, 2014, p. 18). 
311 Conforme pesquisa empírica da Faculdade de Direito da Universidade de Virgínia, o número de sistemas 
monistas que consideravam tratados de direito internacional como superiores à legislação nacional chegou a mais 
de 70% da totalidade de Estados monistas após a década de 60 (VERDIER; VERSTEEG, 2016, p. 13). 
312 LUHAMAA, 2015, p. 27-8 
313 A esse respeito, é particularmente interessante a guinada hermenêutica que se deu ao Art. 15(4) da Constituição 
da Federação Russa. O artigo, interpretado desde a vigência da constituição como a dar uma surpreendente 
preponderância ao sistema internacional por meio de uma perspectiva monista, passou, a partir de 2007, a ser 
interpretado pela Corte Constitucional Russa como significando o caráter dualista da visão (LUHAMAA, 2015, p. 
91). 
314 LUHAMAA, 2015, p. 26. 
315 FEDERAÇÃO RUSSA, 1993. 
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direito interno316. A questão da posição das sentenças de cortes internacionais, debatida adiante, 

tem sido altamente disputada entre acadêmicos russos e a prática jurídica no país317. 

 Nota-se, ainda, que juízes russos tendem, de modo geral, a ser relutantes com a aplicação 

de leis produzidas fora da Federação Russa. Embora isso não seja surpreendente em um país 

seguidor da teoria dualista, certamente não é o nível de colaboratividade que se espera de um 

Estado que se coloca como um dos vanguardistas do direito internacional contemporâneo318. 

 Diante desse ponto de partida, levar-se-á em consideração a relação da Federação Russa 

com dois sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos: a Corte Europeia de 

Direitos Humanos, considerada o principal e mais importante mecanismo para a proteção 

internacional dos direitos humanos de cidadãos russos, e o Comitê de Direitos Humanos das 

Nações Unidas, órgão vinculado ao Protocolo Adicional do Pacto Internacional sobre os 

Direitos Civis e Políticos de 1976. 

 

3.3.1. A Corte Europeia de Direitos Humanos 
 

 A Rússia se juntou à Corte Europeia de Direitos Humanos319 através da assinatura do 

Estatuto do Conselho da Europa, em 28 de fevereiro de 1996, ingressando como seu 39º 

                                                           

316 BIRYUKOV, P. N. On the Executing of the decisions of the European Court of Human Rights in Russia. In: 
eгСНuЧКroНЧoв NКuМСЧo-Praaticheskoy Conferentsii, 2015, Voronezh.     - 

 М  -  . Voronezh: Vsu, 2015. p. 40. 
317 MÄGER, Kerttu. Enforcing the Judgments of the ECtHR in Russia in Light of the Amendments to the Law on 
the Constitutional Court. Juridica International, [s.l.], v. 24, n. 1, p.14-22, 9 out. 2016. University of Tartu Press. 
p. 16 
318 MÄLKSOO, 2015, p. 175 
319 A Corte Europeia de Direitos Humanos é uma corte internacional estabelecida em 1959 através da Convenção 
Europeia de Direitos Humanos. A Corte, sendo o único órgão judicial criado pela CEDH, insere-se no seio do 
Conselho da Europa, uma organização internacional sediada em Strasgbourg, França, cujo objetivo é a promoção 
da democracia, dos direitos humanos e do Estado Democrático de Direito na Europa. A CtEDH detém competência 
para julgar casos advindos de petições individuais ou estatais que aleguem violações aos direitos civis e políticos 
estabelecidos pela Convenção Europeia de Direitos Humanos. Desde 1998, uma reestruturação no sistema europeu 
de proteção aos direitos humanos suprimiu a existência de uma comissão prévia e deu aos indivíduos a 
possibilidade de petição direta. Ao longo de quase sessenta anos de atuação, a Corte emitiu mais de 10.000 
acórdãos. Os acórdãos da CtEDH são vinculantes aos Estados-membro da Convenção Europeia de Direitos 
Humanos, e fizeram com que governos reformassem suas legislações internas e práticas administrativas em uma 
vasta quantidade de áreas. A jurisprudência da Corte torna a Convenção Europeia um poderoso instrumento para 
a consolidação do Estado de Direito e da democracia na Europa (HUMANOS, Corte Europeia de Direitos. The 
Court in Brief. 2010). A Corte é composta por 47 juízes, cada um nomeado por um Estado-membro do Conselho 
da Europa (muito embora eles não representem seus Estados). Cada juiz exerce sua função por 9 anos não-
renováveis, e os casos são decididos usualmente por painéis de sete juízes. Em circunstâncias especiais envolvendo 
preocupações de maior seriedade com a interpretação da Convenção Europeia, a Corte forma uma Grande Câmara 
de 17 juízes para apreciar apelações de câmaras inferiores. Ao decidir seus casos, a CtEDH observa princípios do 
direito internacional, tratados internacionais, a jurisprudência e, principalmente, a Convenção (MEZEY, Susan 
Gluck. The Role of the European Court of Human Rights in Adjudicating LGBT Claims. Department of Political 
Science Loyola University Chicago, 2014, 24 p.). Embora a sua atuação fosse consideravelmente mais tímida até 
a década de 70, a jurisprudência da Corte floresceu com maior intensidade nas últimas décadas. Enquanto a maior 
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membro320 e sujeitando-se à sua jurisdição a partir de 1998321. É notável que, de início, houve 

amplos debates a respeito da adequabilidade da Federação Rússia com os parâmetros europeus 

de proteção aos direitos humanos, visto que, embora o seu interesse em ingressar o Conselho 

da Europa tenha sido considerado louvável, principalmente por significar uma abdicação parcial 

de soberania, o país ainda se encontrava bastante atrasado para o nível europeu: sem nenhuma 

experiência prévia com a efetiva proteção dos direitos humanos no âmbito interno e sem boas 

perspectivas para a implementação de remédios efetivos, temia-se que a adesão do país 

aumentasse a possibilidade de que os direitos humanos fossem violados na Europa e se 

reduzisse a confiança no sistema europeu322. De todo modo, o ingresso russo foi um progresso 

considerável na interação e aceitação do direito europeu dos direitos humanos323. 

 A entrada da Rússia no sistema europeu de proteção aos direitos humanos significou 

uma guinada contrária à perspectiva soviética, que rejeitava a doutrina, defendida pelas Nações 

Unidas, da aplicação direta de tratados internacionais de direitos humanos na jurisdição 

doméstica. A ascensão da Federação Russa a um tribunal internacional de direitos humanos 

com acórdãos vinculantes representou um novo parâmetro protetivo para o Estado russo, que 

deixou de perceber os direitos humanos como meros slogans324. 

 De todo modo, até 2015, a CtEDH não havia julgado nenhum caso relativo à liberdade 

de expressão de orientação sexual a favor de um requerente homossexual com base no art. 10, 

embora tenha julgado a favor da liberalização de discussões sobre a temática por jornalistas e 

acadêmicos. A maior parte dessa jurisprudência, contudo, é datada, e vale ressaltar que com 

                                                           

parte do trabalho dessa Corte advenha de casos contenciosos trazidos por indivíduos, ela possui competência para 
resolver casos de disputas interestatais, com os quais lida de tempos em tempos (MERRILLS, John. The Means 
of Dispute Settlement. In: EVANS, Malcolm D. (Ed.). International Law. 3. ed. Nova York: Oxford University 
Press, 2010. Cap. 19. p. 571). Um de seus principais méritos foi seu papel na construção de uma jurisprudência 
para os direitos fundamentais na Europa, contribuindo para o estabelecimento de um patamar mínimo europeu em 
47 Estados e para mais de 850 milhões de habitantes, do Oceano Ártico ao Mar Cáspio. Com uma jurisprudência 
que ultrapassa a de qualquer outro órgão regional de proteção aos direitos humanos, a Corte opera mudanças em 
várias políticas nacionais, instrumentos legislativos e condições de vida na Europa. É notável que, ao longo de sua 
história, a Corte tenha continuamente buscado definir e redefinir seu papel nas mudanças institucionais que 
tomaram lugar na Europa – um exemplo disso é a recente ênfase na efetivação da CEDH em nível nacional, e o 
crescente foco na responsabilidade dos Estados-membro para com o cumprimento de acórdãos da Corte, 
estabelecida por meio do Protocolo 14 (vide FØLLESDAL, Andreas; PETERS, Birgit; ULFSTEIN, Geir. 
Introduction. In: FØLLESDAL, Andreas; PETERS, Birgit; ULFSTEIN, Geir (Ed.). Constituting Europe: The 
European Court of Human Rights in a National, European and Global Context. Nova York: Cambridge University 
Press, 2013. p. 1-24. (Studies on Human Rights Conventions)).  
320 JANIS, Mark. Russia and the 'Legality' of Strasbourg Law. European Journal of International Law, Oxford, v. 
8, n. 1, p.93-99, jan. 1997. p. 93. 
321 MÄLKSOO, 2015, p. 245 
322 JANIS, 1997, p. 96 
323 MÄLKSOO, 2012, p. 359. 
324 MÄLKSOO, 2012, p. 360 
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frequência a corte analisa anteriormente o direito à vida privada, previsto no art. 8º325, do que o 

direito à liberdade de expressão nas temáticas LGBT326. Nota-se, ademais, uma crescente 

tendência favorável à proteção dos direitos humanos dos LGBT por parte da Corte Europeia de 

Direitos Humanos na última década327 - principalmente se comparado com a época anterior ao 

fim da Guerra Fria, quando a CtEDH mantinha linha argumentativa conservadora328 similar e 

consistente à atual da Corte Constitucional da Federação Russa329. 

 Em 2016, o número de casos pendentes na CtEDH era de 65.000, 60% dos quais se 

devendo aos mesmos problemas estruturais repetitivos de determinados Estados, constantes em 

um grande número de casos330. A Federação Russa com frequência não implementa as decisões 

da Corte331: conforme Stricklan332, ela possui mais de 1.000 casos insuficientemente resolvidos 

sob supervisão do Comitê de Ministros333. Além disso, o percentual de casos tendo a Federação 

Russa como parte aumentou de 2.1% em 2002 a 22.5% em 2007, e a CtEDH constatou violações 

a direitos protegidos pela Convenção Europeia dos Direitos Humanos em 94% dos casos 

envolvendo o país até o ano de 2014334. 

 Apesar de adimplir a parte pecuniária dos acórdãos, a Rússia é alvo de críticas por não 

revisar julgamentos domésticos ou efetuar reformas e revogações legislativas335. Entretanto, é 

                                                           
325 CONSELHO DA EUROPA, 1950, Art. 8. 
326 JOHNSON, 2015, p. 49. 
327 Dentre alguns dos principais casos sentenciados favoravelmente aos LGBT nos últimos anos, podem-se citar 
Baczkowski v. Polônia (referente ao art. 11, declara que o banimento a manifestações em prol dos direitos LGBT 
é desnecessário em uma sociedade democrática e que o respeito à liberdade de associação e assembleia pode ser 
exigido por meio de obrigações positivas), Genderdoc-M v. Moldávia (também uma violação ao direito de 
assembleia; a corte rejeitou o argumento de que a contrariedade de uma maioria da população pudesse servir de 
base para a proibição da organização de uma manifestação LGBT e utilizou as opiniões homofóbicas do prefeito 
responsável pela negativa como elemento da verdadeira intenção da proibição) e Vejdeland v. Suécia (caso 
referente ao art. 10, no qual um grupo teria sido processado por distribuir panfletos de teor homofóbico e 
intolerante em uma escola na Suécia; a Corte decidiu não haver violação à liberdade de expressão devido ao fato 
de o conteúdo disseminado ser ofensivo, errôneo e prejudicial à sociedade democrática, havendo choque com o 
direito dos jovens a serem protegidos, devido à sua vulnerabilidade) (POLSDOFER, 2014). 
328 A posição da Corte Constitucional da Federação Russa será analisada com mais profundidade no capítulo 
seguinte. 
329 ENGLE, 2013, p. 8. 
330 SKOVORODKO, 2016, p. 62. 
331 Na Rússia, leva-se, em média, 9.7 anos para que um acórdão da CtEDH seja implementado domesticamente 
(MÄGER, 2016). 
332 STRICKLAN, 2015. 
333 Rússia é um dos nove países destacados em relatório da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa 
(Relatório APCE) por terem os maiores números de acórdãos não implementados. Outros países nesse relatório 
incluem a Bulgária, a Grécia, a Hungria, a Itália, a Polônia, a Romênia, a Turquia e a Ucrânia. Conforme dados de 
2014 do Comitê de Ministros, a Itália era a primeira, com 2.622 casos, seguida pela Turquia (1.500 casos) e então 
pela Federação Russa (1.474 casos). Leva-se, em média, 9.7 anos para se implementar um julgamento da ECHR 
na Rússia (MÄGER, 2016, p. 14). 
334 POLSDOFER, 2014, p. 1071. 
335 A vinculação do acórdão final dos casos da CtEDH está prevista no Art. 46(1) da CEDH. Essa vinculação não 
se resume à obrigação de cumprimento do acórdão, mas também na de remover os obstáculos legislativos 
domésticos que possam impedir a reparação adequada à violação do direito do requerente. Além da reparação pelo 



77 
 

preciso levar em conta o legado histórico do país: aceitar os mandamentos de um organismo 

internacional é uma experiência nova para a Rússia, a o adimplemento de compensações 

pecuniárias já é um passo considerável na direção da integração com o direito internacional336.  

 Pela perspectiva dos cidadãos, a CtEDH é frequentemente uma última oportunidade de 

se obter reparações pelas violações de direitos humanos das quais foram vítimas. O mecanismo 

de peticionamento individual tem a função de ajudar a reduzir a distância entre o alto padrão 

exigido pelo direito internacional dos direitos humanos e a execução imperfeita de suas normas 

em níveis nacionais e regionais337. Nesse sentido, dois casos relativos à Federação Russa são, 

por representar a posição oficial do Estado russo sobre os direitos humanos de indivíduos 

LGBT, particularmente interessantes para este trabalho: o caso Alekseyev v. Federação Russa 

(2010), concernente à liberdade de associação e reunião pacífica (Art. 11º/CEDH) e o direito à 

não-discriminação (Art. 14º/CEDH), e o caso Bayev v. Federação Russa (2017), relativo à 

liberdade de expressão (Art. 10º/CEDH) e também ao direito à não-discriminação (Art. 

14º/CEDH). 

  

3.3.1.1. Caso Alekseyev v. Federação Russa (2010)  
 

O caso Alekseyev v. Federação Russa, decidido pela Corte Europeia de Direitos 

Humanos no ano de 2010, foi um dos casos mais emblemáticos envolvendo a proteção de 

indivíduos LGBT no que tange a seus direitos à liberdade de reunião e associação. No litígio, 

disputava-se a legalidade (perante a Convenção Europeia de Direitos Humanos) da proibição, 

por parte de oficiais russos, do direito de manifestação invocado por um grupo de ativistas 

LGBT na cidade de Moscou, bem como as ações das forças policiais338 na dispersão da 

mesma339. 

                                                           

caso individual, a Corte pode requerer (por meio da Comissão de Veneza, órgão consultivo do Conselho da Europa) 
ao Estado que revise sua legislação ou reforme a prática administrativa ou judicial para dar conformidade entre o 
sistema legal e a CtEDH. Todavia, um requerimento de reforma ou revogação legislativa de caráter vinculante só 
pode ser efetivado por meio de um acórdão piloto, o que requer um grande número de petições demandando 
reparações por violações referentes a um mesmo instituto legislativo (MÄGER, 2016, p. 16). Nenhum dos casos 
analisados neste trabalho foi consolidado na forma de um julgamento piloto, carecendo, portanto, de obrigações 
para além do estrito cumprimento da reparação. 
336 MÄLKSOO, 2012, p. 362. 
337 MÄGER, 2016, p. 15. 
338 As forças policiais da Federação Russa pouco fizeram para proteger os manifestantes. Pelo contrário, a resposta 
policial foi violenta e objetivou deter os ativistas ao invés de conter os agressores. A incitação pública à violência 
na manifestação por parte de um deputado da Duma Federal também integrou o cenário de barbárie (JOHNSON, 
2015). 
339 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS. Acórdão do caso Alekseyev v. Russian Federation, nº 
4916/07, 25924/08 e 14599/09, 21 de junho de 2010. 
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O caso chegou à Corte Europeia de Direitos Humanos após uma corte distrital russa se 

negar a receber a petição do autor, Nikolay Alekseyev, com base na justificativa preliminar de 

que, conforme a Lei das Assembleias Russa, razões de segurança eram consideradas uma 

justificativa adequada para se banir paradas do orgulho LGBT na capital. O autor da ação tentou 

iniciar manifestações diversas vezes, propondo dezenas de datas e planos alternativos, apenas 

para ter seus pedidos negados de imediato pela prefeitura. Para Alekseyev, nem a Lei das 

Assembleias Russa nem qualquer outro instrumento legislativo nacional permitia o banimento 

de eventos públicos – apenas a alteração de datas e locais dos mesmos340.  

Na prática, analisando-se as ocorrências do Caso Alekseyev, o fato de que a força 

policial russa optara por prender os manifestantes por se reunirem sem licença e manter-se 

omissa diante da violência cometida por parte de grupos neonazistas nas paradas gay de Moscou 

de 2007 e 2008 sugere a aprovação tácita das autoridades aos empenhos dos grupos de 

skinheads para “lТЦpКr” К soМТeНКНe russК Нe ТЧНТvъНuos МoЧsТНerКНos indesejáveis341, de forma 

similar ao ocorrido em abril de 2017 com as autoridades públicas da Chechênia. 

Em sua defesa, a Rússia argumentou que os banimentos aos eventos públicos dos 

requerentes foram lícitos, objetivavam fins legítimos e eram necessários para uma sociedade 

democrática342, ou seja, preenchiam os requisitos previstos no Art. 11(2) da CEDH343 para a 

restrição lícita do direito à liberdade de reunião e associação344. Para a Federação, as autoridades 

russas agiram dentro de sua margem de apreciação345 oferecida para a implementação dos 

direitos estabelecidos na CEDH ao recusar a permissão para a organização de manifestações346. 

                                                           
340 POLSDOFER, 2014, p. 1075-6 
341 BAER, Brian James. Queer in Russia: othering the other of the West. In: DOWNING, Lisa; GILLETT (Ed.). 
Queer in Europe. Surrey: Ashgate Publishing Limited, 2011. p. 182. 
342 THOMAS, Kristen. We're here, we're queer, get used to it: Freedom of assembly and gay pride in Alekseyev 
v. Russia. Oregon Review of International Law, [s.l.], v. 14, n. 1, p.473-507, 01 maio 2012. 
343 Lê-se: “O ОбОrcícТo dОstО dТrОТto sя podО sОr objОto dО rОstrТхõОs quО, sОЧdo prОvТstas Чa lОТ, coЧstТtuírem 

disposições necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança nacional, a segurança pública, a defesa 

da ordem e a prevenção do crime, a proteção da saúde ou da moral, ou a proteção dos direitos e das liberdades 

de terceiros. O presente artigo não proíbe que sejam impostas restrições legítimas ao exercício destes direitos aos 

ЦОЦbros das Пorхas arЦadas, da polícТa ou da adЦТЧТstraхуo do Estado.” (CONSELHO DA EUROPA, 1950). 
344 CONSELHO DA EUROPA, 1950, Art. 11. 
345 A margem de apreciação é uma teoria aplicada aos sistemas regionais de direitos humanos, notavelmente o 
europeu, segundo a qual questões controversas específicas relativas a restrições de direitos por parte de um Estado 
devem ser discutidas e resolvidas internamente, não cabendo ao juiz internacional apreciá-las. Dessa forma, os 
limites e as restrições ao gozo de direitos são estabelecidos pela própria entidade estatal em virtude deste possuir 
a melhor compreensão sobre as necessidades morais e culturais de sua sociedade. A doutrina da margem de 
apreciação é alvo de críticas ferrenhas devido à sua potencialidade de relativização dos padrões internacionais de 
proteção aos direitos humanos, e tem tido uma aplicação muito restrita na CtEDH diante do temor da 
subsidiarização dos direitos humanos aos sistemas de proteção domésticos (vide MORAIS, Ronald Medeiros de. 
A "Teoria da Margem de apreciação", nos Direitos Humanos. Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 28 mar. 2013; 
MÄLKSOO, 2012).   
346 JOHNSON, 2015, p. 52-3 
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Além disso, argumentou também que os banimentos visavam à proteção dos indivíduos LGBT, 

tendo em vista a alta probabilidade de violência por parte da população e de grupos religiosos347 

contra os manifestantes348. Incapaz de protegê-los e diante das ameaças propagadas por 

representantes da Igreja Ortodoxa Russa, o país optou pela proibição às manifestações, pela 

posterior detenção dos manifestantes LGBT e pela inação contra os agressores349. 

Em seguida a afirmar seu interesse na proteção dos manifestantes, a Federação Russa 

declarou que o evento em questão precisava ser banido para a proteção da moral, enfatizando 

que a promoção da homossexualidade era incompatível com as doutrinas religiosas da maioria 

da população, o que teria se tornado evidente com as declarações de numerosas organizações 

religiosas requerendo a sua proibição. O Estado russo prosseguiu sua defesa ao afirmar que a 

permissão à organização de paradas do orgulho gay seria compreendida pelos ortodoxos fiéis 

como um insulto intencional ao sentimento religioso e uma depreciação terrível à sua dignidade 

humana350. 

Ainda segundo o governo russo, não há um consenso entre os Estados-membro do 

Conselho da Europa sobre o nível de aceitação da homossexualidade, razão pela qual caberia, 

conforme a doutrina da margem de apreciação, a cada Estado a escolha de como administrar 

essa questão em sua sociedade. Declararam, em seguida, que o Estado deve também levar em 

consideração os requisitos das grandes associações religiosas e deve proteger a sociedade de 

influências destrutivas à sua base moral fundamental, protegendo a dignidade humana de todos 

os cidadãos – incluindo os fiéis. Dessa forma, a organização de uma parada do orgulho gay em 

Moscou não era tida como uma ideia neutra para o resto da sociedade, mas sim uma violação 

aos direitos, aos interesses legítimos e à dignidade humana de terceiros: para a Federação Russa, 

qualquer forma de celebração do comportamento homossexual deve ocorrer em privado ou em 

locais específicos de acesso restrito351. 

A Corte analisou o caso através da perspectiva tripartite presente no art. 11(2) da CEDH: 

seria preciso analisar a legalidade (a restrição ao direito deve estar legalmente prescrita), a 

relação entre a lei e um objetivo legítimo de governo e a necessidade da mesma em uma 

                                                           
347 Referiram-se a uma declaração feita pelК orРКЧТгКхуo “UЧТуo Нos CТНКНуos OrtoНoбos”, que proЦeterК 
organizar um protesto em massa caso grupos LGBT tentassem marchar em Moscou. Complementarmente, a Igreja 
Ortodoxa Russa foi citada por objetar-se à realização da parada do orgulho gay por considerá-la uma propaganda 
do pecado. Também citaram a autoridade muçulmana superior de Nizhniy Novgorod, que clamava pelo 
apedrejamento de homossexuais como uma questão de necessidade pública, embora o governo russo tenha 
reconhecido que sua declaração for a extrema (CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2010, p. 14). 
348 POLSDOFER, 2014. 
349 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2010. 
350 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2010, p. 13. 
351 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2010, p. 13. 
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sociedade democrática352. Conforme o entendimento da Corte, não é plausível que a moral 

pública seja determinada a partir de valores majoritários em uma sociedade democrática, visto 

que isso significaria a desconsideração total de grupos minoritários353. Ao determinar o que é 

necessário em uma sociedade democrática, a Corte valoriza pluralismo, tolerância e 

receptividade354: para tanto, banimentos de parada gay não são necessários, visto não irem ao 

encontro desses fatores355. 

Não somente, a Corte ressaltou que aos governos incumbe o dever de garantir o gozo 

do direito à liberdade de reunião e associação ao garantir a segurança dos manifestantes, e que 

nem no direito interno russo há permissão para se banir ou restringir356 eventos públicos com 

base em objeções de caráter moral357. Prosseguindo com seu acórdão, a CEDH constata que a 

Federação Russa violara sua obrigação de avaliar, previamente à negação, os riscos de 

segurança da manifestação – ainda que não haja critérios objetivos para tal avaliação358. 

A Corte também declarou, além da violação ao art. 11 sobre a liberdade de reunião e 

associação, ter havido violação ao art. 14, referente ao direito à não-discriminação. A diferença 

de tratamento dado aos eventos promovidos pelo grupo de ativistas LGBT e a outros eventos 

organizados em Moscou foi constatada, para além da redação do estatuto municipal, em fatos 

como os comentários discriminatórios expressos pelos responsáveis pela proibição do evento, 

que serviram em Alekseyev como evidência da verdadeira razão da negação: o ataque ao desejo 

da comunidade LGBT de identificar-se abertamente como tal359. 

 

3.3.1.2. Caso Bayev v. Federação Russa (2017) 
 

Sete anos após o julgamento do caso Alekseyev, o acórdão do caso Bayev e Outros v. 

Federação Russa somar-se-ia à jurisprudência europeia favorável aos direitos humanos dos 

LGBT. No caso, consolidado a partir das petições individuais de Alekseyev360, Kiselev e Bayev, 

os requerentes foram detidos e multados pela apresentação de cartazes favoráveis ao respeito e 

à aceitação da homossexualidade em frente a uma escola secundária, uma biblioteca infantil e 

                                                           
352 POLSDOFER, 2014, p. 1075 e 1083. 
353 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2010. 
354 POLSDOFER, 2014, p. 1075. 
355 POLSDOFER, 2014, p. 1077. 
356 Permite-se, por outro lado, a alteração de data e local do evento com base em justificativas de segurança pública 
(POLSDOFER, 2014). 
357 POLSDOFER, 2014, p. 1078-9 
358 POLSDOFER, 2014, p. 1085. 
359 POLSDOFER, 2014, p. 1088. 
360 O mesmo ativista Nikolay Alekseyev, que dá nome ao caso de 2010. 
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a assembleia legislativa local em três cidades distintas361. Os requerentes foram todos 

sentenciados administrativamente por terem violado leis regionais de proibição à propaganda 

de relacionamentos sexuais não-tradicionais, e, após esgotarem as opções judiciais internas, 

peticionaram perante a Corte Europeia de Direitos Humanos362. 

Conforme os requerentes, a proibição geral estabelecida pelas medidas legislativas 

regionais de banimento à propaganda de relacionamentos sexuais não-tradicionais impactou 

demasiadamente suas rotinas, dado que essa proibição não somente impediu que eles lutassem 

pelos direitos LGBT363: na prática, exigiu que os autores escondessem ou disfarçassem suas 

orientações sexuais em qualquer momento no qual estivessem diante de um menor364. Nesse 

sentido, Kucheryavenko365 afirma, sem surpresa, ter havido, a partir da sanção da Lei Federal 

135-FZ, um crescimento na violência contra os LGBT por parte de grupos de justiceiros 

sociais366. 

O Estado russo aceitou que a responsabilidade administrativa imposta aos requerentes 

pelas manifestações constituísse uma interferência em seus direitos à liberdade de expressão. 

Entretanto, a Federação Russa considerou que as restrições à promoção da homossexualidade 

em geral e as suas aplicações contra os requerentes, no caso particular, estavam em 

conformidade com o direito e eram necessárias em uma sociedade democrática para a proteção 

da saúde, da moral e dos direitos de outrem. A Federação Russa alegou ter direito a uma ampla 

margem de apreciação, doutrina que relativiza os direitos humanos previstos na CEDH com 

base em diferenças socioculturais entre os países367, geralmente atribuída a Estados contratantes 

ao regular a liberdade de expressão em relação a assuntos potencialmente ofensivos a 

convicções pessoais íntimas dentro da esfera da moral, ou, especialmente, religião368. 

                                                           
361 RвКгКЧ, ArkСКЧРel’sk e Sуo PetersЛurРo. 
362 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
363 Tendo em vista serem os três requerentes ativistas LGBT. 
364 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
365 KUCHERYAVENKO, 2013. 
366 Ainda, segundo Wilkinson (2014), houve um crescimento da atividade dos grupos Occupy Paedophilia e 
Occupy Gerontophilia, voltКНos р “МКхК” oЧlТЧe Нe КНolesМeЧtes e homens homossexuais para posterior sequestro, 
abuso sexual corretivo e divulgação de fotos e vídeos dos sofrimentos na internet. Ainda conforme o autor, a 
medida, na prática, apagou os jovens LGBT, já particularmente vulneráveis a violência e abuso, ao suspender as 
atividades de projetos como o Deti 404 (Crianças 404, em tradução livre), encarregados de fornecer assistência 
psicológica, solidariedade e resistência a esses jovens. As violências e abusos atingem também os pais de filhos 
LGBT, que são frequentemente vítimas de ameaças. 
367  A doutrina da margem de apreciação permite que a Corte concilie diferenças práticas na implementação de 
artigos da Convenção. Tais diferenças criam um direito limitado, aos Estados-membros, de derrogar de suas 
obrigações previstas pela CEDH. O propósito da margem de apreciação é equilibrar os direitos individuais com os 
interesses nacionais, assim como resolver conflitos potenciais. Para maiores informações sobre a doutrina da 
margem de apreciação, ver: MORAIS, Ronald Medeiros de. A "Teoria da Margem de apreciação", nos Direitos 

Humanos. Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 28 mar. 2013. 
368 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
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AТЧНК seРuЧНo К FeНerКхуo RussК, os terЦos “proЦoхуo” e “propКРКЧНК”, preseЧtes ЧК 

Lei Federal 135-FZ, deveriam ser compreendidos como a disseminação ativa de informações 

objetivando induzir terceiros a adotarem um conjunto particular de valores, padrões de 

comportamento ou ambos, ou a incentivar que se cometam ou se abstenham de certas ações. 

Segundo o Estado russo, os requerentes não estavam apenas almejando a expressar suas visões 

ou transmitir informações de maneira neutra, não os encaixando, portanto na mera menção 

inofensiva da homossexualidade ou em uma contribuição ao debate público sobre o status social 

de indivíduos LGBT. Em seguida, afirmou que a escolha de local de manifestação feita pelos 

requerentes (uma biblioteca infantil e as proximidades de uma escola secundária) indicavam 

seu desejo de implantar, em menores, uma imagem atraente e até mesmo superior das relações 

homoafetivas, impondo um estilo de vida homossexual e corrompendo seus valores familiares. 

Dessa forma, os requerentes teriam ferido o desenvolvimento moral e espiritual de menores, 

invadindo a esfera de suas vidas privadas369. 

Por outro lado, o argumento da Federação Russa, particularmente interessante a este 

projeto, reconhece ter havido cerceamento à liberdade de expressão dos requerentes – contudo, 

sob a justificativa válida e constitucionalmente prevista da proteção da saúde dos menores e da 

moral pública, tendo em vista os objetivos apresentados na escrita da lei. A Federação Russa 

apontou, ainda, que o sentimento de antagonismo e contrariedade da maior parte da população 

em relação aos LGBT ensejaria a necessidade de se proteger a moral pública, dado que a 

expressão LGBT seria tida como uma violação aos valores tradicionais da família ortodoxa 

russa. A Rússia ainda reitera que menores podem ser induzidos a adotar uma identidade de 

gênero ou orientação sexual não tradicional devido à sua formação moral em desenvolvimento, 

de forma que sua saúde seria uma prioridade de proteção370. 

A Federação Russa, ao apresentar sua defesa à Corte Europeia de Direitos Humanos, 

ainda aquiesceu que informações sobre a homossexualidade promovem a negação dos valores 

familiares tradicionais e sua disseminação justificaria, por si só, as restrições legislativas. 

Prosseguiu o Estado russo ao declarar que, comparadas à família tradicional, relações sexuais 

homoafetivas são associadas com maiores riscos de saúde – particularmente quanto à contração 

do vírus HIV – e impedem o crescimento populacional, concluindo que as penalidades impostas 

aos requerentes foram proporcionais aos objetivos legítimos desejados, em concordância com 

o art. 10, §2º, da CEDH371. 

                                                           
369 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
370 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
371 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
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Em seu acórdão, a Corte sustentou o entendimento de que as restrições à liberdade de 

expressão dos requerentes não podem ser justificadas com base na proteção da moral pública, 

visto que o sentimento público só pode ser invocado para estender o escopo dos direitos da 

Convenção, e não para restringi-los – do contrário, os direitos de minorias estariam 

condicionados à sua aceitação pela maioria, tornando-os meramente teóricos372. A CtEDH 

reconheceu violações ao art. 10º/CEDH, referente ao direito à liberdade de expressão, e 

subsidiariamente ao art. 14º/CEDH, respectivo à liberdade contra a discriminação. As leis de 

proibição à propaganda de relacionamentos não-tradicionais foram consideradas desnecessárias 

em sociedades democráticas373 e não se reconheceu qualquer vínculo entre a proteção da saúde 

de menores e a restrição à disseminação de informações de temática LGBT – contrariamente, a 

CtEDH declarou haver indícios de que as leis acentuassem o estigma e piorassem como um 

todo a situação dos indivíduos LGBT no país, tanto em termos de saúde física e psicológica 

como em termos de acesso à informação e expressão comunitária374. 

  

3.3.2. Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas: caso Irina Fedotova v. Federação 
Russa 
 

O Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas é um órgão advindo do art. 28 do 

Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos com a função de controlar a aplicação 

dos dispositivos previstos no referido tratado. Através do seu primeiro protocolo facultativo, do 

qual a Federação Russa é signatária, os Estados-membros aceitam a competência do Comitê 

para apreciar reclamações e petições de potenciais vítimas de violações aos direitos humanos 

cometidas por parte estatal375. Nesse contexto, foi julgado em 2012 o caso Fedotova, referente 

às leis regionais de proibição à propaganda de relacionamentos sexuais não-tradicionais, 

analisado com base no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. 

Irina Fedotova e Nikolay Bayev foram detidos em Ryazan, no ano de 2009, por exibirem 

cartazes expondo os slogans "Homossexualidade é normal" e "Tenho orgulho da minha 

homossexualidade - me pergunte sobre ela" nas proximidades de uma escola secundária da 

cidade. A detenção e posterior multa originaram-se na violação da Seção 3.10 da Lei da Região 

                                                           
372 IRVING, Emma; ISTREFI, Kushtrim. A sermon from the bench: Some thoughts on the ECtHR judgment in 
Bayev and Others v Russia. 2017. 
373 A esse respeito, a Comissão de Veneza, órgão de caráter consultivo do Conselho da Europa, sugeriu a reforma 
ou a revogação das medidas legislativas em questão (ARTICLE 19, 2013). 
374 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
375 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Optional Protocol to the International Covenant on Civil and 

Political Rights, 16 dez. 1966. 
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de Ryazan sobre Infrações Administrativas, uma tipificação específica voltada à proibição 

regional da propaganda de relacionamentos homoafetivos376. 

Fedotova, a requerente, é uma mulher lésbica e ativista pelos direitos LGBT na 

Federação Russa. Após ter sua manifestação interrompida pela força policial, ela foi condenada 

pelК ТЧПrКхуo КНЦТЧТstrКtТvК Нe “Кхões púЛlТМКs voltКНКs р propКРКЧНК НК СoЦosseбuКlТНКНe”, 

e multada no valor de RUB 1,500377. A requerente tentou apelar à Corte Constitucional Russa, 

que não admitiu o recurso ao argumentar que a medida legislativa era necessária para se 

prevenir 

[...] a disseminação intencional e descontrolada de informações 
capazes de ferir a saúde, a moral e o desenvolvimento espiritual, bem como 
de formar concepções deturpadas a respeito da igualdade de valores sociais 
entre relações familiares tradicionais e não tradicionais378. 

Em seguida à decisão da Corte Constitucional Russa, Fedotova ingressou no Comitê de 

Direitos Humanos das Nações Unidas, alegando violações aos artigos 19379 e 26380 do 

PIDCP381. Além de questionar a admissibilidade da petição, a Federação Russa argumentou que 

a autora não fora responsabilizada administrativamente por ter uma atitude tolerante em relação 

à homossexualidade ou pela livre expressão de suas visões, mas sim pela propaganda da 

homossexualidade perante menores. Ainda, afirma que 

[A autora] possuía a intenção deliberada de interagir com menores ao 
discutir esses assuntos. Como resultado, o público se tornou ciente das visões 
da autora exclusivamente por iniciativa desta [...] suas ações, desde o início, 
possuъКЦ uЦ “eleЦeЧto Нe provoМКхуo”382. 

Em observações adicionais, a Federação Russa esclareceu sua posição de que o combate 

à propaganda de atos sexuais homoafetivos, entre bissexuais e/ou do transgenerismo383, assim 

como a propaganda da pedofilia, é um resultado de numerosos pedidos coletivos de 

                                                           
376 WILKINSON, 2014, p. 366. 
377 COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012. 
378 Tradução do autor. Do orТРТЧКl: “[I]ntentional and uncontrolled dissemination of information capable of 

harming health, morals and spiritual development, as well as forming perverted conceptions about equal social 

valuОs oП tradТtТoЧal aЧd ЧoЧ tradТtТoЧal ПaЦТlв rОlatТoЧs” (COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2012, p. 7). 
379 Referente ao direito à liberdade de expressão (BRASIL, 1992b). 
380 Referente ao direito à igualdade perante a lei (BRASIL, 1992b). 
381 COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012. 
382 TrКНuхуo Нo Кutor. Do orТРТЧКl: “she had a deliberate intent to engage children in the discussion of these issues. 

As a result, the public became aware of the author’s vТОаs ОбclusТvОlв oЧ tСО ТЧТtТatТvО oП tСО lattОr. […] СОr actТoЧs 
ПroЦ tСО vОrв bОРТЧЧТЧР Сad aЧ ‘ОlОЦОЧt oП provocatТoЧ’” (COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DAS NAкÕES 
UNIDAS, 2012, p. 10). 
383 Expressão imprópria utilizada literalmente pela Federação Russa, refletindo a percepção da identidade de 
gênero como uma ideologia ou doença. 
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representantes comunitários que expressaram seu protesto contra as mesmas – vinculando, mais 

uma vez, a liberdade de expressão à aceitação social majoritária384. 

Ao longo de sua manifestação, a Federação Russa reitera não ter encontrado violações 

à própria constituição – conforme julgamento da CCFR – ou ao PIDCP385, tendo em conta a 

devida justificação, já reiterada em Alekseyev v. Federação Russa e Bayev v. Federação Russa, 

de se proteger a saúde dos menores em desenvolvimento e a moral pública386. 

A sentença do Comitê de Direitos Humanos da ONU segue sua tendência geral de dar 

interpretação extensiva ao direito civil ou político supostamente violado e reduzir a tolerância 

para a restrição e a interferência estatal387. A esse respeito, é relevante o Comentário Geral N. 

34388, através do qual o Comitê declarou que quaisquer restrições à expressão pública devem 

ser compreendidas à luz da universalidade dos direitos humanos e do princípio da não-

discriminação, devendo ser baseadas em princípios que não derivem exclusivamente de apenas 

uma única cultura ou tradição389. 

O comitê julgou ter havido violações ao art. 19 e ao art. 26 do PIDCP. Quanto à 

liberdade de expressão, considerou ambígua390 a redação do dispositivo legal e constatou haver 

cerceamento dos direitos dos requerentes; sobre a igualdade perante a lei, o comitê declarou ter 

havido violações pela ausência de um critério objetivo ou razoável que justificasse sua 

restrição391. 

 

 

 

 

 

                                                           
384 COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012, p. 11. 
385 Segundo a Federação Russa, o direito à liberdade de expressão previsto no PIDCP pode ser cerceado conforme 
o Art. 19(3) do instrumento, desde que a restrição seja expressamente prevista em lei e se faça necessária para 
assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas ou para proteger a segurança nacional, a ordem, 
a saúde ou a moral pública (BRASIL, 1992b). 
386 COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012, p. 12. 
387 JOHNSON, 2015, p. 45. 
388 Comentários Gerais são publicações feitas pelo Comitê esclarecendo a interpretação de dispositivos específicos 
do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. No caso, o Comentário Geral Nº 34 refere-se ao art. 19, 
que trata do direito à liberdade de expressão e opinião. 
389 COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS. General Comment Nº 34: Article 19 
(Freedoms of Opinion and Expression). 2011, CCPR/C/GC/34. 
390 Segundo o comitê, não havia clareza sobre se a proibição era referente à propaganda da homossexualidade 
como orientação sexual ou se era restrita a atos sexuais homoafetivos (COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DAS 
NAÇÕES UNIDAS, 2012). 
391 COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012. 
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4. QUEBRAS E CONTINUIDADES ENTRE A PERSPECTIVA SOVIÉTICA DO 
DIREITO INTERNACIONAL E O TRATAMENTO DO GOVERNO RUSSO AOS 
DIREITOS LGBT 
 

 Em seguida à consideração dos elementos da perspectiva soviética para o direito 

internacional e à análise do tratamento estatal russo aos direitos humanos de indivíduos LGBT 

na última década, parte-se para o estudo dos pontos confluentes entre essas duas temáticas. Para 

tanto, abordam-se aspectos do direito internacional dos direitos humanos na perspectiva 

soviética e um breve histórico do tratamento dado pela URSS aos LGBT em particular. Em 

seguida, será apresentada a narrativa de identidade nacional russa defendida pelo Kremlin, 

através da qual se unem elementos da perspectiva soviética do direito internacional e 

reverberações práticas da oposição estatal ao Ocidente por meio da figura do indivíduo LGBT 

– para tanto, traça-se um panorama geral e analisam-se a retórica oficial do presidente Vladimir 

Putin, o papel da Corte Constitucional da Federação Russa e a posição da Igreja Ortodoxa 

Russa. Por fim, o capítulo se encerra ao apontar, com base no desenvolvimento teórico deste 

estudo, os pontos de confluência, quebra e continuidade entre a abordagem soviética para o 

direito internacional e a perspectiva russa contemporânea para os direitos humanos dos 

indivíduos LGBT. 

 Ao longo deste capítulo, é importante ressaltar, conforme a visão de Sá Neto, que tratar 

de diversidade sexual é também tratar de política: tanto em sociedades primitivas como 

modernas, a sexualidade cumpriu um importante papel na delimitação do poder, o que só viria 

remediado com as teorias feministas392 do século XX393. Na Federação Russa contemporânea, 

essa relação não é diferente: a sexualidade mostra-se um aspecto fundamental da identidade 

nacional e do acesso a direitos fundamentais mínimos.  

 

4.1. Direitos Humanos e a Perspectiva Soviética 
 

                                                           
392 A esse respeito, menciona-se o papel da autora feminista Alexandra Kollontai na defesa da igualdade de gênero 
no período leninistas da URSS. A autora detinha renome político à época, e simbolizou um progresso real e 
substancial para a igualdade da mulher no país. Kollontai defendia que, com a abolição do Estado e da propriedade 
privada, a sociedade testemunharia o florescimento de relacionamentos autênticos, baseados em ideias não-
familiares de liberdade sexual, igualdade e amizade (ENGLE, 2013, p. 6; HEALEY, Dan. Homosexual existence 
and existing socialism: New light on the repression of male homosexuality in Stalin's Russia. Glq: A Journal of 

Lesbian and Gay Studies, [s.l.], v. 8, n. 3, p. 349-378, 1 jan. 2002. Duke University Press., p. 352-3). 
393 SÁ NETO, Clarindo Epaminondas de. Os efeitos do reconhecimento da diversidade sexual como um direito 

humano pelo sistema interamericano de proteção. 2014. 184f. Dissertação (Mestrado em Direito) - Centro de 
Ciências Sociais Aplicadas, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 2014. 
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 Em conformidade com a doutrina socialista, direitos humanos eram entendidos como a 

totalidade dos direitos democráticos gerais mais substanciais que os Estados devem garantir aos 

indivíduos na esfera de sua jurisdição. Esses direitos, segundo a doutrina soviética do direito 

internacional, obtém significância jurídica somente através da fixação pelo Estado em sua 

legislação394. Enquanto esses direitos são atinentes a indivíduos, eles se colocam fora dos 

limites do direito internacional, visto que somente os Estados são considerados, para a maior 

parte dos autores soviéticos395, seus sujeitos. A única obrigação que os Estados têm, conforme 

a doutrina soviética, é de garantir a alocação desses direitos no seu ordenamento interno396. A 

partir dessas premissas, o indivíduo não é protegido diretamente pelo direito internacional – sua 

proteção só pode ocorrer por intermédio do direito doméstico397. 

 De todas as questões controvertidas da teoria soviética para o direito internacional, o 

status do indivíduo como sujeito do direito internacional é talvez a mais contraditória398. Se por 

                                                           
394 PRZETACZNIK, 1971, p. 338. 
395 Nenhum dos autores trabalhos no Capítulo 2 reconhecem o indivíduo como sujeito do direito internacional. 
Isso não significa, contudo, que não houvesse uma dissidência: esta era manifesta principalmente pelos autores 
Krylov e Dourdenevskiy. Contudo, mesmo que em determinado momento esses autores tenham defendido essa 
perspectiva, a União Soviética rapidamente considerou esse discurso como pernicioso e suas obras foram editadas. 
Em um momento posterior, por exemplo, Krylov já defendia que o indivíduo não é titular direto de proteção pelo 
direito internacional – isso só poderia ocorrer por meio do direito interno (KRYLOV apud PRZETACZNIK, 1971, 
p. 339). 
396 O que, na prática, não significa necessariamente a efetiva proteção dos direitos humanos. Seja por uma 
interpretação embrenhada de excepcionalidades socioculturais ou pela bruta não-aplicação da letra legal, a mera 
codificação dos direitos humanos no direito interno está longe de significar um padrão de cumprimento desejável 
em termos internacionais. 
397 PRZETACZNIK, 1971, p. 339. 
398Já na década de 50 e no período imediatamente posterior à 2ª Guerra Mundial, diversos autores passaram a 
defender a caracterização do indivíduo como um sujeito do direito internacional, mesmo que em instâncias 
limitadas e situações restritas à proteção internacional dos direitos humanos e à responsabilidade penal 
ТЧterЧКМТoЧКl. CoЦ МresМeЧte ПrequшЧМТК, К perРuЧtК Нe “serТК o ТЧНТvъНuo sujeТto Нo НТreТto ТЧterЧКМТoЧКl?” ПoТ 
superКНК МoЦ uЦК respostК posТtТvК e suЛstТtuъНК pelК perРuЧtК “eЦ que sТtuКхões e eЦ quКl proporхуo ц o 
ТЧНТvъНuo sujeТto Нe НТreТto ТЧterЧКМТoЧКl?”, Нe respostК ЦuТto ЦeЧos СoЦoРшЧeК (vТНe: EUSTATHIADES 
Constantin Th. Les sujets du droit international et la responsabilité internationale: nouvelles tendances. In: 
Collected Courses of the Hague Academy of International Law, v. 84. The Hague Academy of International Law, 
1953). Na década de 90, autores como Sir Robert Jennings atribuíam esse fenômeno ao desenvolvimento do direito 
internacional dos direitos humanos, que promoveu uma mudança radical no direito internacional tradicional, que 
anteriormente concebia o indivíduo como um agente externo e indireto ao sistema jurídico internacional. Para o 
autor, o direito internacional dos direitos humanos trabalhava com a presunção de que indivíduos gozam 
diretamente de direitos em âmbito internacional (JENNINGS, Robert Y. An International Lawyer takes Stock. The 

International and Comparative Law Quarterly, [s.l.], v. 39, n. 3, p.513-529, jul. 1990). Essa mesma posição é 
também defendida por Meron, não obstante reconheça as limitações da personalidade jurídica do indivíduo 
(MERON, Theodor. International law in the age of human rights: general course on public international law. In: 
Collected Courses of the Hague Academy of International Law, v. 301. The Hague Academy of International Law: 
Boston, 2003). Nesse sentido, defende Cançado Trindade que as cortes regionais de proteção aos direitos humanos 
estabeleceram limites ao voluntarismo dos Estados e resguardaram a integridade dos direitos humanos previstos 
em suas convenções, determinando um alto patamar para o comportamento estatal. Dessa forma, a posição do 
indivíduo como sujeito do direito internacional é desenvolvida em sua total capacidade processual em termos de 
direitos humanos: para o autor, a humanidade possui um papel fundamental na compreensão do direito 
internacional, fenômeno jurídico do qual o indivíduo é considerado sujeito e tem assumido um papel crescente de 
protagonismo (TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. International law for humankind: towards a new jus 
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um lado a teoria soviética incluía em seu discurso a proteção do indivíduo399 e a defesa de 

direitos sociais, por outro, o dogma da soberania do Estado leva à visão de que não lhe concerne 

a posição de sujeito jurídico internacional. Essa contradição, exposta também por Mälksoo400, 

sugere não haver proteção efetiva aos direitos individuais contra violações causadas pelo seu 

próprio Estado401: é notável que, muito embora a União Soviética tenha assinado um número 

de tratados de direitos humanos durante seu período de lenta reaproximação com o Ocidente, 

pouco se falava na alteração das condições internas.  

 Para Kelsen402, o dilema da possibilidade legal de que o indivíduo obtivesse status de 

sujeito do direito internacional e o quanto essa atribuição de status é desejável a um Estado são 

questões bastante diferentes. Para tanto, é inegável a relevância do argumento soviético 

característico da década de 40, segundo o qual tratados diretamente aplicáveis de direitos 

humanos ou que deem ao indivíduo acesso a uma corte internacional agravariam as disputas 

nas relações internacionais403, defendido essencialmente por Vyshinskiy. Entretanto, a 

necessidade de se garantir e proteger certos interesses do indivíduo através do direito 

internacional se associa ao fato de que as causas dessas violações se originam muitas vezes de 

ações do próprio Estado do qual o indivíduo é nacional, o que por sua vez causa perturbações 

próprias e coloca em perigo a paz internacional404. 

 Em toda a trajetória histórica da União Soviética, o princípio da soberania e o da não 

intervenção em assuntos internos dos Estados foram defendidos como um contraponto à 

aplicação de tratados internacionais de direitos humanos, particularmente nos autores 

                                                           

gentium (II) - general course on public international law. In: Collected Courses of the Hague Academy of 

International Law, v. 317 The Hague Academy of International Law: Boston, 2005). Essa questão, não obstante 
ter ganhado grande popularidade nas últimas décadas, não é de todo unânime: autores como Rezek defendem 
serem sujeitos do direito internacional apenas os Estados e Organizações Internacionais, afirmando que a suposta 
personalidade do indivíduo decorre do seu vínculo de nacionalidade com um Estado protetor. Para o autor, mesmo 
cortes regionais de proteção aos direitos humanos com peticionamento direto são insuficientes para se sustentar 
essa afirmação, visto advirem de um tratado prévio de assinatura do Estado (REZEK, Francisco. Direito 

Internacional Público: Curso Elementar. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 236 p.). 
399 Contrariamente à declaração de que o marxismo preРК К “НespersoЧТПТМКхуo”, Кutores МoЦo KorovТЧ НeМlКrКrКЦ 
que toda a força do marxismo se encontraria na sua aspiração por garantir ao indivíduo a existência humana em 
seu valor total (KELSEN, 1955, p. 179). 
400 MÄLKSOO, 2015. 
401 KELSEN, 1955, p. 179. 
402 KELSEN, 1955, p. 182. 
403 A esse respeito, alguns autores defendiam que permitir que indivíduos entrem com reclamações contra Estados 
geraria um conflito com todo o sistema do direito internacional público que regula as relações interestatais. As 
disputas, segundo os soviéticos na década de 40, devem ser resolvidas pelos respectivos governos, e um organismo 
específico para se aceitar petições (ou seja, nos moldes do que viria a ser a Corte Europeia de Direitos Humanos) 
teria o efeito de transformar a disputa entre indivíduos privados e seu Estado em uma disputa internacional, ferindo 
desnecessariamente as relações internacionais e causando fricções de nível superestatal em conflitos que não 
deveriam envolver mais do que um Estado (PRZETACZNIK, 1971, p. 357). 
404 KELSEN, 1955, p. 182. 
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pertencentes à escola nativista405. Da assinatura da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

de 1948, por exemplo, representantes da URSS questionaram uma variedade de suas 

disposições com base na violação ao princípio da soberania. Para a União Soviética, permitir 

que a Organização das Nações Unidas ou qualquer país individualmente considerado aplicasse 

os direitos do indivíduo contra seu próprio Estado seria uma violação do direito internacional. 

Desse modo, embora a URSS estivesse preparada para aceitar a DUDH em 1948, ela se 

mostrava cautelosa com os dispositivos relativos à sua aplicação direta406. 

 Sem renunciar à sua posição, o consenso soviético defende que o direito internacional 

prescinde do reconhecimento do indivíduo como seu sujeito, não admitindo sua proteção direta 

por órgãos internacionais que não contenham algum nível de participação estatal407. Essa é uma 

preocupação recorrente à esmagadora maioria dos autores analisados no primeiro capítulo: 

destes, Martens e Taube, os dois únicos pertencentes à escola universalista, conquanto 

defendessem uma maior atenção ao indivíduo no cenário internacional, não se manifestaram 

acerca do seu reconhecimento como sujeito até mesmo por conta do seu contexto histórico 

próprio do início do século XX, quando essa perspectiva não detinha aceitação ampla no 

Ocidente408. Mesmo diante do aparente consenso da escola soviética a respeito da posição do 

indivíduo no direito internacional, havia um movimento dissidente bastante minoritário 

composto pelos teóricos Krylov409 e Dourdenevskiy410, que, em 1947, defenderam o status de 

sujeito do direito internacional para o indivíduo em casos bastante específicos na seara dos 

direitos humanos. Entretanto, essa posição foi imediatamente rejeitada como nociva para a 

URSS, não correspondendo, portanto, à visão oficial do Estado soviético411. É bastante 

relevante, ainda, que a desconsideração da jurisdição de órgãos estatais em benefício de 

entidades internacionais era compreendida pela URSS como uma violação ao princípio da não 

intervenção em assuntos internos dos Estados, uma preocupação constante da União 

Soviética412.  

                                                           
405 Tal vertente compreende, na prática, Danilevskiy, Stuchka, Pashukanis, Korovin, Kozhevnikov, Vyshinskiy e 
TuЧkТЧ. MesЦo Чo perъoНo Нe “НeРelo” ТЧТМТКНo МoЦ o РoverЧo KrusМСev, o posТМТoЧКЦeЧto Нe TuЧkТЧ 
apresentava elementos pertencentes à escola nativista. 
406 HAZARD, 1950, p. 194. 
407 PRZETACZNIK, 1971, p. 339. 
408 É preciso ressaltar que a proteção internacional dos direitos humanos somente se origina em maior escala com 
os trágicos eventos que acompanharam a Segunda Guerra Mundial (PRZETACZNIK, 1971, p. 337). 
409 KRYLOV, Sergey. Les Notions Principales du Droit des Gens. RОcuОТl dОs Cours dО l’AcadцЦТО dО DroТt 
International, [s.l.], v. 70, n. 1, p. 411-476, 1947. 
410 DOURDENEVSKIY, V. N.; KRYLOV, S. B. Mezhdunarodnoye Pravo. Institut de Droit Нe l’AМКНцЦТe Нes 
SМТeЧМes Нe l’U.R.S.S.: MosМou, 1947. 
411 LAPENNA, 1954, p. 185. 
412 HAZARD, John N. The Soviet Union and a World Bill of Rights. Columbia Law Review, Nova York, v. 47, n. 
7, p. 1095-1117, nov. 1947. 
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 Foi apenas a partir da segunda metade da década de 70 que a Rússia relutante e 

cautelosamente passou a aceitar que os direitos humanos possam se originar para além da 

jurisdição doméstica de um Estado. Em essência, contudo, campos como o direito internacional 

dos direitos humanos não eram, através das lentes soviéticas, parte integrante do direito 

internacional. Mesmo que a URSS tenha ratificado um número de tratados de direitos humanos 

da Organização das Nações Unidas, isso pouco alterou para melhor as suas práticas estatais 

internas: o direito internacional, para os soviéticos, dizia respeito antes de tudo à paz, à 

segurança e ao controle territorial413. 

 As tendências teóricas das décadas de 80 e 90 na URSS continuaram a defender a 

posição segundo a qual o indivíduo não é um sujeito do direito internacional. Cabe ressaltar, 

contudo, ter havido algumas dissidências em obras dessas duas décadas: segundo algumas 

posições minoritárias, dividem-se os sujeitos em grupos de entidades independentes capazes de 

criar e fazer valer o direito internacional (incluídos aqui o Estado e as Organizações 

Internacionais) e em grupos de entidades detentoras de direitos e deveres na esfera internacional 

(categoria na qual se enquadram o indivíduo, as empresas transnacionais e organizações não-

governamentais). Mesmo sendo uma posição minoritária, é notável um leve abrandamento no 

discurso anti-indivíduo, que agora passa a ter um papel menos secundário na esfera das relações 

internacionais414. Complementarmente, nas últimas décadas de existência da URSS, ela tornou-

se membro de um número de tratados multilaterais de proteção dos direitos humanos. De todo 

modo, Mälksoo415 defende que a falta de aplicabilidade interna desses tratados não alterou 

significativamente o cenário da proteção internacional dos direitos humanos na Rússia. 

  

4.2. A União Soviética e o Indivíduo LGBT 
 

 Dentro do campo do comportamento sexual na União Soviética, pouco era sabido sobre 

a homossexualidade. Além da política pública típica de se manter silêncio sobre questões de 

comportamento sexual, a homossexualidade foi, a partir de 1934, proibida por lei na URSS. 

Dessa forma, até a РlasЧost’416, era comum que a população soviética afirmasse não existirem 

                                                           
413 MÄLKSOO, 2015, p. 154. 
414 ORAKHELASHVILI, Alexander. The position of the individual in international law. California Western 

International Law Journal, San Diego, v. 31, n. 2, p.241-276, jul. 2000. p. 248. 
415 MÄLKSOO, 2012, p. 360. 
416GlasЧost’ foi um dos slogans governamentais adotados por Mikhail Gorbachev durante a década de 80, 
representando a defesa da transparência e da abertura de instituições públicas e o incentivo à efetiva liberdade de 
expressão no país. 
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homossexuais no país417. Dadas as medidas punitivas para a homossexualidade, Feshbach418 

considera provável que homens homossexuais tenham desenvolvido formas elaboradas de 

ocultar sua orientação sexual pessoal, dificultando sua identificação. É notório que os soviéticos 

quase nada sabiam sobre o estilo de vida de homossexuais, acreditando, por exemplo, que 

penitenciárias juvenis serviam como centros de disseminação da homossexualidade419. 

 Seckin420 divide o histórico da posição pública soviética sobre a homossexualidade em 

três grandes períodos. Em um período inicial, compreendido entre os anos de 1917 e 1933, a 

homossexualidade era vista como uma doença para a qual se recomendava reabilitação. Embora 

não fosse criminalizada421 e houvesse relativa tolerância para as relações homoafetivas422, estas 

eram tidas como um valor burguês423 e a humilhação por parte da sociedade e do poder público 

era frequente424. De todo modo, pode-se caracterizar o primeiro período como um grande 

avanço em direção a políticas de gênero esclarecidas inseridas no contexto do distanciamento 

                                                           
417Tal afirmação foi curiosamente repetida por Ramzan Kadyrov, líder da República da Chechênia, durante os 
acontecimentos de abril de 2017 envolvendo acusações de implementação de um campo de concentração para 
homens homossexuais na cidade de Argun (ZHENG, 2017). 
418 FESHBACH, Murray. The early days of the HIV/AIDS epidemic in the former Soviet Union. In: TWIGG, 
Judyth L. (Ed.). HIV/AIDS in Russia and Eurasia. Nova York: Palgrave Macmillan, 2006. p. 7-32. Vol. 1. 
419 FESHBACH, 2006, p. 15. 
420 SECKIN, 2015, p. 35. 
421 A esse respeito, vale ressaltar que a homossexualidade era criminalizada na Rússia Czarista, embora alguns 
autores afirmem que a prática fosse difundida e recorrente entre a população (BAER, 2011). Com a Revolução 
Russa de 1917, ela foi descriminalizada por Lênin no ano de 1922 com o objetivo de se secularizar o direito com 
base na revolução francesa (HEALEY, 2002, p. 354; ENGLE, 2013, p. 6). 
422 Cabe ressaltar que homens e mulheres homossexuais eram tratados de forma bastante diferente. Devido à 
percepção machista da associação da homossexualidade feminina com a masculinidade, as mulheres lésbicas eram 
consideravelmente mais aceitas do que os homens gays, detendo grande respeito na URSS da década de 20. A 
“ЦКsМulТЧТгКхуo” НК ЦulСer erК tТНК МoЦo Нesejпvel, e erК МoЧstКtКНК eЦ КltКs posТхões СТerпrquТМКs Нo eбцrМТto. 
A homossexualidade entre homens, por outro lado, indicava para os russos a feminilidade, característica não 
ambicionada em um momento histórico que requeria uma imagem pública de fortalecimento (HEALEY, 2002, p. 
358). 
423 De início, é notável que as interpretações da teoria marxista construíram a homossexualidade como um vício 
ocidental decadente, o que foi particularmente expresso por Lênin (ENGLE, 2013, p. 6). A respeito de política de 
gênero ou sexualidade, ele pouco falara, pouco se importando com a política sexual particularista. Durante a Guerra 
Civil (1918-21), contudo, ele comentara que o recrutamento de prostitutas de Hamburgo para o ingresso em uma 
brigada militar soviética seria um ato corrupto e degenerado em um momento de conflito de classe intensificado, 
com outras mulheres e trabalhadoras da Alemanha sendo mais merecedoras do tempo dos bolcheviques. Dizia 
Lênin que as teorias sexuais em ascensão surgiam da necessidade pessoal em se justificar a anormalidade ou a 
hipertrofia na vida sexual perante a moralidade burguesa, desejando-se suplicar por sua paciência. Seria um 
comportamento burguês, mesmo que parecesse revolucionário; um hobby de intelectuais para o qual não haveria 
lugar no partido, no proletariado bravio e com consciência de classe. Em suma, dizia que aqueles que defendiam 
a anormalidade pessoal na vida sexual divergiam da causa da revolução, e que praticar atividade sexual 
transgressiva era algo burguês. A sexualidade ficava à custódia da ciência e do conselho de homens comunistas e 
experienciados. Para Lênin, o prazer era uma perigosa sirene indicando o caminho de volta ao capitalismo de 
mercado, e não uma força transformativa que poderia ser guiada para a causa revolucionária (HEALEY, 2002, p. 
352-4). 
424 SECKIN, 2015, p. 37. 
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com o regime czarista ortodoxo425: segundo Healey426, objetivava-se a derrubada de 

impedimentos religiosos e burgueses à livre expressão sexual e romântica e a construção de 

uma nova ordem baseada em princípios racionais e científicos. Nesse contexto, a União 

Soviética ficava atrás somente da França427 em termos de descriminalização de relações sexuais 

consensuais entre adultos de mesmo gênero428. 

 Esse primeiro período fora caracterizado por avanços na medicina, particularmente no 

desenvolvimento da área da endocrinologia. Através do desenvolvimento dessa ciência, o sexo 

passou a ser visto como motivado por razões químicas, e não espirituais, o que levou a uma 

busca da explicação da homossexualidade com base na ciência429 em lugar da religião e do 

direito430. Havia, contudo, uma dicotomia na percepção do homossexual: enquanto a 

homossexualidade de europeus e nacionais da parte europeia da URSS era vista como uma 

anomalia médica431, nas regiões asiáticas e/ou islâmicas do país432  culpavam-se o atraso nos 

padrões morais e culturais locais e a existência de questionáveis relações de gênero endêmicas 

a tais comunidades433.  

 As chaves para a aceitação434, à época, eram a devoção leninista ao dever e a rejeição 

do prazer como um fim em si mesmo. Curiosamente, havia homens assumidamente 

homossexuais em altas posições hierárquicas no poder público: como exemplo, temos G. V. 

Chicherin, Comissário do Povo para as Relações Exteriores entre 1918 e 1930, e Ryurik Ivnev, 

poeta e intelectual atuante como secretário ao Comissariado para o Esclarecimento435. Ainda 

assim, devido à repressão czarista e marxista à sexualidade, não havia nicho social determinado 

para homossexuais de qualquer gênero ou transexuais na sociedade russa, tanto cultural como 

                                                           
425 HEALEY, 2002, p. 349. 
426 HEALEY, 2002, p. 352. 
427 HEALEY, 2002, p. 354-5. 
428 Nesse quesito, tanto o Reino Unido como a Alemanha, nações vistas pelo povo russo como liberais, se 
encontravam bastante atrasados (HEALEY, 2002, p. 355). 
429 Essa visão era reservada a grupos sociais politicamente leais no coração europeu da URSS. Eram trabalhadores, 
ativistas do Partido Comunista ou membros associados da intelligentsia. Elementos da população entendidos como 
contrarrevolucionários por suas identidades não tinham acesso à simpatia médica: homossexuais não eram uma 
entidade monolítica, mas sim uma pletora avaliada primariamente conforme valores políticos envolvendo gênero, 
classe, etnia e status nacional (HEALEY, 2002, p. 356). 
430 HEALEY, 2002, p. 355. 
431 Mesmo classificando a homossexualidade como uma anomalia médica, a psiquiatria da época não advogava 
por trКtКЦeЧtos Нe “МoЧversуo” seбuКl, e sТЦ pelo КuбъlТo р КМeТtКхуo Нe suК prяprТК seбuКlТНКНe ТЧНТvТНuКl, uЦ 
pensamento extraordinário à época (HEALEY, 2002, p. 358). 
432 Notavelmente, nos atuais Azerbaijão, Turcomenistão e Uzbequistão (HEALEY, 2002). 
433 HEALEY, 2002, p. 357. 
434 A aceitação, contudo, era bem restrita – apesar do apoio médico e, por vezes, político. O uso de espaços públicos 
marginais era frequente diante da fiscalização de bares e do fechamento de locais privados como hotéis, tendo em 
vista o medo de se associar a expressão LGBT com a prostituição. (HEALEY, 2002, p. 359) 
435 HEALEY, 2002, p. 358. 
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juridicamente. Desvios sexuais não eram e não são vistos como orientações pessoais, mas sim 

como uma ameaça real de decadência que corromperia toda a ordem social estabelecida pela 

Revolução de 17436. 

 O segundo período analisado por Seckin437 compreende os anos entre 1933 e 1986, ou 

seja, a maior parte da história da União Soviética. Durante esse intervalo de tempo, a 

homossexualidade foi criminalizada com penas de reclusão de até 5 anos e indivíduos 

homossexuais foram perseguidos ou excluídos da sociedade. É notável, contudo, que as 

proibições à homossexualidade não atingiam mulheres homossexuais438 ou transexuais, que 

eram usualmente ignorados nas discussões políticas e acadêmicas. Durante esse período, a 

homossexualidade era restrita a dois contextos específicos: as subculturas prisionais das 

Gulags439, originada da prisão em massa de indivíduos LGBT durante a época de Stálin, ou 

círculos secretos de homossexuais pertencentes à intelligentsia no partido comunista, a quem 

se fazia vista grossa440. 

 Ao longo do período stalinista (1922-1953), a instauração dos Planos Quinquenais441 e 

o grande foco produtivo do Estado soviético despertou o crescimento do antagonismo à parte 

НК populКхуo tТНК МoЦo “КЧôЦКlos soМТКТs”, Кqueles eЧvolvТНos eЦ КtТvТНКНes ТЧНesejпveТs Кo 

Estado e que ganhavam a vida de modo supostamente inadequado. À época do Primeiro Plano 

Quinquenal (1928-33), estes eram exclusivamente as prostitutas, os mendigos e os alcóolatras. 

Entretanto, devido à pressão para a produção de alimentos, a posição oficial foi alterada com o 

Segundo Plano Quinquenal (1933-37), a partir do qual toda espécie de indivíduo tido como não 

cooperativo era enviada direta e arbitrariamente para colônias rurais de regime especial, nas 

quais operava o modo de trabalho forçado442. Ao longo da década de 30, novos pacotes de 

regulamentação na campanha estatal para expandir o controle sobre a economia após o período 

de Lênin foram responsáveis pela criminalização de muitas atividades e modos de vida 

anteriormente permitidos. Dessa forma, a subcultura gay virou um dos alvos da polícia secreta, 

                                                           
436 ENGLE, 2013, p. 6. 
437 SECKIN, 2015, p. 37. 
438 A esse respeito, a aceitação de mulheres lésbicas costumava ser maior em relação a prisioneiras ou a prostitutas. 
A mulheres da alta sociedade, era necessária a ocultação de sua sexualidade (SECKIN, 2015, p. 38). 
439 Gulag foi um sistema de campos de trabalhos forçados para prisioneiros políticos empregado na URSS até a 
morte de Joseph Stalin (1953). 
440 SECKIN, 2015, p. 36-9. 
441 Planos Quinquenais foram um método de estruturação econômica centrado no cumprimento de metas de 
produção por setores econômicos. Através desse sistema, a URSS focava-se no estabelecimento de prioridades 
produtivas pelo período de cinco anos. Houveram três planos quinquenais: o primeiro, entre 1928 e 1933, centrou-
se na coletivização da agricultura e na solidificação da indústria pesada; o segundo, entre 1933 e 1937, 
desenvolveu-se a indústria de bens de consumo; por fim, o terceiro foi interrompido pela eclosão da 2ª Guerra 
Mundial. 
442 HEALEY, 2002, p. 360. 
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havendo suspeitas da existência de uma suposta rede de espionagem comandada por nazistas 

alemães infiltrados em círculos sociais LGBTs em Moscou, Leningrado443 e outros grandes 

centros urbanos da União Soviética444. 

 Nesse contexto, embora a proibição da homossexualidade tenha tido fundamento em 

preocupações com a espionagem, a medida legislativa rapidamente tomou um valor moral que 

anteriormente não possuía. Era um medo da União Soviética que jovens saudáveis e aptos para 

НeПeЧНer К pпtrТК ПosseЦ МorroЦpТНos por “peНerКstКs e suКs orРТКs urЛКЧКs”445. É curioso, 

também, que a homossexualidade era associada por alguns segmentos populacionais à 

perversão da Igreja Ortodoxa Russa, à época considerada uma influência vil à União Soviética. 

Dessa forma, até mesmo ateístas passaram a se voltar contra os LGBT através de acusações de 

pederastia como forma de desmoralizar a instituição da IOR446. Se por um lado a proibição da 

homossexualidade abafara a subcultura LGBT até então existente na União Soviética, a lei 

falhou em eliminar a sociabilidade homossexual, que perdurara em becos e alamedas noturnas 

em Moscou447. 

 Por fim, o período final classificado por Seckin448 vai de 1986 até a atualidade, momento 

no qual existe um nível maior de discussões científicas a respeito da homossexualidade sob um 

ponto de vista humanitário por parte de acadêmicos e jornalistas. De todo modo, a grave crise 

econômica e social que acometera a Federação Russa na década de 90, em virtude da queda da 

União Soviética e da reestruturação do sistema socialista para um sistema capitalista, foi por 

vezes associada com uma suposta crise moral causada pela liberalização449. Principalmente as 

parcelas mais conservadoras da população passaram a identificar no Ocidente e em sua defesa 

exacerbada de direitos humanos alegadamente imorais a razão por trás das crises e das 

incertezas do período. Essa questão é particularmente evidente se contrastada com a crença 

                                                           
443 Leningrado foi o nome adotado para a cidade de São Petersburgo entre os anos de 1924 e 1991. 
444 HEALEY, 2002, p. 349-50. 
445 HEALEY, 2002, p. 362-3. 
446 HEALEY, 2002, p. 356. 
447 HEALEY, 2002, p. 364. 
448 SECKIN, 2015, p. 37. 
449 Independentemente da questão da opressão de minorias sexuais na Rússia, a década de 90 foi extremamente 
assustadora para o país. Cidadãos até então acostumados com um modo de vida ditado pelo governo e com um 
sistema produtivo de liberdades civis extremamente restritas foram obrigados a se adaptar a um sistema social 
totalmente estrangeiro às suas concepções. A falta de estabilidade era de longe uma das maiores preocupações do 
cidadão russo da década de 90, o que se refletiu em uma série de indicadores demográficos. Entre 1990-2000, a 
taxa de suicídios entre homens russos cresceu de 45 para 70 indivíduos a cada 100.000 habitantes e o consumo de 
álcool cresceu de 55 para 78 litros per capita/ano. Não somente, entre 1991 e 2008, a porcentagem de homens 
seguidores da religião ortodoxa passou de 17% para 63%, e a de mulheres de 43% para 81%, mudanças bastante 
expressivas (SECKIN, 2015). 
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popularmente difundida na União Soviética de que a homossexualidade era um vício moral 

ocidental até então inexistente no país450. 

 Dessa forma, líderes políticos, religiosos e figuras públicas passaram a apontar a 

homossexualidade como um pecado que agora passara a acometer a Rússia devido à sua nova 

orientação liberal, comparando a orientação sexual minoritária com vícios como o alcoolismo 

e com distúrbios como a pedofilia451. A descriminalização da homossexualidade em 1993 não 

foi originada por um súbito esclarecimento do poder público, e sim por preocupações políticas 

relativas ao ingresso da Federação Russa ao Conselho da Europa, com cujos padrões deveria se 

adequar452. 

 Nesse contexto, a Rússia pós-soviética ingressava no século XXI com uma perspectiva 

em muitos aspectos similar e em tantos outros divergente da visão soviética para o indivíduo 

LGBT. É incontestável que, em relação à União Soviética, a Federação Russa tenha tido 

enormes avanços na proteção tanto dos direitos humanos em geral como do indivíduo LGBT 

em particular. De todo modo, é notório que, conforme analisado no capítulo anterior, algumas 

tendências preocupantes e consonantes a posições defendidas no período soviético têm ganhado 

popularidade desde o ano de 2006, quando se iniciou na retórica política a preocupação com a 

queda da taxa de natalidade do país. Essa nova visão dos direitos humanos, embora 

consideravelmente mais liberal que a da URSS, caminha novamente em direção às perspectivas 

da escola russa nativista para o direito internacional: notícias de um campo de concentração 

para homens homossexuais na Chechênia, a repressão de manifestações e protestos em prol dos 

direitos LGBT, a restrição à liberdade de expressão sobre a temática, o afastamento com 

organismos internacionais de proteção aos direitos humanos e a retórica política conservadora 

e moralista de atores-chave do poder público russo demonstram que os indivíduos LGBT se 

tornaram um dos novos antigos inimigos da Federação Russa. Desta vez, embora a oposição à 

visão ocidental pró-liberdades civis e individuais seja novamente evidente, a justificativa se 

associa mais à violação à moralidade e à identidade nacional da Rússia ortodoxa no mundo do 

que à incompatibilidade com a ideologia socialista453. 

 

4.3. A Identidade Nacional e o Antagonismo ao Ocidente 
 

                                                           
450 SECKIN, 2015. 
451 SECKIN, 2015, p. 110. 
452 SECKIN, 2015, p. 113. 
453 Embora note-se que o argumento da homossexualidade como um valor burguês por vezes perdura na retórica 
russa. 
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Uma compreensão aprofundada das tendências recentes do tratamento estatal russo aos 

direitos humanos dos LGBT requer a sua inserção no contexto do crescimento do sentimento 

nacionalista e da herança autoritária do país. A sua consideração como objeto de estudo, 

conjuntamente à posição dos atores-chave a seguir analisados, sugere um forte retorno à adoção 

da vertente nativista para o direito internacional na Rússia e enquadra os indivíduos LGBT 

como opositores da narrativa nacional construída pelo Kremlin. 

Isto posto, parte-se da concepção de que os anos seguintes ao fim da União Soviética, 

embora tenham vivenciado um ressurgimento do liberalismo na Rússia, foram acompanhados 

também pelo renascimento do conservadorismo nacionalista. Particularmente, ganharam força 

as tendências teóricas chamadas de eurasianistas, segundo as quais a Rússia é vista como uma 

potência eurasiática ao invés de europeia. Essa visão, conforme Aleksandr Dugin454, é marcada 

pela valorização e defesa dos direitos de povos e comunidades como uma entidade coletiva em 

detrimento dos direitos fundamentais individuais, perspectiva esta mais presente na visão 

ocidental455. 

É notável que durante o período pós-soviético a administração presidencial investiu 

fortemente em três principais pautas de sua imagem política: a defesa do patriotismo, da 

moralidade e da cultura nacional. Essas categorias estabelecem uma agenda conservadora 

diretamente associada aos interesses da Igreja Ortodoxa Russa e resultam na implementação de 

políticas públicas, em alocações orçamentárias, em vastos investimentos na mídia e na 

introdução de novas medidas legislativas coercitivas contra aqueles que contestem456 o 

governo457. 

Dessa forma, o conservadorismo como uma postura estatal oficial está intrinsecamente 

ligado à posição da Rússia em prol da defesa da moralidade, do patriotismo e da cultura 

nacional. De fato, com o ocidente se assimilando à perspectiva neoliberalista em âmbito 

político, econômico e moral, o conservadorismo se coloca como uma ferramenta para a 

formulação do stКtus НК RússТК МoЦo “outrК EuropК”, uЦК que Чуo seРue o perМurso ocidental 

de desenvolvimento458. As narrativas oficiais atuais ecoam os debates intelectuais do século 

                                                           
454 Aleksandr Dugin é um cientista político russo e professor da Universidade Estatal de Moscou, conhecido por 
seu nacionalismo, tradicionalismo e defesa do eurasianismo (MÄLKSOO, 2008, p. 231). 
455 MÄLKSOO, 2008, p. 231. 
456 Nesse sentido, vale relembrar a análise sobre as leis de proibição à propaganda de relacionamentos não-
tradicionais, exposta no capítulo anterior, e o seu papel como uma censura ao discurso político liberal no país. 
457 LARUELLE, Marlene. Russia as an anti-liberal European civilization. In: KOLSTØ, Pål; BLAKKISRUD, 
Helge (Ed.). The New Russian Nationalism: Imperialism, Ethnicity and Authoritarianism 2000-2015. Edimburgo: 
Edinburgh University Press, 2016. p. 290. 
458 LARUELLE, 2016, p. 293. 
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XIX, uma época na qual a Europa Ocidental era criticada por seu liberalismo, materialismo e 

consumismo enquanto a Rússia era celebrada por representar valores europeus autênticos459. 

A esse respeito, é notável que tenha ganhado força nas últimas décadas o conceito russo 

de Democracia Soberana. Cunhado Por Vladislav Surkov no ano de 2006, o conceito de 

Democracia Soberana defende ser um fato inquestionável o status da Rússia como país 

democrático, razão pela qual quaisquer ações estrangeiras que a contradigam serão 

consideradas pelo Kremlin como uma intervenção em assuntos internos do país460. Segundo 

essa concepção, os valores democráticos como o respeito aos direitos humanos não são 

contestados ou rejeitados, mas sim subordinados aos interesses nacionais461 - de forma 

consideravelmente similar à submissão do direito à política defendida por Vyshinskiy. 

EsseЧМТКlЦeЧte, К DeЦoМrКМТК SoЛerКЧК Нп ЧoЦe Кo reРТЦe Нe НeЦoМrКМТК “РereЧМТКНК” por 

Putin, instituído como uma alternativa à democracia ocidental, e objetiva validar as suas 

políticas públicas crescentemente antidemocráticas. Dessa forma, constrói-se uma barreira 

contra o criticismo internacional462 às alegadas violações do país aos padrões internacionais de 

direitos humanos, dado que sendo a Democracia Soberana uma forma unicamente russa de 

democracia, questioná-la significa criticar a sua história cultural e social e tentar influenciar as 

suas filosofias políticas e instituições463. 

Consequentemente, as duas últimas décadas do governo russo foram determinadas pelo 

desejo de retorno à estabilidade e de reinserção da Federação Russa a seu status de potência 

mundial. Para tanto, construiu-se uma forte narrativa de identidade nacional para a qual a noção 

de uma família tradicional ortodoxa serve de fundação. No caminho para que a Rússia retorne 

à sua categoria de superpotência, contudo, o poder público russo encontra o obstáculo do 

acentuado declínio na taxa de natalidade464, fenômeno referido pelo Patriarca Kirill I como um 

sinal do apocalipse decorrente da liberalização465. Uma visão bastante defendida na Federação 

Russa, tanto pela população em geral como por representantes do poder público, é a ideia de 

que os LGBT são responsáveis por uma suposta sabotagem do sentimento religioso ortodoxo e 

                                                           
459 Mais informações a esse respeito podem ser obtidas em: LARUELLE, Marlene. Russia as an anti-liberal 
European civilization. In: KOLSTØ, Pål; BLAKKISRUD, Helge (Ed.). The New Russian Nationalism: 
Imperialism, Ethnicity and Authoritarianism 2000-2015. Edimburgo: Edinburgh University Press, 2016. 
460 FISHER, Sarah. Sovereign democracy: Russia's response to the color revolutions. 2014. 50 f. Monografia 
(Especialização) - Curso de Ciência Política, University Of Louisville, Louisville, 2014. 
461 MÄGER, 2016, p. 21. 
462 A título de exemplo, a já analisada crítica da indeterminação (MAMLYUK, 2012). 
463 FISHER, 2014. 
464 A queda de natalidade na Federação Russa sofreu uma forte queda nas últimas décadas, passando de 2.1 filhos 
por mulher em 1985 para 1.3 no ano de 2005, portanto, abaixo da taxa de reposição populacional (SECKIN, 2015). 
465 ZORGDRAGER, 2016, p. 4. 
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pela não contribuição com a taxa de natalidade466 ou com a criação de menores467, o que indica 

uma posição consideravelmente semelhante à popularizada na época do Segundo Plano 

Quinquenal (1933-38) К respeТto Нe “ТЧНТvъНuos Чуo-МooperКtТvos”468. 

Nota-se, por consequência, uma incompatibilidade fundamental entre a identidade 

nacional russa, compreendida como uma universalidade, e a identidade LGBT, vista como 

sectária. Ao naturalmente defender seus direitos civis e políticos mínimos, o indivíduo LGBT 

coloca-se de forma automática como opositor de um sistema normativo e político 

conservador469, dado que demonstra alinhamento inerente, ao menos sob as lentes do homem 

russo, à visão ocidental470 universalista do direito internacional dos direitos humanos. Dessa 

maneira, o pertencimento à comunidade LGBT coloca o indivíduo em clara contrariedade com 

a narrativa de Estado difundida pelo Kremlin471, caracterizada por um histórico autoritário e 

pela defesa ferrenha do princípio da soberania e da não intervenção em assuntos internos dos 

Estados472. Aos LGBT na Rússia restam, portanto, três alternativas: a ocultação das próprias 

orientações sexuais ou identidades de gênero minoritárias tanto na esfera da vida pública como 

privada, a aceitação silente do tratamento discriminatório estatal e social como uma cidadania 

de segunda categoria, e a tentativa arriscada de uma vida livre em conformidade com suas 

orientações sexuais/identidades de gênero, condenada à grave possibilidade rotineira de se 

tornarem mais uma vítima de violência, abuso de poder e cerceamento de direitos humanos 

                                                           
466 Contrariamente a esse entendimento, os abusos contra os LGBT na Rússia estimularam a emigração, 
contribuindo para o declínio demográfico (ENGLE, 2013, p. 9). 
467 ENGLE, 2013, p. 7. 
468 ZORGDRAGER, 2016, p. 4. 
469 Nesse contexto, insere-se uma visão própria da masculinidade e da feminilidade para os russos: enquanto o 
homem deve ser forte, tradicional, ortodoxo, viril e resistente a tentações, a mulher deve ser igualmente forte, 
porém graciosa (BAER, 2011). 
470 Embora seja uma decorrência lógica do próprio pertencimento à categoria LGBT, a extensão da luta e do 
ativismo da comunidade está longe de um consenso. Segundo Wilkinson (2014, p. 373), o ativismo LGBT na 
RússТК tКЦЛцЦ se МoЧПorЦК К reРrКs ЦorКТs, e МoЦ ПrequшЧМТК teЧtК veЧНer К ТЦКРeЦ Нo “ЛoЦ РКв”, uЦ ТЧНТvъНuo 
comportado, comprometido, em um relacionamento estável, amoroso e monogâmico, que trabalha em uma 
profissão socialmente aceita e se envolve com atividades recreativas comuns, evitando que se associem os LGBT 
à promiscuidade. Essa concepção faz com que o conceito de direitos humanos se relativize internamente na 
comunidade, como se só fossem merecedores dos direitos humanos aqueles que pertencem a uma certa camada 
minoritária. De todo modo, qualquer nível de defesa dos direitos LGBT – seja apenas para indivíduos 
resguardados, seja para todos; seja apenas a liberdade de vida privada, seja até mesmo o direito ao casamento e à 
adoção – já insere o indivíduo não-heterossexual ou não-cisgênero em um espectro liberal para os padrões russos. 
471 Nesse sentido, a associação das minorias sexuais na Rússia com o movimento ativista LGBT ocidental, 
especificamente o advindo dos Estados Unidos, sugere que a relutância geral de alguns russos em compreender e 
tolerar a homossexualidade pode ser compreendida também como um ato de resistência à hegemonia cultural 
ocidental, dada a ligação de identificação do russo como opositor do liberalismo ocidental (BAER, Brian James. 
Other Russias: Homosexuality and the Crisis of Post-Soviet Identity. Nova York: Palgrave Macmillan, 2009. 228p, 
p. 183). 
472 BAER, 2011. 
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fundamentais em uma sociedade que os coloca como antagonistas e responsáveis por uma 

suposta crise moral do país. 

Alguns reflexos do atual tratamento estatal aos direitos humanos na Rússia se originam 

também de sua profunda linhagem de governos autoritários. Conforme Engle473, a ideia 

ocidental do Estado Democrático de Direito teve grande dificuldade em criar raízes na Rússia 

devido à concepção geral do direito e do Estado no ideário eslavo474. Devido às sucessivas e 

recorrentes invasões das quais o povo russo fora vítima em sua história, o direito cumpriu por 

muito tempo o papel de um comando obrigatório, claro e estrito: ele era antes de mais nada um 

instrumento à disposição dos governos russos ditatoriais para que defendessem seus súditos da 

ingerência externa, sempre associada à violência. Historicamente, nota-se que a Rússia tenha 

concebido o direito como um aspecto acessório a um Estado autoritário e forte: ao contrário da 

concepção democrática, o Estado apresentava-se à Rússia como uma entidade de proteção da 

coletividade a quem os indivíduos deviam tributos e obrigações, o que se reflete no receio russo 

à submissão a um sistema jurídico internacional e à possibilidade de interferência externa em 

termos de direitos humanos. Muito embora se observem as raízes profundas e o legado histórico 

dessa visão, essa concepção não é adaptada para o futuro, dado que a globalização do comércio 

e o progresso técnico levaram à transformação do Estado autoritário e à predominância dos 

interesses da sociedade civil475. 

Nesse contexto do legado autoritário, insere-se o temor da oposição nos grupos LGBT. 

Tanto as lideranças estatais como eclesiásticas receiam a popularização de estilos de vida 

alternativos por ameaçarem o sistema vertical de poder ao escapar de mecanismos ideológicos, 

culturais e religiosos de controle476. A homossexualidade também é associada ao caos e 

descontrole na Rússia por ter sido amplamente visível ao público pela primeira vez na época de 

turbulências econômicas, desordem social, pobreza, alcoolismo e criminalidade que 

caracterizaram a nefasta década de 90, situação que, conforme Zorgdrager477, foi capitalizada 

pela Igreja Ortodoxa Russa e por políticos ao apontarem os perigos da liberdade sexual. 

                                                           
473 ENGLE, 2013, p. 4. 
474 Pesquisas de 2009 informaram que os russos são, de modo geral, mais céticos quanto à democracia do que 
respoЧНeЧtes Нo resto Нo Leste Europeu: 55% НК populКхуo МoЧsТНerК uЦК “Цуo ПТrЦe” МoЦo uЦ ЦeТo Нe РoverЧo 
mais eficaz do que a democracia, e uma sutil maioria defendeu as ações de Joseph Stalin como mais positivas do 
que negativas. A esse respeito, Mälksoo defende que há uma resistência russa à aceitação de novos dogmas em 
virtude do fracasso da implementação do comunismo, um dos projetos utópicos mais grandiosos do século XX. 
Dessa forma, concepções idealísticas como os direitos humanos ou a democracia são recebidas com ceticismo 
(MÄLKSOO, 2015, p. 360-1). 
475 ENGLE, 2013, p. 5 
476 ZORGDRAGER, 2016, p. 4. 
477 ZORGDRAGER, 2016. 
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Ainda é frequente em meio à população russa a crença de que a homossexualidade é 

uma importação originada no Ocidente478. Ela costuma ser compreendida na Rússia como um 

distúrbio estrangeiro e explicada com termos religiosos indistintos da identidade de gênero: é 

frequente a associação da homossexualidade masculina com a feminilidade e a explicação da 

ЦesЦК МoЦo “a presença de uЦК КlЦК ПeЦТЧТЧК eЦ uЦ Мorpo ЦКsМulТЧo”. DessК ПorЦК, ЧК 

visão de muitos russos a popularização e aceitação da homossexualidade masculina – mais do 

que a feminina, a bissexualidade ou a transexualidade – é associada com a perda de uma suposta 

“vТrТlТНКНe” russК, МoЦ o НeМlъЧТo ЦorКl НК ЧКхуo e МoЦ К vulЧerКЛТlТНКНe eЦ relКхуo Кo 

Ocidente479. A esse respeito, pode-se mencionar um exemplo oriundo da cinematografia russa, 

na qual a homossexualidade costuma ser expressa ou como motivo cômico ou como um estágio 

teЦporпrТo Нe ТЧМerteгКs e НesМoЧtrole pelo quКl К persoЧКРeЦ pКssК КЧtes Нe “voltКr р rКгуo” 

ao adotar papéis de gênero e sexualidade tradicionais480. 

As crescentes tendências nacionalistas na busca de retorno do país ao status de 

superpotência internacional orbitam também em torno da preocupação com a reposição 

populacional. Em virtude do decréscimo da taxa de natalidade, o estímulo à formação de 

famílias e à geração de prole é uma preocupação bastante frequente de figuras públicas do país, 

como evidenciado pelas declarações de Putin. Com essa preocupação em mente, a sociedade 

russa erroneamente atribui a culpa da redução da taxa de natalidade à população LGBT, 

partindo do pressuposto de que a orientação sexual é um mero estilo de vida e uma opção 

consciente e perfeitamente abdicável do indivíduo. A queda da taxa de natalidade na Rússia, 

contudo, é cientificamente explicada pela queda no número de casamentos, pelo aumento do 

número de divórcios, pelo crescimento do uso de contraceptivos e pela maior idade da mulher 

à primeira gravidez, características que se acentuaram com a queda da URSS481. Atualmente, a 

maioria dos casais russos deseja ter apenas ou dois filhos e estabelecer alguns padrões mínimos 

prévios como uma carreira, um veículo ou um imóvel. Contrasta-se o atual cenário das famílias 

russas com a época soviética, quando a família era uma questão de interesse público vinculada 

aos interesses da nação482.  

A partir dessa análise, conclui-se que o Kremlin tem elaborado uma linguagem 

ideológica responsável por apresentar a Rússia como a principal força antiliberal da Europa, 

                                                           
478 BAER, 2011, p. 175. 
479 BAER, 2011, p. 183. 
480 BAER, 2011, p. 184. 
481 SECKIN, 2015, p. 73. 
482 A época foi caracterizada por restrições e controle à vida privada. A redução das possíveis atividades de lazer 
e a constante vigilância de civis contra a espionagem capitalista eram fatores que afetavam a família soviética, 
assim como a divisão do trabalho e a reprodução (vide SECKIN, 2015, p. 73). 
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cimentando seu poder com base no fomento a uma postura conservadora ligada à religião 

ortodoxa. Essa linguagem ideológica, como exposto por Laruelle483, manifesta-se em sua 

política externa através da defesa dos valores tradicionais e contextos nacionais na aplicação de 

tratados internacionais de direitos humanos, e em sua política interna ao cercear a liberdade de 

reunião, associação e expressão em nome do patriotismo, da moralidade ou da cultura 

nacional484. Como subproduto dessa narrativa de nacionalismo, o indivíduo LGBT se encontra 

em posição antagônica à vendida pelo Estado russo por representar um estilo de vida alternativo 

e não-tradicional para os padrões ortodoxos. Dessa forma, a já presente oposição da Federação 

Russa à perspectiva universalista para os direitos humanos por questões de soberania e 

intervenção em assuntos internos se acentua com o aspecto moral da reprovação social russa à 

homossexualidade. 

Estabelecido o contexto geral da defesa da identidade nacional russa, parte-se para a 

consideração de suas manifestações em discursos presidenciais, na posição da Corte 

Constitucional da Federação Russa e em declarações da Igreja Ortodoxa Russa. Esses três 

atores-chave foram escolhidos em específico por sua menção frequente em referências 

bibliográficas e por representarem fortes reverberações da política pública.  

 

4.3.1. A retórica oficial do presidente Vladimir Putin 
 

Um aspecto deveras significativo da posição oficial da Federação Russa nas últimas 

décadas são os discursos e entrevistas do presidente Vladimir Putin. É notável que a 

autoimagem pós-soviética do governo Russo a respeito do direito internacional tem apresentado 

algumas características quase messiânicas, defendendo Moscou como seu protetor através da 

contenção da maior ameaça, sob a perspectiva do Kremlin, ao mundo multipolar: os Estados 

Unidos. Tendo em vista que a URSS costumeiramente se apresentava como uma seguidora fiel 

do direito internacional485, independentemente de seus próprios posicionamentos486, é 

perceptível ter havido continuidade ou retorno a esta narrativa487. Nesse cenário, associado à 

construção de uma identidade nacional, insere-se a figura de Putin, um ator-chave detentor de 

uma imagem viril, poderosa e autoritária no contexto russo488. Como líder estimado da 

                                                           
483 LARUELLE, 2016. 
484 LARUELLE, 2016, p. 294. 
485 MÄLKSOO, 2015, p. 148-9. 
486 A esse respeito, encaixa-se a crítica da indeterminação (MAMLYUK 2012). 
487 MÄLKSOO, 2015, p. 148-9. 
488 Sobre a imagem pessoal de Putin, Sperling afirma haver uma grande construção por parte do Kremlin da 
ТЦКРeЦ Нe uЦ lъНer vТrТl, seЧsuКl, Пorte e rústТМo: pКrК К КutorК, ц К versуo seбuКlТгКНК Нe uЦ “ЦuгСТk”, ou sejК, 
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Federação Russa, suas posições a respeito da inserção do país no direito internacional, dos 

direitos humanos e dos indivíduos LGBT detém grande valor para se analisar as tendências dos 

últimos anos. 

Literalmente consideradas, nas alegações de Putin e de outros oficiais públicos russos 

podem ser percebidas tanto críticas aos Estados Unidos como manifestações de pertencimento 

à Europa. Contudo, ao mesmo tempo em que diversos textos oficiais têm realçado valores 

comuns entre a Federação Russa e as nações europeias, a noção de pertencimento apresenta-se 

essencialmente como um mecanismo retórico que objetiva elevar o patamar de 

desenvolvimento russo ao europeu no imaginário público. Essa afirmação exemplifica-se com 

um discurso feito pelo Ministro das Relações Exteriores Sergey Lavrov em Washington, no ano 

de 2011, no qual definira a Europa, os Estados Unidos e a Federação Russa como os três pilares 

e as três grandes ramificações489 da civilização europeia490. No início da presente década, com 

a polarização da opinião pública europeia sobre os direitos LGBT e o uso da linguagem da 

moralidade por parte do Kremlin, abriu-se um amplo caminho para que a Rússia oficializasse 

seu status МoЦo uЦК “EuropК КlterЧКtТvК”: tão desenvolvida e até mais poderosa do que a 

Europa Ocidental, mas ao mesmo tempo uma paladina da moral cristã tradicional491. Ainda, as 

tensões entre o país e o sistema europeu de proteção aos direitos humanos centrado no Conselho 

da Europa demonstram algumas tensões basilares nessa relação: o presidente Putin já afirmou 

que há uma possibilidade real de o país abandonar o sistema europeu caso seus interesses de 

segurança nacional o demandem492. 

 A respeito das relações entre a Federação Russa e o Ocidente e a defesa da moralidade, 

Putin manifestou-se fortemente no ano de 2013. Conforme o seu discurso, veemente em sua 

oposição aos indivíduos LGBT e à perspectiva ocidental para os direitos humanos, Putin afirma 

que 

                                                           

um russo trabalhador do interior. Segundo Sperling, essa concepção nasce da oposição às representações da 
masculinidade ocidental. Enquanto o muzhik não é comunista, ele também discorda de valores liberais e da defesa 
do politicamente correto. É uma figura patriótica e defensora dos valores da cultura nacional. Para Sperling, o 
incentivo e a reprodução dessa imagem através da figura do presidente coincidiu com o fim do papel de gênero do 
homem soviético. Dessa forma, a ampla campanha midiática em torno da vida pessoal viril do presidente – através 
de seus ensaios fotográficos descamisados pescando na Sibéria, montando cavalos nas estepes, praticando artes 
marciais e caça – reforça o ideal de masculinidade desejado no homem russo. Sobre essa imagem, é ainda um 
elemento o uso ocasional de linguajar vulgar por parte do presidente: em seus discursos e entrevistas são comuns 
o uso de gírias do mundo prisional, de referências a excretas corporais e afirmações machistas referentes ao papel 
do homem política (SPERLING, Valerie. Sex, Politics and Putin: Political Legitimacy in Russia. Nova York 
Oxford University Press, 2015. 375 p.). 
489 Alega-se, КТЧНК, que К “esМolСК” russК pelК EuropК Чуo ПorК uЦ Цero МКprТМСo НeМТsяrТo, ЦКs sТЦ o resultКНo 
de vários séculos de desenvolvimento estatal e social (LARUELLE, 2016, p. 293). 
490 LARUELLE, 2016, p. 293. 
491 LARUELLE, 2016, p. 293-4. 
492 MÄLKSOO, 2015, p. 166. 
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Nós podemos ver como vários dos países euro-atlânticos estão 
rejeitando suas raízes, incluindo os valores cristãos que constituem a 
base da civilização ocidental. Eles negam princípios morais e todas as 
suas identidades tradicionais: nacional, cultural, religiosa e até mesmo 
sexual. Eles implementam políticas que igualam grandes famílias com 
uniões homoafetivas e a crença em Deus com a crença em Satã. 

O excesso de "politicamente correto" chegou a um ponto no 
qual as pessoas discutem seriamente registrar partidos políticos cujo 
objetivo é a promoção da pedofilia. Pessoas em vários países europeus 
se sentem envergonhadas ou amedrontadas para falar sobre suas 
filiações religiosas. Feriados são abolidos ou até recebem outro nome, 
sua essência é escondida, assim como sua fundação moral. E as pessoas 
estão tentando agressivamente exportar esse modelo para todo o mundo. 
Estou convencido de que isso abre um caminho direto para a 
degradação e o primitivismo, resultando em uma profunda crise 
demográfica e moral. 

O que mais além da perda da habilidade de reproduzir pode 
servir como maior testemunho da crise moral pela qual passa a 
sociedade humana? Hoje em dia quase todas as nações desenvolvidas 
não são mais capazes de se reproduzirem, mesmo com a ajuda da 
migração. Sem os valores embutidos no Cristianismo e em outras 
religiões, sem os padrões de moralidade que tomaram forma através do 
milênio, as pessoas inevitavelmente perderão sua dignidade humana. 
Consideramos natural e certo defender esses valores. Deve-se respeitar 
o direito de cada minoria ser diferente, mas os direitos da maioria não 
podem ser postos em questão. 

Ao mesmo tempo, vemos tentativas de, de alguma forma, 
reviver-se um modelo padronizado de mundo unipolar e borrarem-se as 
instituições do direito internacional e da soberania nacional. Um mundo 
tão unipolar e padronizado não requer Estados soberanos: requer 
vassalos. No sentido histórico, isso significa a rejeição da própria 
identidade, da diversidade dada por Deus ao mundo493  

 

                                                           
493 Tradução do autor. Do orТРТЧКl: “We can see how many of the Euro-Atlantic countries are actually rejecting 

their roots, including the Christian values that constitute the basis of Western civilisation. They are denying moral 

principles and all traditional identities: national, cultural, religious and even sexual. They are implementing 

policies that equate large families with same-sex partnerships, belief in God with the belief in SataЧ. […] 
The excesses of political correctness have reached the point where people are seriously talking about registering 

political parties whose aim is to promote paedophilia. People in many European countries are embarrassed 

or afraid to talk about their religious affiliations. Holidays are abolished or even called something different; their 

essence is hidden away, as is their moral foundation. And people are aggressively trying to export this model all 

over the world. I am convinced that this opens a direct path to degradation and primitivism, resulting 

in a profound demographic and Цoral crТsТs. […] WСat ОlsО but tСО loss of the ability to self-reproduce could act 

as the greatest testimony of the moral crisis facing a human society? Today almost all developed nations are no 

longer able to reproduce themselves, even with the help of migration. Without the values embedded in Christianity 

and other world religions, without the standards of morality that have taken shape over millennia, people will 

inevitably lose their human dignity. We consider it natural and right to defend these values. One must respect 

ОvОrв ЦТЧorТtв’s rТРСt to be different, but the rights of the ЦajorТtв Цust Чot bО put ТЧto quОstТoЧ. […] At the same 

time, we see attempts to somehow revive a standardised model of a unipolar world and to blur the institutions 

of international law and national sovereignty. Such a unipolar, standardised world does not require sovereign 

states; it requires vassals. In a historical sense this amounts to a rejection of oЧО’s oаЧ ТdОЧtТtв, oП the God-given 

diversity of the аorld” (FEDERAÇÃO RUSSA. PRESIDENTIAL EXECUTIVE OFFICE. Meeting of the Valdai 

International Discussion Club. 2013b). 
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Diante desses discursos, é notável que posição do presidente russo está inserida em um 

contexto próprio. Muito embora as suas justificativas para o cerceamento de direitos 

fundamentais de indivíduos LGBT – a queda da taxa de natalidade, a imposição de semivalores 

ocidentais, a crise moral da sociedade russa e o medo do intervencionismo – não se sustentem 

por si só, elas são o produto de séculos de história da Federação Russa. A crítica ao 

universalismo dos direitos humanos é perfeitamente válida, e com frequência presente nas 

posições de países periféricos que temem a imposição de uma cultura ocidental e de um modo 

de viver estranhos à sua sociedade, e é compreensível que a sua história violenta, o 

desenvolvimento de sua tradição jurídica e o conservadorismo moral e religioso como fator de 

identidade nacional tenham gerado como consequência o temor à interferência externa, a 

tendência ao autoritarismo e a reação contra mudanças drásticas e posicionamentos liberais. 

Apesar disso, a posição de Putin não se sustenta por defender a manutenção de uma posição 

quanto aos direitos humanos já ultrapassada pela comunidade internacional: não é cabível, por 

exemplo, que os direitos humanos básicos de uma minoria sejam cerceados pela mera 

discordância e desconforto da maioria. Enquanto Putin reconhece em seu discurso o atraso russo 

na implementação e defesa de direito humanos, ele tampouco defende o progresso. Pelo 

contrário, o presidente russo valida uma posição majoritária defendida por uma população 

conservadora e fiel à Igreja Ortodoxa Russa. 

Essa incisiva declaração não foi a última instância na qual Putin manifestou-se 

publicamente a respeito de sua oposição à perspectiva ocidental para os direitos humanos. Em 

entrevista concedida em 2017494, ao ser questionado sobre seu criticismo aos valores ocidentais 

e à defesa da liberdade individual, Putin afirma não ser importante para ele criticar os valores 

ocidentais, mas sim proteger sua população de "quase-valores". Conforme o presidente, a 

população russa tem problemas para os aceitar como norma, e isso deve ser respeitado e 

proteРТНo: pКrК PutТЧ, “КlРuЧs Рrupos”495 possuem um comportamento agressivo e desejam 

forçar a aceitação de sua visão de mundo a países estrangeiros.  

A explicação para as diferentes visões de mundo entre a Rússia e o Ocidente é dada pelo 

presidente em uma entrevista de 2013, concedida ao mesmo veículo midiático496. Para Putin, 

as diferenças entre as duas civilizações não são mais ideológicas, como o eram no século XX, 

mas sim “culturolяРТcas”: enquanto a consciência cultural ocidental é centrada no indivíduo e 

                                                           
494 RUSSIA TODAY (RT). Russian president Vladimir Putin holds annual Q&A session (Streamed live). 15 jun. 
2017. 
495 Embora não mencione diretamente a quais grupos Putin se refira com essa afirmação, depreende-se 
contextualmente que sejam os grupos de defesa dos direitos LGBT. 
496 RUSSIA TODAY (RT). Putin talks NSA, Syria, Iran, drones in RT interview. 2013. 
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em seus direitos próprios, a fundação da consciência russa advém da identidade coletiva. 

Conforme o presidente, a perspectiva do russo associa-se МoЦ К “ЦТssуo Нo МrТКНor” e МoЦ o 

respeito à sociedade como um todo, indo além da mera satisfação individual. Os EUA, por outro 

lado, não obstante tenha sido sempre um Estado de tradições democráticas, também passou por 

momentos de limpeza étnica, de racismo e de escravidão. Em uma afirmação ousada, Putin 

duvida que Stalin teria lançado bombas nucleares em um oponente na 2ª Guerra Mundial, muito 

embora atualmente se saibam aspectos horríveis sobre seu governo tirânico – refletindo aqui a 

percepção culturológica distinta entre o russo e o americano.  

Quanto à população LGBT em específico, Putin defende não haver nenhum tipo de 

desrespeito a seus direitos fundamentais no país: para o presidente, essa comunidade vive e 

exerce sua privacidade e seus direitos fundamentais da mesma forma que os outros cidadãos do 

país497. É notável, tanto em entrevistas como em seu discurso acima transcrito, como o 

presidente russo faz frequentes menções à problemática da queda da taxa demográfica russa ao 

ser questionado sobre os LGBT. Essa tendência, iniciada por volta do ano de 2006, reflete a 

concepção da homossexualidade como um estilo de vida e aponta o comportamento como 

indesejável por não contribuir498 para que o país atinja suas capacidades de grande potência499. 

Em entrevista de 2015500, conquanto Putin afirme que o problema da taxa de natalidade possa 

ser resolvido pela imigração, defende ser preferível que se estimule a reprodução das etnias 

específicas da Federação Russa501. Com essas posições estabelecidas Putin também acredita 

que a Rússia tenha os melhores indicadores da Europa em termos de melhoria da taxa de 

natalidade, e vê uma tendência sustentável para o seu aumento pela primeira vez na última 

década: dessa forma, a tendência lógica para o presidente russo é que o incentivo à reprodução 

e o apoio à família se coloquem como prioridades em relação às relações homoafetivas, dado 

que a Rússia já teria atingido um padrão suficiente de tolerância aos indivíduos LGBT502.  

É bastante evidente que o presidente em nenhum momento se manifesta ativamente em 

prol da defesa dos direitos dos LGBT503. Suas constatações a respeito da sua proteção na Rússia 

                                                           
497 BBC NEWS. What Putin thinks about gays – BBC NEWS. 20 jan. 2014. 
498 Este ponto em específico pode lembrar aos leitores da infame frase expressa por Levy Fidelix à época das 
eleТхões Нe 2014: “КpКrelСo eбМretor Чуo reproНuг”.  
499 Percebe-se aqui um traço comum à época soviética: a subordinação da vida privada do indivíduo aos interesses 
gerais da nação (BBC NEWS, 2014). 
500 CHARLIE ROSE. Vladimir Putin on Gay Rights in Russia (September 29, 2015) | Charlie Rose. 30 set. 2015. 
501 Em específico, são mencionados os russos, os tártaros, os chechenos, os judeus, os bashkiry e os daguestanis 
(CHARLIE ROSE, 2015). A afirmação mostra-se no mínimo questionável diante das recentes proibições ao ensino 
do idioma tártaro na recém-anexada Crimeia. 
502 CNN NEWS. CNN Larry King live: interview with Russian Prime Minister Putin. 1 dec. 2010. 
503 BBC NEWS, 2014. 
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giram em torno do fato de que a homossexualidade não é criminalizada desde 1933, 

comparando-a ao baixíssimo padrão de respeito aos direitos de indivíduos LGBT seguido por 

um terço do mundo. São também pertinentes suas considerações a respeito da lei de proibição 

à propaganda de relacionamentos não-tradicionais: ao defender a medida legislativa, Putin 

afirma não haver repressão sociocultural alguma aos LGBT e insiste que a lei proíbe apenas a 

propКРКЧНК, reТterКЧНo К ЧeМessТНКНe Нe se “НeТбКr Кs МrТКЧхКs eЦ pКг”. Ao ser questТoЧКНo, 

nessa temática, sobre a posição da Igreja Ortodoxa Russa e sua defesa similar à proibição, o 

presidente russo brevemente afirma ter a IOR seu direito à opinião e ressalta a separação entre 

esta e o Estado russo, muito embora suas posições tenham sido consideravelmente consonantes 

nos últimos anos.  

Não obstante o próprio presidente use jargões advindos da subcultura prisional para se 

referir à sexualidade não-tradicional e uma enraizada homofobia faça parte do código moral 

social e de conversas populares504, Putin reitera a possibilidade de condecoração de indivíduos 

homossexuais com medalhas e prêmios públicos por excelência em suas áreas profissionais 

como prova da inexistência de discriminação por orientação sexual na Rússia505. É constante 

em sua retórica a afirmação de que a Federação Russa assegura a defesa dos direitos de 

indivíduos LGBT, equiparando-os a qualquer outro cidadão russo e sugerindo que as acusações 

de infrações e graves violações aos mesmos sejam um mero truque de propaganda e ataque 

midiático506.  

Do panorama geral dos discursos de Putin sobre a questão LGBT, nota-se um teor 

bastante moralista e antagônico à posição ocidental. Conquanto o presidente passe a imagem 

de uma nação respeitosa aos direitos humanos como uma forma de equiparar-se em termos 

ocidentais com seus supostos competidores, ao mesmo tempo é veemente a submissão da sua 

aplicação e interpretação aos interesses políticos do país – um possível reflexo da valorização 

do princípio da soberania. Segundo Engle507, Putin tenta amarrar em seus discursos a identidade 

nacional da Rússia com a orientação espiritual da Igreja Ortodoxa Russa, narrativa na qual os 

LGBT não se encaixam: pelo contrário, eles representam a degradação moral do ocidente, uma 

importação problemática e contrária aos interesses nacionais russos que, embora possam ser 

tolerados sob padrões nacionais mínimos, não serão reconhecidos como vulneráveis perante a 

sociedade, como vítimas de discriminação ou como parte verdadeiramente integral da nação508. 

                                                           
504 ZORGDRAGER, 2016, p. 4. 
505 CHARLIE ROSE, 2015. 
506 CHARLIE ROSE, 2015. 
507 ENGLE, 2013, p. 8. 
508 ENGLE, 2013, p. 8. 
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4.3.2. A posição da Corte Constitucional da Federação Russa (CCFR) 
 

 A Corte Constitucional da Federação Russa é um órgão judicial de revisão 

constitucional que exerce seu poder através de processos judiciais509. Seus poderes, regras de 

estabelecimento e operação são determinados pela Constituição da Federação Russa e pela Lei 

Constitucional Federal sobre a Corte Constitucional da Federação Russa510. Sua posição a 

respeito da inserção da Rússia no sistema jurídico internacional é particularmente interessante 

no que tange à implementação doméstica de acórdãos da Corte Europeia de Direitos Humanos, 

às suas manifestações em casos envolvendo a temática LGBT e às declarações públicas de seu 

presТНeЧte, VКlerТв DЦТtrevТМС Гor’kТЧ. 

 Embora de início a CCFR tenha se mostrado favorável em relação à ratificação e 

aplicação da Convenção Europeia de Direitos Humanos, sua linha interpretativa mudou a partir 

de 2007, quando deu novo sentido ao texto constitucional do art. 15(4)511: o sistema que antes 

era visto como um surpreendente monismo de preeminência internacional passou a ser um 

dualismo de preeminência interna. Quanto à internalização de acórdãos da Corte Europeia de 

Direitos Humanos, isso significou que seus julgamentos e a convenção na qual ela se 

fundamenta devem ser apenas levados em consideração quando a Corte Constitucional Russa 

emitir suas sentenças, dando uma guinada negativa à função da CtEDH na Rússia – visto ser 

ЛКstКЧte МlКro, Чo russo, que КquТlo que ц “levКНo eЦ МoЧsТНerКхуo” ц НesprovТНo Нe МКráter 

vinculante512. 

 As tensões entre a Corte Constitucional Russa e a Corte Europeia de Direitos Humanos, 

já bastante elevadas diante da grande gama de casos de grande porte sentenciados 

contrariamente à Rússia513, chegaram ao ápice em dezembro de 2015, quando adotou-se a Lei 

de Emenda à Corte Constitucional514. Segundo esta lei, a CCFR passa a não mais reconhecer a 

                                                           
509 Grosso modo, é o equivalente russo do nosso Supremo Tribunal Federal. 
510 FEDERAÇÃO RUSSA. CONSTITUTIONAL COURT. About the Court. 2008. 
511 Lê-se: “4. Os prТЧcípТos rОcoЧСОcТdos publТcaЦОЧtО, as ЧorЦas do dТrОТto ТЧtОrЧacТoЧal О os tratados 
internacionais da Federação da Rússia fazem parte do seu sistema jurídico. Se um tratado internacional da 

Federação da Rússia estipula regras diferentes das estipuladas por lei, são utilizadas as regras do tratado 

ТЧtОrЧacТoЧal” (FEDERAÇÃO RUSSA, 1993). 
512 MÄGER, 2016, p. 16. 
513 Nos últimos anos, a CtEDH emitiu acórdãos contrários à Rússia em vários casos politicamente sensíveis, como 
em Markin v. Russian Federation, Anchugov e Gladkov v. Russian Federation, Alekseyev v. Russian Federation, 
Khodorkovskiy v. Russian Federation e o caso YUKOS, recebendo extensas reprovações no país e aumentando a 
relutância em executar internamente os acórdãos da Corte (MÄGER, 2016, p. 16). 
514 Essa emenda originou-se do caso Konstantin Markin v. Federação Russa, sentenciado pela Corte Europeia de 
Direitos Humanos em 6 de dezembro de 2013. Nessa instância, a CCR declarara ter a palavra final na execução 
de julgamentos da Corte Europeia que contradissessem seus acórdãos anteriores. Não somente, afirmou não poder 
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força vinculante dos acórdãos da CtEDH, dando poder àquela para que possa declarar os 

julgamentos desta como inaplicáveis a qualquer momento em que sua implementação entre em 

conflito com a Constituição da Federação Russa515. Ao reservar à CCFR o direito de avaliar a 

constitucionalidade de qualquer julgamento que tenha efeitos legais no país, a Rússia insiste 

em ter a última palavra na aplicação de sentenças referentes aos direitos humanos516.  

 A CCFR reiterou, na ocasião da emenda, que a participação da Federação Russa em 

qualquer relação de tratado internacional não significa a abdicação da soberania nacional, e que 

nem a Corte Europeia de Direitos Humanos nem as suas posições jurídicas podem cancelar a 

prioridade da constituição. Declarou, em seguida, que a implementação de tratados e sentenças 

internacionais é condicionada em primeiro lugar à conformidade com a constituição russa517. 

 Segundo Mäger518, essa emenda não só viola a constituição russa, por ignorar a natureza 

vinculante dos tratados e obrigações internacionais, como também as obrigações internacionais 

do país519. Para além do art. 15(4) da Constituição de 1993 da Federação Russa, já analisado, o 

art. 6º da Lei Constitucional Federal sobre o Sistema Judiciário da Federação Russa, de 1996, 

já estabelecera que a vinculação de acórdãos de cortes internacionais em território russo é 

determinada pelos tratados internacionais assinados pelo país, segundo as palavras doutrinador 

russo Biryukov520. 

 De todo modo, a confiança no judiciário como órgão defensor dos direitos humanos na 

Rússia – e, particularmente, dos direitos humanos dos LGBT – não é muito elevada, 

principalmente diante da sua precária independência política521. A separação de poderes no país 

eslavo é alvo de críticas oriundas do agigantamento do poder executivo, presente na CCRF por 

meio da figura de seu Representante Presidencial, Mikhail Krotov. A existência desse 

                                                           

aplicar acórdãos da CtEDH que desconsiderem institutos jurídicos de direito doméstico, cabendo revisão 
constitucional dos mesmos (MÄGER, 2016, p. 17). 
515 MÄGER, 2016, p. 15. 
516 STRICKLAN, 2015, p. 225. 
517 MÄGER, 2016, p. 17-8. 
518 MÄGER, 2016, p. 20. 
519 Ressalta-se, por exemplo, o Art. 27 da Convenção de Viena do Direito dos Tratados, segundo o qual um Estado 
não pode invocar previsões de direito interno para justificar sua falha em cumprir seus deveres (vide 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção de Viena sobre os Direitos dos Tratados, 22 maio 1969), 
o que, conforme Mäger (2016), é perfeitamente aplicável ao caso. Segundo a Corte Constitucional da Federação 
Russa, conforme a mesma convenção, haveria prerrogativa para considerar os acórdãos de uma corte internacional 
como não vinculantes caso desrespeitassem normas imperativas do direito internacional costumeiro, incluindo o 
princípio da soberania e o princípio da não-interferência nos assuntos internos de um país. Dessa interpretação, a 
Federação Russa deriva a conclusão de que a execução de um julgamento pode não ser obrigatória se este violar a 
constituição russa, conforme a própria avaliação da Corte Constitucional (MÄGER, 2016, p. 18). 
520 BIRYUKOV, P. N. Mezhdunarodnoe Pravo. MosМou: ВurТst’, 2006. 685 p. p. 461. 
521 A exemplo das leis regionais de proibição à propaganda de relacionamentos sexuais não-tradicionais, a prática 
judicial referente às suas aplicações demonstrou que as lacunas presentes nessas leis foram hermeneuticamente 
preenchidas, em sua maioria, por interpretações contrárias aos interesses dos LGBT (ENGLE, 2013). 



109 
 

representante, iniciada em 1996, é bastante questionável, haja vista a frequente consonância 

entre sua posição e as decisões de grande porte da CCRF. A partir da emenda de 2015, o 

presidente da Federação Russa passou a possuir a prerrogativa de requerer à CCRF que se avalie 

a constitucionalidade de acórdãos específicos da CtEDH522. 

 A respeito da temática dos direitos humanos de indivíduos LGBT, ao examinar, em 23 

de setembro de 2014, o mérito de uma petição de autoria do ativista Nikolay Alekseyev 

contestando a compatibilidade constitucional da Lei Federal 135-FZ, referente à proibição da 

propaganda de relacionamentos sexuais não-tradicionais, a Corte reiterou a necessidade de se 

buscar um equilíbrio entre os valores da carta magna, afirmando que ao Estado é intitulado 

introduzir restrições específicas à disseminação de informações que possam ferir os direitos e 

interesses legais de terceiros523.  

 Ao desconsiderar a petição, a Corte Constitucional procede 

[...] levando em consideração que um dos papéis da família é o de prover pelo 
nascimento e criação dos menores, uma compreensão do casamento como a união de 
um homem e uma mulher subjaz a abordagem legislativa para se resolver problemas 
demográficos e sociais na área das relações familiares na Federação Russa [...]524  

 A CCFR ainda reitera a necessidade de se proteger a criança da influência de 

informações danosas à sua saúde e desenvolvimento, como aquelas que apresentem 

representações distorcidas de modelos socialmente aceitos de relações familiares, 

correspondentes aos valores morais amplamente aceitos pela sociedade russa525. Segundo a 

corte, presume-se uma ameaça aos interesses da criança, que pode ser levada a ter 

entendimentos disformes dos valores constitucionais da família, da infância, da maternidade e 

da paternidade. Conforme exposto no acórdão, não se pode afirmar que houve discriminação 

com a comunidade LGBT devido ao fato de relações heterossexuais garantirem a reposição 

ininterrupta de gerações: a defesa deste interesse, portanto, justificaria o tratamento 

diferenciado526. 

 Por fim, leva-se eЦ МoЧsТНerКхуo os МoЦeЧtпrТos Нe VКlerТв Гor’kТЧ, o presТНeЧte НК 

Corte Constitucional da Federação Russa. Conhecido por suas incisivas constatações políticas, 

Гor’kТЧ КМusК К Corte EuropeТК Нe DТreТtos HuЦКЧos Нe eбТЛТr МresМeЧte e preoМupКЧte КtТvismo 

                                                           
522 MÄGER, 2016, p. 18. 
523 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
524 Tradução do autor. Do original: “[...] In so far as one of the roles of the family is [to provide for] the birth and 

upbringing of children, an understanding of marriage as the union of a man and a woman underlies the legislative 

approach to resolving demographic and social issues in the area of family relations in the Russian Federation 

[…]” (CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017, p. 5). 
525 Afirmação que a própria CCR reconhece não ter sido provada. Seu acórdão trabalha com a percepção de uma 
presunção de periculosidade da informação (CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017). 
526 CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2017. 
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judicial explícito. Conforme o presidente da CCFR, a Corte Europeia não dá o devido 

reconhecimento ao contexto sócio-histórico dos países individualizados527, e, em 2010, 

afirmara que a CtEDH estaria cruzando o limite da soberania russa, avisando que o país poderia 

ser forçado a ignorar os julgamentos da referida corte caso ela continuasse a ignorar a situação 

histórica, cultural e social da Federação Russa528. Em mais de uma ocasião, Гor’kТЧ НeМlКrou 

que algumas decisões da Corte Europeia demostram falta de respeito com os legisladores russos 

e atacam a soberania nacional do país. Ele reiterou, ainda, que a CEDH não pode ser aplicada 

em detrimento da Constituição e que a interpretação da Corte Constitucional da Federação 

Russa não pode ser invalidada por uma explicação alternativa da CtEDH529. Essas declarações, 

embora não necessariamente jurídicas, demonstram uma posição política bastante forte do 

principal órgão constitucional da Federação Russa, em sinergia com a posição do poder 

executivo e da Igreja Ortodoxa Russa. 

 

4.3.3. A Igreja Ortodoxa Russa (IOR) 
 

 Um último elemento chave para a compreensão da política externa russa desta década, 

particularmente no que tange aos direitos humanos de indivíduos LGBT, encontra-se na figura 

da Igreja Ortodoxa Russa. Essa instituição, que representa internamente a religião majoritária 

da população russa, tem demonstrado nos últimos anos uma crescente aproximação com o 

Kremlin e obtido considerável prestígio político, tendo sido eleita a terceira instituição mais 

confiável no país530. Apesar de nem sempre seus interesses políticos se alinharem com os da 

Federação Russa, é evidente haver certa relação de simbiose entre as duas instituições: 

conforme Soroka531, enquanto Putin se apoia na IOR como uma máscara de legitimidade 

histórica e cultural, esta conta com o Kremlin para que sustente sua posição de árbitro moral da 

sociedade532. 

 Historicamente, nota-se que a Igreja Ortodoxa Russa cumprira um papel primordial na 

sustentação da vertente nativista para a abordagem russa para o direito internacional. Não 

                                                           
527 MÄGER, 2016, p. 16. 
528 ZOR'KIN, Valeriy. Predel ustupchivosti. 2010. Rossiyskaya Gazeta. 
529 POMERANZ, William E.. Uneasy partners: Russia and the European Court of Human Rights. Human Rights 

Brief, Washington, v. 19, n. 3, p.17-21, mar. 2012. p. 18-9. 
530 A Igreja Ortodoxa Russa, confiada por 53% da população, está somente atrás da figura do Presidente da 
Federação Russa (com a confiança de 80% da população) e do Exército da Federação Russa (com 64%) (vide 
SOROKA, George. PutТЧ’s PatrТarcС: Does the Kremlin control the Church? 11 fev. 2016). 
531 SOROKA, 2016. 
532 SOROKA, 2016. 
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somente fora a IOR um dos bastiões da identidade nacional russa533 e tenha desenvolvido e 

difundido a percepção de Moscou como uma Terceira Roma534 535, ela também foi responsável 

por dar ao Estado russo um senso de propósito baseado na proteção contra abusos internos e 

ameaças externas à liberdade espiritual536. Conquanto ela tenha sido expulsa537 da esfera 

sociocultural pelo regime soviético538, a IOR detém vultosa influência na Federação Russa, 

tendo em vista sua adoção como religião por 74% da população e a reaproximação, acentuada 

em 2012, do seu líder, o Patriarca Kirill I, com o presidente Vladimir Putin539. 

 Segundo Mälksoo540, a convicção da Igreja Ortodoxa Russa a respeito dos direitos 

humanos reflete intensamente os debates e as incertezas a respeito do futuro do país no ideário 

nacional pós-soviético541. Não somente por representar a opinião aceita pela parcela 

demográfica majoritária da Federação Russa, a posição da IOR é também interessante por suas 

similaridades à do presidente da Corte CoЧstТtuМТoЧКl НК FeНerКхуo RussК, VКlerТв Гor’kТЧ, Чo 

                                                           
533 Enquanto o povo eslavo na Baixa Idade Média se encontrava fragmentado em numerosos principados 
autocratas, a Igreja Ortodoxa Russa se tornara um símbolo da unidade nacional – embora não se pudesse falar 
exatamente em uma única nação russa à época do século XIII. No período da ocupação tártara, por sua vez, igrejas 
ortodoxas se tornaram um ponto crucial do sentimento nacional (vide DUNCAN, Peter J. S. Russian Messianism: 
Third Rome, revolution, Communism and after. Londres: Routledge, 2000. p. 12). 
534 A ideia de Moscou como uma Terceira Roma emergira imersa na cultura moscovita no século XV. Segundo 
essa concepção, o povo russo teria sido escolhido para guiar as nações cristãs como um sucessor natural do Império 
Bizantino – de forma similar a como Constantinopla se proclamara a sucessora de Roma em decorrência de sua 
queda. O conceito, de caráter tanto teológico como político, servira para se difundir uma identidade única do povo 
russo ortodoxo, que deveria ser unificado sob a mesma bandeira de Moscou, o principado supremo. Dessa forma, 
a figura do Príncipe de Moscou – e, por consequência, a figura do Estado no que viria a se tornar o Império Russo 
– se alinhara com a posição de um defensor da Igreja, de maneira similar ao modelo de governo cesaropapista do 
Império Bizantino. Para mais informações a respeito do papel da Igreja Ortodoxa e do messianismo na construção 
da identidade nacional russa, ver: DUNCAN, Peter J. S. Russian Messianism: Third Rome, revolution, 
Communism and after. Londres: Routledge, 2000. 246 p. 
535 DUNCAN, 2000, p. 11. 
536 TSYGANKOV, Andrei P. Russia and the West from Alexander to Putin: Honor in International Relations. 
Nova York: Cambridge University Press, 2012. p. 28. 
537 A secularização drástica e massiva instituída com o regime soviético foi marcada pela proibição da religiosidade 
tanto na esfera pública como privada. Embora instituições religiosas continuassem a existir sob controle estrito do 
Estado, a perseguição religiosa na União Soviética compreendia várias esferas. Institucionalmente, ela se deu pela 
destruição e redução de organizações e prédios religiosos. Administrativamente, foi feita por uma política fiscal 
repressiva, pela imposição de obstáculos à progressão profissional de fiéis e pela supressão e limitação da atividade 
religiosa intra-institucional. Criminalizaram-se, ainda, a educação religiosa organizada e a distribuição de literatura 
eМlesТпstТМК. CКЛe ЦeЧМТoЧКr КТЧНК Кs ЦeНТНКs psТquТпtrТМКs Нe “trКtКЦeЧto” ПorхКНo Нe ПТцТs, espeМТКlЦeЧte Нe 
dissidentes religiosos. A demografia da religião na União Soviética indicava que, em sua maioria, os fiéis detinham 
pouca educação formal, baixo status social e eram, em sua maioria, mulheres, idosos ou membros do clero (vide 
SHISHKOV, Andrei. Desecularization in Post-Soviet Russia. In: BRADSHAW, David (Ed.). Ethics and the 

Challenge of Secularism: Russian and Western perspectives. Washington, D.C.: The Council for Research in 
Values and Philosophy, 2013, p. 90-91). 
538 SHISHKOV, 2013, p. 90. 
539 POLSDOFER, 2014, p. 1085. 
540 MÄLKSOO, Lauri. The Human Rights Concept of the Russian Orthodox Church and its Patriarch Kirill I: A 
Critical Appraisal. In: BENEDEK, Wolfgang et al (Ed.). European Yearbook of Human Rights, Vienna: Neuer 
Wissenschaftlicher Verlag, pp. 403-416, 2013. p. 415. 
541 MÄLKSOO, 2013, p. 415. 
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que diz respeito à aproximação e ao afastamento com o sistema europeu de proteção aos direitos 

humanos542. Depreende-se, portanto, que a Igreja Ortodoxa Russa demonstra alinhamento com 

a posição de figuras chave da Federação Russa em relação ao direito internacional dos direitos 

humanos.  

 Sua abordagem para esse ramo do direito internacional pode ser observada 

manifestamente em duas de suas declarações sobre ensinamentos morais: a “DОclaraхуo sobrО 

os DirОТtos HuЦaЧos О a DТРЧТdadО”543, de 2006, e a “Definição sobre os Ensinamentos 

Básicos da Igreja Ortodoxa Russa sobre Dignidade Humana, Liberdade e Direitos”544, de 

2008545. 

   Em sua declaração de 2006, Kirill I defendera a singularidade da Rússia como uma 

civilização única, diferenciada do ocidente. Para ele, a principal fonte espiritual dessa 

civilização é o cristianismo ortodoxo, que historicamente preocupara-se mais com valores 

espirituais do que com o mundo material. Conforme o líder da Igreja Ortodoxa: 

Há valores tão grandes quanto os direitos humanos. Eles são a fé, a 
moralidade, o sagrado e a pátria. Em qualquer momento que estes valores 
entrem em conflito com a implementação dos direitos humanos, a tarefa da 
sociedade, do Estado e do direito é conciliá-los em harmonia. É inaceitável 
que, na defesa dos direitos humanos, oprimam-se a fé e a tradição moral, 
insultem-se o sentimento de religiosidade e de nacionalidade, danifiquem-se 
objetos e locais sagrados ou prejudique-se a pátria. Da mesma forma, 
considerКЦos perТРosК К “ТЧveЧхуo” Нe tКТs “НТreТtos” МoЦo ПorЦК Нe 
legitimar um comportamento condenado por tanto a moralidade tradicional 
como religiões históricas546. 

 A esse respeito, vale ressaltar que, na concepção ortodoxa, a dignidade humana é 

condicionada à busca pela superação dos pecados e obtida na pureza moral e na virtude547. 

Muito embora o Ocidente observe que os direitos humanos sejam pautados no conceito da 

dignidade humana, a IOR defende que a dignidade humana é conquistada por mérito através de 

                                                           
542 MÄLKSOO, 2013, p. 413. 
543Tradução do autor. Do original: Д      . 
544Tradução do autor. Do original:  o        

,    . 
545 ZORGDRAGER, 2016, p. 2. 
546 Tradução do autor. Do original: “TСОrО arО valuОs Чo smaller than human rights. These are faith, morality, the 

sacred, motherland. Whenever these values come into conflict with the implementation of human rights, the task 

of the society, state and law is to bring both to harmony. It is unacceptable, in pursuit of human rights, to oppress 

faith and moral tradition, insult religious and national feelings, cause harm to revered holy objects and sites, 

jОopardТгО tСО ЦotСОrlaЧd. LТkОаТsО аО sОО as daЧРОrous tСО “ТЧvОЧtТoЧ” oП sucС “rТРСts” as to lОРТtТЦТгО a 
beСavТor coЧdОЦЧОd bв botС tСО tradТtТoЧal ЦoralТtв aЧd СТstorТcal rОlТРТoЧs.” (THE RUSSIAN ORTHODOX 
CHURCH (Federação Russa). Department of External Church Relations. World RussТaЧ PОoplО’s CouЧcТl: 
Declaration on Human Rights and Dignity. 14 abr. 2006. §7). 
547 ZORGDRAGER, 2016, p. 2. 
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ações morais, e não concedida inerentemente a todo indivíduo548. Complementarmente, o 

Patriarca Kirill I defende também que os direitos humanos sejam aplicados apenas quando 

conformes à moral: não se poderia, portanto, permitir a defesa dos direitos humanos quando 

estes fomentassem condições compreendidas como pecaminosas549. 

 Em sua declaração de 2008, por sua vez, a IOR alegou que "a proteção aos direitos 

humanos é frequentemente usada [em sociedades liberais] como uma justificativa para a 

concretização de ideias que, em essência, diferem radicalmente dos ensinamentos cristãos"550. 

Ao defender essa concepção, é evidente a sua oposição à perspectiva ocidental para os direitos 

humanos. Não surpreendentemente, algumas de suas principais críticas remontam a uma 

suposta crise moral causada pela perspectiva liberal ocidental, considerada uma ideologia que 

teria acentuado a corrupção do indivíduo ao banalizar a pornografia, a prostituição, a pederastia 

e a homossexualidade em nome das ditas liberdades individuais551. 

 A título de exemplo de sua influência, pode-se mencionar a liderança russa na proposta 

de uma resolução de 2009 no Conselho dos Direitos Humanos das Nações Unidas a respeito da 

contribuição dos valores tradicionais à promoção dos direitos humanos552. Essa iniciativa 

reflete a posição relativista da Igreja Ortodoxa quanto à releitura do conceito de dignidade 

humana553. Ainda, aborda-se a visão do Patriarca Kirill I sobre a homossexualidade: sem 

maiores surpresas, este a considera uma doença que pode e deve ser combatida para que o 

indivíduo forme uma família tradicional e reforce a reposição populacional na Federação 

Russa554. Embora Putin nunca tenha afirmado considerar a homossexualidade uma doença, o 

argumento da reposição populacional é comum tanto a ele como à IOR. 

 Conforme a visão ortodoxa, portanto, a implementação dos direitos humanos não pode 

jamais entrar em conflito com as normas morais estabelecidas por deus e com a tradição nelas 

baseada. Os direitos humanos são, dessa forma, condicionados aos valores e interesses da pátria, 

da comunidade e da família. O exercício desses direitos, segundo o Patriarca, não pode ser 

                                                           
548 A visão do Patriarca Kirill I é a de que o homem perde a dignidade por meio do pecado, e, por tanto, só a obtém 
ao viver uma vida moral e tradicional (MÄLKSOO, 2013, p. 407). Dentro dos comportamentos moralmente 
aceitos, evidentemente, não se inclui a homossexualidade.  
549 MÄLKSOO, 2013, p. 407. 
550 THE RUSSIAN ORTHODOX CHURCH (Federação Russa). Department Of External Church Relations. The 

Russian Orthodox Church's basic teaching on Human Dignity, Freedom and Rights. 2008. 
551 ZORGDRAGER, 2016, p. 2. 
552 Resolução A/HRC/RES/12/21 de outubro de 2009, já analisada no capítulo anterior. 
553 MÄLKSOO, 2015, p. 167. 
554 MÄLKSOO, 2013, p. 407. 
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utilizado como justificativa para quaisquer tipos de usurpação de símbolos religiosos, de valores 

culturais ou da identidade da nação555. 

 

4.4. O LGBT entre Federação Russa e União Soviética: quebras, continuidades e 
confluências 
 

Seria tentador considerar o colapso da União Soviética em 1991 como um evento 

histórico de quebra da percepção nativista do direito internacional para a Rússia, um possível 

retorno para a Europa – até mesmo simbolizado pela ascensão do país à Convenção Europeia 

de Direitos Humanos em 1998. Durante a década de 90, de fato, desenvolveu-se a abertura da 

Rússia aos regimes internacionais em áreas estratégicas como os direitos humanos: através de 

uma tentativa ocidentalista de ressocialização do país com as normas, as instituições e as 

práticas europeias, as elites políticas russas acreditavam sinceramente no atraso do país em 

relação à Europa Ocidental no que tange à proteção dos direitos civis556. Atualmente as obras 

russas sobre o direito internacional já não conceitualizam o país como um sujeito especial do 

direito internacional e evitam-se referências à retórica marxista. Por sua vez, o direito 

internacional reconquistou o seu papel universal, isento de exaltações caricatas às contribuições 

russas ou soviéticas ao seu desenvolvimento. Como um todo, poder-se-ia concluir ter havido, 

em certa medida, um retorno a Martens e às ideias liberais sobre o significado do direito 

internacional e a melhor forma de se elevar as condições internas na Federação Russa557.  Esta 

seria, contudo, uma conclusão precipitada. 

A relação de continuidades e descontinuidades entre a abordagem soviética e a 

abordagem russa para o direito internacional pós-1991 permanece uma pergunta sem resposta 

na literatura acadêmica. É possível, entretanto, uma análise da confluência entre alguns 

elementos específicos da perspectiva soviética para o direito internacional e o atual tratamento 

estatal russo aos direitos humanos de indivíduos LGBT: ambos demonstram uma visão nativista 

da Rússia no direito internacional, defendem a primazia do direito interno sobre o direito 

internacional, apresentam o princípio da soberania558 como superior ao princípio da dignidade 

                                                           
555 ZORGDRAGER, 2016, p. 3. 
556 MÄLKSOO, 2015, p. 156-60. 
557 MÄLKSOO, 2008, p. 230. 
558 Em sua política externa, é notável que a União Soviética professava-se como a maior defensora do princípio da 
soberania. Em conformidade com essa política, juristas soviéticos declararam a soberania como um dos mais 
antigos princípios democráticos do direito internacional, e a manifestação jurídica de uma política externa 
democrática (CHAKSTE, 1949, p. 31). 
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da pessoa humana, constroem a imagem do país como uma grande potência soberana559, não 

reconhecem o indivíduo como um sujeito do direito internacional e criticam, seja por razões 

ideológicas ou seja por razões de identidade nacional,  a liberalidade da cultura ocidental como 

perniciosa à sua sociedade. Os LGBT, ao serem vistos como seguidores voluntários de um estilo 

de vida ocidental, tornam-se alvos do antagonismo russo por representarem uma tentativa de 

intervencionismo cultural imperialista, o que se reflete nos vários casos de violações aos direitos 

humanos deste grupo, como constatado no capítulo anterior.  

Muito embora na Rússia de Putin o Marxismo-Leninismo como ideologia já não tenha 

a mesma relevância, a última década representou o retorno de discursos sobre a distinção 

histórica, cultural e civilizacional do país, da relação de hostilidade entre a Federação Russa e 

o ocidente e do ceticismo sobre os caminhos futuros da globalização 560. Há uma tendência clara 

ao uso do argumento da exceção cultural, segundo o qual os direitos humanos teriam uma 

aplicação diferenciada em países culturalmente distintos561. É perceptível que o argumento da 

alteridade entre a Rússia e o Ocidente, no período soviético sustentado através de uma distinção 

ideológica, passou a ser defendido com base em uma diferença de caráter sociocultural, 

intrinsecamente ligada com os valores tradicionais e religiosos da Federação Russa. 

Cabe, por fim, fazermos uma breve consideração da doutrina contemporânea do direito 

internacional no país, para além da prática estatal e das posições de atores-chave. Para tanto, 

são dignas de nota as obras de Stanislav Valentinovich Chernichenko562, o principal teórico do 

direito internКМТoЧКl Чo pКъs, МoЧsТНerКНo o “Tunkin da era pós-sovТцtТМК”563. Muito embora o 

autor apresente algumas diferenças cosméticas564 em relação aos soviéticos, notavelmente no 

que diz respeito à ausência de referências diretas marxismo, o legado das perspectivas soviéticas 

do direito internacional mostra-se presente em seu embasamento teórico, composto 

majoritariamente por autores clássicos dessa escola565.  

Em consonância com o legado da tradição jurídica soviética, Chernichenko defende que 

o direito internacional seja observado sob uma perspectiva relativística devido à sua natureza 

                                                           
559 MÄLKSOO, 2015, p. 9. 
560 MÄLKSOO, 2015, p. 10. 
561 MÄLKSOO, 2008, p. 231. 
562 Stanislav Valentinovich Chernichenko foi diretor do Instituto de Problemas Internacionais Contemporâneos na 
Academia Diplomática de Moscou e um dos líderes no campo do direito internacional na Rússia contemporânea. 
563 MÄLKSOO, 2015, p. 10. 
564 De início, Chernichenko – assim como outros autores do direito internacional na Rússia contemporânea – deixa 
claro sua tentativa em construir uma epistemologia do direito internacional desconectada das concepções marxistas 
do direito internacional, de interesses politicos ou de qualquer ideologia (MAMLYUK, 2012 p. 98). 
565 MÄLKSOO, 2015, p. 10-11. 
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de produto das diferentes civilizações566. O autor, assim como a maioria dos autores soviéticos, 

não reconhece o indivíduo como um sujeito do Direito Internacional567: ele deixa clara sua 

posição de contrariedade ao analisar a natureza da relação entre a Rússia e a Corte Europeia de 

Direitos Humanos. Para Chernichenko, a CtEDH não garantiu aos indivíduos o direito à petição, 

mas sim vinculou os Estados-membros a uma obrigação de concedê-lo568. Essa posição é 

compartilhada por outros renomados doutrinadores do direito internacional na Federação 

Russa, como Moiseev e Biryukov569. 

 É digno de nota que, no contexto do direito internacional dos direitos humanos, a 

maioria dos trabalhos acadêmicos russos os abordam como apenas mais um de uma dezena ou 

duas de princípios do direito internacional, e não como um pressuposto primordial entre os 

países signatários da Carta das Nações Unidas. Apesar de o foco nos princípios gerais do direito 

internacional ter sido reconhecido como uma das características essenciais da doutrina russa 

contemporânea para o direito internacional, é bem sabido que a maioria desses princípios são, 

para a Rússia, derivações do princípio da soberania, e não da defesa dos direitos humanos. 

Autores como Biryukov570 defendem ser incorreto, por exemplo, a consideração da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos como um direito costumeiro. Ainda, obras acadêmicas sobre 

o direito internacional na Rússia frequentemente preferem a descrição distante de normas e 

instituições de direitos humanos ao invés de entrar em especificidades, mesmo que críticas, 

sobre a sua prática571. Para tais autores, embora violações individuais de direitos humanos sejam 

deploráveis, elas não são comparáveis com todo o dano que o abuso do discurso ocidentalista 

poderia causar à Rússia como nação572. 

 

 

  

 

 

 

                                                           
566 CHERNICHENKO, 2009, apud MÄLKSOO, 2015, p. 10. 
567 MÄLKSOO, 2012. 
568 MAMLYUK, 2012, p. 102. 
569 BIRYUKOV, 2006. 
570 BIRYUKOV, 2006. 
571 É bastante evidente a ausência de menções à jurisprudência da CtEDH, por exemplo, que já é vasta em relação 
às violações da Federação Russa (MÄLKSOO, 2015, p. 122). 
572 MÄLKSOO, 2015, p. 122. 
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5. CONCLUSÃO 
 
 Uma explicação à perspectiva diferenciada do direito internacional adotada pela Rússia 

pode ser constatada nas obras de Elena Andreyevna Lukasheva, uma das principais acadêmicas 

na área dos direitos humanos no país. Embora Lukasheva não defenda os argumentos do 

excepcionalismo russo, ela explica que este se origina do fato de que os direitos humanos nunca 

tiveram um papel de muita importância na Rússia, tanto na consciência pública da população 

como em sua cultura. Toda a história do Estado Soviético, por sua vez, foi caracterizada por 

graves e massivas violações dos mesmos, pela desumanização do aparato estatal e pela 

corrupção. Para Lukasheva, a Rússia atualmente não é um Estado Democrático de Direito em 

muito devido ao baixo valor atribuído aos direitos humanos e às liberdades individuais, que se 

originou de sua tradição histórica incompatível com a democracia e a liberdade. O 

autoritarismo, a desconsideração da individualidade, da autonomia do ser humano e a rejeição 

do direito à liberdade de escolha evidentemente agravaram-se com a Revolução de 1917 através 

da rejeição dos principais valores democráticos, o que cimentou na população uma perspectiva 

anti-individualista e a submissão ao poder público573. 

 É bastante significativo que um número crescente de acadêmicos e atores-chave na 

Rússia têm defendido a sua distinção como civilização574. Essa distinção, presente na vertente 

nativista do direito internacional russo, mostra-se extremamente popular na atualidade, sendo 

defendida por Putin, pela Igreja Ortodoxa Russa e pela Corte Constitucional da Federação 

Russa. A prática estatal em relação aos direitos humanos de indivíduos LGBT, expressa na 

desconsideração do indivíduo como sujeito do direito internacional, na inércia federal diante de 

acusações do estabelecimento de um campo de concentração para homossexuais, no 

estabelecimento de leis proibindo a discussão pública da homossexualidade, na contenção do 

ativismo por métodos violentos e administrativos e na proibição à organização de passeatas em 

defesa dos direitos de minorias sexuais, demonstra um forte antagonismo a essa comunidade de 

indivíduos tão associada ao Ocidente no imaginário russo. É perceptível, ainda, como a atitude 

quanto aos LGBT se agravou conjuntamente à evolução do discurso nacionalista, da 

consonância entre a posição do governo e da IOR, e do argumento da redução da taxa de 

natalidade russa: com base em justificativas estereotípicas e falaciosas, os LGBT passam a ser 

vistos como inimigos dos interesses nacionais russos. 

                                                           
573 MÄLKSOO, 2012, p. 366-7. 
574 MÄLKSOO, 2015, p. 146. 
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 Em termos de direito internacional, foi observado como a perspectiva soviética era, 

principalmente a partir de sua consolidação na década de 40, nativista, supostamente marxista, 

favorável à primazia do direito interno sobre o direito internacional e à submissão do direito 

aos interesses políticos, contrária ao reconhecimento do indivíduo como seu sujeito, oposta ao 

reconhecimento dos direitos humanos como um campo do direito internacional e uma veemente 

defensora da importância do princípio da soberania, da não intervenção em assuntos internos e 

da coexistência pacífica. Destes aspectos apenas aqueles voltados à busca pela instauração do 

comunismo (através do alegado vínculo ideológico à teoria marxista) e ligados ao cenário 

internacional estrito da guerra fria (a defesa do princípio da coexistência pacífica) se ausentam 

na conjuntura russa da última década. Muito embora a década de 90 tenha sido marcada por 

uma tendência forte à internacionalização da Rússia, a nação eslava tem ido em sentido 

contrário no espectro universalista-nativista desde os anos de 2006 e 2007. Por volta desses 

anos, surgiram as primeiras referências à preocupação com a queda da taxa de natalidade russa, 

houve uma reinterpretação do sistema constitucional de um monismo de preeminência 

internacional para um dualismo de primazia interna, agravaram-se as relações entre o país e o 

sistema europeu de proteção aos direitos humanos e o discurso governamental passou a rimar 

com o eclesiástico. A defesa do princípio da soberania e a contrariedade ao status do indivíduo 

como sujeito do direito internacional mostraram-se constantes mesmo na década de 90, 

contudo, questões internacionais como a anexação da Crimeia apontam para seu agravamento.  

 Em relação a esses elementos específicos de confluência – a valorização da soberania, 

a defesa da Rússia como uma civilização própria, o não reconhecimento do status do indivíduo, 

a valorização do ordenamento interno em relação ao internacional e a recusa no reconhecimento 

dos direitos humanos como campo do direito internacional – nota-se que o discurso russo 

apenas substituiu a retórica da época soviética, centrada no socialismo e na Guerra Fria, para a 

questão da identidade nacional e da defesa da moralidade. Mesmo os pontos de quebra ligados 

diretamente à visão do socialismo, como o vínculo com a teoria marxista, já se mostravam 

inconsistentes durante o período da URSS: principalmente com o período stalinista, a posição 

soviética sobre o direito internacional mostrava-se muito mais como um instrumento estatal do 

que como uma extensão da teoria marxista. Com a reaproximação de Putin com a Igreja 

Ortodoxa Russa, é notável que a defesa da moralidade substituiu o marxismo como política de 

governo, assemelhando-se às teorias do messianismo russo de Kozhevnikov, vistas no capítulo 

3.  
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 O tratamento estatal aos direitos humanos de indivíduos LGBT mostra-se, portanto, um 

exímio exemplo do retorno a valores da perspectiva soviética para o uso do direito internacional 

como instrumento político de poder e oposição ao Ocidente: tanto pela defesa da moralidade 

como dos interesses nacionais e da coletividade, o apoio aos direitos humanos dos LGBT 

simboliza um apoio a um suposto imperialismo ocidental e, mais importante, uma inadmissível 

quebra com a consciência social russa. Se há uma ligação direta entre o pensamento jurídico de 

um país, a sua teoria legal e a prática estatal, então ao invocar a defesa do direito internacional, 

a Federação Russa está na verdade defendendo a sua própria visão estatista dessa ciência – uma 

perspectiva hostil à abordagem antropocêntrica do Ocidente575, que por sua vez está diretamente 

conectada com a luta por direitos humanos básicos da população LGBT. 

 Conquanto a Federação Russa tenha passado por algumas das mudanças históricas mais 

acentuadas do século XXI e esteja bastante à frente de uma expressiva quantidade de países no 

que tange ao respeito aos LGBT, o tratamento estatal aos direitos humanos mínimos dessa 

comunidade desde 2006 têm demonstrado na prática estatal do país uma série de similaridades 

com a perspectiva soviética para o direito internacional. 

 A partir da análise dos elementos gerais dessa perspectiva, boa parte do mesmo 

autoritarismo que a caracterizava se mostra presente nas manifestações russas mais recentes. A 

supremacia do princípio da soberania, defendida particularmente a partir do entreguerras, 

permanece vigente no forte antagonismo russo ao intervencionismo ocidental em matéria de 

direitos humanos. O não reconhecimento do indivíduo como sujeito do direito internacional, 

constante aos autores soviéticos, é defendido tanto pela literatura acadêmica contemporânea 

como pela prática estatal e da Corte Constitucional da Federação Russa. A primazia do direito 

interno sobre o direito internacional, cuja defesa foi constatada em quase a totalidade dos 

autores soviéticos, voltou a ser defendida em 2007 com uma reinterpretação da Constituição de 

1993. O conceito de direito internacional, embora tenha perdido o seu viés ideológico marxista, 

permanece distante da defesa de liberdades individuais. A aplicação direta de tratados 

internacionais continua a ser observada como uma violação ao princípio da soberania, fator 

inclusive intensificado com a depredação das relações entre a Federação Russa e a Corte 

Europeia de Direitos Humanos. 

 Em meio a essas similaridades, a perspectiva teórica de Lauri Mälksoo, expressa na 

divisão da abordagem russa para o direito internacional entre uma vertente universalista 

próxima ao Ocidente e uma vertente nativista defensora do protagonismo civilizatório russo, 

                                                           
575 MÄLKSOO, 2015, p. 153. 
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salta aos olhos como um panorama geral característico da teoria do direito internacional 

soviético e da atual prática estatal russa. Apesar de a década de 90 e o início dos anos 2000 

terem marcado uma drástica guinada em direção à ocidentalização, a insatisfação russa com sua 

experiência liberal rapidamente a recolocou na direção da defesa da vertente nativista com o 

governo de Putin. Há, contudo, uma diferença bastante importante: enquanto a maioria dos 

autores soviéticos para o direito internacional, com a exceção de Kozhevnikov, identificavam 

a singularidade da União Soviética com base em seu sistema econômico socialista e em sua 

inserção de princípios marxistas ao direito internacional, a atual posição russa defende o seu 

protagonismo com base em valores socioculturais de identidade nacional. Ainda, não obstante 

Vyshinskiy, Kozhevnikov e Tunkin possam ser classificados como defensores de um sistema 

monista e a atual prática russa indique a aplicação de um sistema dualista, a resistência à 

aplicação direta de tratados internacionais e a primazia do direito interno sobre o direito 

internacional é uma característica comum tanto a esses autores como à Federação Russa 

contemporânea. 

 É notável que, em um contexto de busca pela retomada ao seu caráter de superpotência, 

a Federação Russa volte a trilhar um caminho familiar de oposição ao Ocidente. Advinda de 

uma tradição jurídica própria e significativamente diferenciada, a Rússia defende sua 

singularidade como civilização através de uma identificação com os princípios historicamente 

defendidos pela Igreja Ortodoxa Russa. Em meio à construção de uma identidade nacional 

relativista, o país volta a se colocar em oposição à perspectiva ocidental para o direito 

internacional. Enquanto as tendências contemporâneas da perspectiva ocidental para esse 

fenômeno jurídico observam o crescimento do papel do indivíduo no cenário internacional, a 

Rússia considera essa posição uma manifestação de imperialismo cultural, de se embutir em 

nações menos desenvolvidas a defesa de valores morais individualistas e perniciosos. É inerente 

ao discurso russo da atualidade a defesa da moral cristã através de uma posição de 

superioridade, apresentando a Rússia como uma poderosa e reverenciável nação cristã diante 

de um mundo em crise. 

 Diante dessa narrativa, o tratamento aos direitos humanos de indivíduos LGBT mostra-

se um parâmetro indutivo pertinente por demonstrar as ações e tendências do governo russo em 

relação a um grupo por eles considerado como um fruto imoral da cultura ocidental. Para além 

das alegações de preocupações com a taxa de natalidade, o discurso russo se opõe à 

liberalização e à tolerância com indivíduos LGBT como uma forma de oposição à perspectiva 

ocidental da valorização do indivíduo. Ao considerar a pauta da universalidade dos direitos 
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humanos como meramente um braço do imperialismo ocidental, a Federação Russa retoma em 

vários aspectos a posição soviética do direito internacional no que diz respeito à sua alteridade 

e defesa do princípio da soberania em relação ao da dignidade da pessoa humana.  

 Mesmo que consideremos o claro caráter ideológico da perspectiva soviética para o 

direito internacional e o seu contexto histórico de inserção em um mundo bipolar, alguns dos 

aspectos distintivos dessa perspectiva ou permaneceram intocados ou foram retomados na 

segunda metade do governo de Putin. Não se busca afirmar, de forma alguma, que atualmente 

se aplica o direito internacional conforme a visão soviética na Federação Russa: tal posição 

seria excessivamente ousada, visto terem havido copiosas mudanças em outros campos não tão 

relacionados com a defesa do direito à liberdade individual dos LGBT576. Afirma-se, contudo, 

haver uma relação de similaridade entre os aspectos apresentados no escopo deste trabalho, 

quais sejam a primazia do princípio da soberania, a desconsideração do indivíduo como sujeito 

do direito internacional, a primazia do direito interno sobre o internacional e o temor do 

intervencionismo ocidental.  

 Dentro desses parâmetros, o indivíduo LGBT só se encaixa na narrativa da identidade 

nacional russa caso oculte – tanto de si como da sociedade - sua orientação sexual/identidade 

de gênero minoritária. Diante da atual consonância de interesses entre a Igreja Ortodoxa Russa 

e o Kremlin, nota-se que o viés religioso do discurso da moralidade e dos valores tradicionais 

se traduz na opressão de indivíduos LGBT. A partir da sustentação dessa retórica de governo, 

do cidadão russo é esperada a virilidade e compostura necessárias para se reforçar o poderio do 

país em seu retorno à posição de superpotência. Através dessa perspectiva, a retomada da 

posição nativista para o direito internacional, tão característica da época soviética, significa para 

os indivíduos LGBT na Rússia contemporânea a forte limitação de sua liberdade de expressão, 

o cerceamento do seu direito à reunião pacífica, o tratamento discriminatório e irreverente por 

parte do Estado, a interferência no seu direito à saúde por meio do controle de informações e a 

morte de suas esperanças a uma vida livre e comunitária.  

 Através desse trabalho, prova-se, portanto, a hipótese inicial, segundo a qual podem-se 

constatar elementos confluentes entre a perspectiva soviética para o direito internacional e o 

atual tratamento estatal russo aos direitos humanos de indivíduos LGBT no que diz respeito à 

valorização do princípio da soberania, ao não reconhecimento do indivíduo como sujeito do 

direito internacional, à preeminência do direito interno sobre o direito internacional e à 

                                                           
576 A exemplo, os direitos civil, tributário e empresarial. 
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retomada de aspectos da escola nativista em um contexto de construção da identidade nacional 

russa. 

 Por meio das medidas analisadas neste estudo, o indivíduo LGBT vai aos poucos sendo 

silenciado e apagado na Federação Russa. Independentemente da obtenção dos objetivos 

políticos do país, seus efeitos fáticos estabeleceram uma cultura do medo que tem 

paulatinamente corroído qualquer embrião de uma possível cultura LGBT que houvesse no 

país. No contexto da retomada do discurso da identidade nacional russa, as minorias sexuais já 

não têm espaço na sociedade, sendo vistas como indesejáveis e automaticamente associadas à 

degeneração americana. De maneira similar à época soviética, o direito volta a ser utilizado 

como uma ferramenta para fins políticos em uma nova agenda moralista e essencialmente 

nativista de oposição ao mundo ocidental.  
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